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Não é hora de "perdoar", 
é hora de derrotar os golpistas 



E sta edição de Página 13 
foi impressa de 6 para 7 
de novembro de 2017, portan¬ 
to exatos 100 anos depois da 
tomada do poder pelos Sovie¬ 
tes de Toda a Rússia. Aos tra¬ 
balhadores e às trabalhadoras 
que tomaram parte deste episó¬ 
dio transcendental, nossa mais 
profunda homenagem e agra¬ 
decimento. Seus atos fazem 
parte - desde então e enquanto 
a espécie humana estiver por 
aí - daquela lista de grandes 
eventos que formam a história 
da humanidade. 

Isto dito, façamos a nossa 
parte. E devemos começar pelo 
país em que militamos, onde a 
esquerda está chamada a der¬ 
rotar o golpismo, a eleger Lula 
presidente, a convocar uma 
Assembleia Constituinte, a re¬ 
vogar as medidas reacionárias. 
Ou isto, ou muito provavel¬ 
mente estaremos condenados a 
um longo período de defensiva. 
Sobre o papel das caravanas e 
da luta social neste processo, 
recomendamos a leitura dos 
textos de Marco Aurélio Rocha 
e de Rodrigo César. 

O paradoxal da situação - 
quando estamos mais fracos, 
somos chamados a ser mais 
audaciosos - faz com que mui¬ 
tos setores da esquerda propo¬ 
nham “colocar a pasta de volta 
no tubo”. Esta intenção apare¬ 
ce nos discursos que falam em 


deixar de lado o “Fora Temer”, 
sem entender que esta palavra- 
-de-ordem cumpre papel aná¬ 
logo à sua congênere “abaixo 
a ditadura militar”. Aparece, 
também, nas propostas de fazer 
alianças com os golpistas. Re¬ 
comendamos sobre isto a lei¬ 
tura do texto “A esperança não 
é azul marinho”, assim como 
do texto de Sandro Regueira, 
acerca da reaproximação entre 
o grupo majoritário do PT de 
Alagoas e a oligarquia Calhei- 
ros. 

Enquanto alguns defendem 
que o PT volte a fazer alianças 
com os golpistas, outros re¬ 
sistem a isto. É o que se pode 
constatar lendo o conjunto de 
textos acerca da situação do es¬ 
tado de Sergipe. 

Ainda sobre o PT, esta edi¬ 
ção de Página 13 traz uma co¬ 
bertura praticamente completa 
dos encontros setoriais nacio¬ 
nais (outros textos estão na edi¬ 
ção anterior do jornal, que por 
sinal foi distribuída durante os 
encontros setoriais). 

Aproveitamos para fazer 
um convite a todos e todas que 
militam no PT: assistam (pre¬ 
sencialmente ou virtualmente, 
através do www.paginal3.org. 
br) ao 4 o Congresso Nacional 
da tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda. 

Da programação, que está 
na quarta capa desta edição de 
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Mas vamos falar 
sério: antes de 
pensar na hipótese 
de “perdoar”, é 
preciso derrotar os 
golpistas. Temerosa 
desta possibilidade, 
a direita golpista 
tenta apresentar-se 
como "centrista”, 
dizendo que 
pretende ser 
alternativa aos 
“dois demônios”: 
o radicalismo de 
esquerda e o de 
extrema-direita 
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Página 13, recomendamos: a 
comemoração da Revolução 
Russa, na sexta-feira 24 de 
novembro; e os debates sobre 
o texto base, na sexta-feira de 
tarde e no sábado de manhã. 

Finalmente, mas não por 
último: em 2018 comemorare¬ 
mos os 200 anos de nascimen¬ 
to de Karl Marx e também os 
100 anos da Revolução Alemã 


de 1918. Revolução cuja der¬ 
rota levou não apenas ao iso¬ 
lamento da Rússia Soviética, 
mas também explica em parte 
o surgimento do “nacional-so¬ 
cialismo”. Por óbvio, assuntos 
cujo estudo é muito útil para os 
dias em que vivemos. 

Um último comentário, so¬ 
bre os que defendem “perdoar 
os golpistas”. Compreende¬ 
mos quem acha que falar isso 
atrai setores que estiveram do 
lado de lá e quebra resistências 
contra quem teme um governo 
revanchista. Mas vamos falar 
sério: antes de pensar na hi¬ 
pótese de “perdoar”, é preciso 
derrotar os golpistas. Temero¬ 
sa desta possibilidade, a direi¬ 
ta golpista tenta apresentar-se 
como “centrista”, dizendo que 
pretende ser alternativa aos 
“dois demônios”: o radicalis¬ 
mo de esquerda e o de extre¬ 
ma-direita. Falar em perdoar 
os golpistas, assim como pro¬ 
por alianças com os golpistas 
apenas favorece esta operação 
de dissimulação. Não devemos 
minimizar a ameaça da extre¬ 
ma-direita; mas não devemos, 
em nome desta ameaça, perder 
de vista onde está nosso ini¬ 
migo principal, cuja ação não 
apenas estimulou como conti¬ 
nua estimulando a extrema-di¬ 
reita. ★ 

Os editores 
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2018 já começou 

Caravana do Lula em Minas Gerais: a resposta do povo aos golpistas 

■ Marco Aurélio Rocha 



Cavana Lula em Belo Horizonte, MG. Foto: Ricardo Stuckert 


N o último 30 de outubro, 
uma segunda-feira, deze¬ 
nas de milhares de pessoas reu¬ 
niram-se na Praça da Estação, 
em Belo Horizonte. Não era 
um show musical ou atividade 
ligada a alguma igreja, como 
tem sido mais comum nos últi¬ 
mos anos. A multidão estava ali 
para assistir ao ato de despedi¬ 
da da caravana Lula por Minas 
Gerais. 

Era o ápice de uma carava¬ 
na de inegável sucesso. Foram 
oito dias percorrendo 12 ci¬ 
dades mineiras, em diferentes 
regiões do estado, totalizando 
1,5 mil quilômetros de estrada. 
Em cada município, Lula foi 
recebido por uma população 
que visivelmente o admirava e 
o admira. Gente que reconhe¬ 
ceu em seu governo o esforço 
para melhorar a vida dos mais 
pobres. 

Mais importante do que 
isso, a caravana de Lula em 
Minas demonstrou, mais uma 
vez, que, se provocado, o povo 
responde positivamente. Ha¬ 
via, certamente, militantes po¬ 
líticos entre os presentes nos 
atos, mas havia igualmente 


gente sem qualquer filiação 
partidária ou envolvimento 
político mais forte. Estavam 
ali porque perceberam que o 
momento exige ação: o Brasil 
do golpe retira direitos dos tra¬ 
balhadores, vende o Brasil ao 
capital estrangeiro e promove, 
com isso, a piora na qualidade 
de vida das pessoas. 

Chamou a atenção, por 
exemplo, a forma como foi 
recebida a presidenta Dilma 
Rousseff. Ela esteve presen¬ 
te nos atos de Ipatinga (o pri¬ 
meiro da caravana), Montes 
Claros, Bocaiuva, Diamantina, 
Cordisburgo e Belo Horizon¬ 
te. Em todos eles, foi ovacio¬ 
nada. Foi possível notar que a 
maioria das pessoas, ainda que 
bombardeadas pela propagan¬ 
da midiática, hoje percebe ni¬ 
tidamente que houve um golpe 
de estado no Brasil. As palmas 
entusiasmadas a Dilma, em 
todos os lugares onde esteve, 
eram também o sinal de que 
ninguém está satisfeito com o 
rumo tomado pelo Brasil após 
o PT deixar o governo federal. 

Essa insatisfação foi cana¬ 
lizada pela caravana. Antes de 


um evento pré-eleitoral a favor 
de Lula — como gosta de dizer 
a mídia corporativa —, a cara¬ 
vana foi uma ampla mobiliza¬ 
ção popular contra o Brasil do 
golpe. Contra o que está aí: a 
privatização das empresas pú¬ 
blicas, a corrupção indisfarça- 
da, a retirada de direitos traba¬ 
lhistas, a redução ou mesmo 
corte total de políticas sociais 
criadas e executadas nos go¬ 
vernos de Lula e Dilma... 

A caravana mostrou que o 
caminho da luta, da mobiliza¬ 
ção popular, é a melhor tática. 
Aguardar outubro de 2018, na 
suposição de que teremos elei¬ 
ções regulares, é, no mínimo, 
uma ingenuidade. O golpe foi 
e é. Ocorre no cotidiano do 
governo ilegítimo encabeça¬ 
do por Michel Temer. E por 
isso precisa ser combatido in¬ 
cansavelmente no dia-a-dia da 
esquerda brasileira. A carava¬ 
na Lula por Minas Gerais deu 
a dica: se organizarmos a luta 
das trabalhadoras e trabalhado¬ 
res, eles responderão afirmati¬ 
vamente. 

Mesmo protestos contra 
Lula e as esquerdas em geral, 


prometidos por certos grupos 
da direita mineira e temidos 
por alguns militantes petis- 
tas, não deram certo. Quando 
ocorreram, reuniram um núme¬ 
ro máximo de 10, 20 pessoas, 
quando muito. Acabaram por 
si mesmos, quando seus líderes 
perceberam o ridículo a que es¬ 
tavam se submetendo na com¬ 
paração com os milhares de 
conterrâneos favoráveis a Lula 
e ao PT. Foi assim em Ipatin¬ 
ga, Governador Valadares e 
Teófilo Otoni, onde os grupos 
de direita, todos defendendo o 
deputado federal pelo Rio, Jair 
Bolsonaro, até tentaram, mas 
não conseguiram reunir gente 
o suficiente para qualquer pro¬ 
testo. Depois disso, nas cida¬ 
des seguintes (Araçuaí, Mon¬ 
tes Claros, Bocaiuva, Olhos 
D’Água, Diamantina, Cordis¬ 
burgo e BH), sequer demons¬ 
traram força para marcar qual¬ 
quer ato anti-esquerdista. 

O sucesso da caravana de 
Lula dá a receita: é preciso ir 
às ruas contra o golpe. O que 
estamos esperando? ★ 

Marco Aurélio Rocha integra 
a direção estadual da AE MG 
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Água mole? Pedra dura? 

BRodrigo Cesar 



E m todo o mundo, as clas¬ 
ses trabalhadoras estão em 
uma situação de defensiva es¬ 
tratégica. Assim, diante da nova 
ofensiva neoliberal que apro¬ 
funda a hegemonia do capital 
financeiro e intensifica a ex¬ 
ploração do trabalho, coloca-se 
como prioridade a resistência 
para manter direitos conquista¬ 
dos e defender os movimentos, 
organizações e lideranças popu¬ 
lares e de esquerda. 

Na medida em que aumen¬ 
ta o apetite do capital para sair 
de sua crise sistêmica mediante 
a recuperação de suas taxas de 
lucro, cresce igualmente a vo¬ 
racidade e o belicismo das po¬ 
tências imperialistas contra os 
povos das nações periféricas e 
dependentes. Eis, portanto, a 
dimensão estratégica da pala¬ 
vra de ordem “nenhum direito 
a menos”: a luta imediata para 
impedir a retirada de direitos 
fundamentais se integra à luta 
em tomo dos rumos do mundo 
nas próximas décadas. 

Neste sentido, pela impor¬ 
tância geopolítica que tem o 
Brasil, os possíveis resultados 
da batalha que aqui se trava 
para derrotar o golpismo des¬ 
dobram-se em diferentes cená¬ 
rios estratégicos para a atuação 
das classes trabalhadoras lati- 
noamericanas. Assim, a mobi¬ 
lização popular para revogar o 
teto de gastos e a antirreforma 
trabalhista, bem como impedir 
a aprovação da contrarreforma 
da previdência, é elemento in¬ 
dispensável para mudar a corre¬ 
lação de forças em favor de um 
programa democrático-popular 
e socialista para o país e retirar 
os entraves para sua implemen¬ 
tação. 

Mas o sucesso nesta batalha 
depende sobremaneira da cons¬ 



Cf 

Ao invés de substituir a mobilização popular 
pela disputa eleitoral como forma de luta 
prioritária para derrotar o golpismo, trata- 
se de voltar a articular luta social, luta 
institucional e luta cultural; lutas que têm 
caminhado dissociadas umas das outras 
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ciência a respeito do que está 
em jogo e da disposição de luta 
de milhões de trabalhadores e 
trabalhadoras. 

Até o momento, porém, o 
êxito da luta de massas tem sido 
impedido tanto pela blindagem 
institucional montada pela coa¬ 
lizão golpista para preservar Te¬ 
mer e a implementação de seu 
programa ultraneoliberal, por 
um lado, quanto pela campanha 
de desmoralização do PT, de 
Lula e do conjunto da esquerda, 
por outro. 

Contudo, apesar das segui¬ 
das derrotas das forças popula¬ 
res, democráticas e socialistas, é 
preciso ter em mente o velho di¬ 
tado: água mole em pedra dura 
tanto bate até que fura. A apa¬ 
rente fraqueza da água conse¬ 
gue vencer a aparente fortaleza 
da pedra pela insistência. 

Assim, ao invés de substi¬ 
tuir a mobilização popular pela 
disputa eleitoral como forma 
de luta prioritária para derrotar 
o golpismo, trata-se de voltar 
a articular luta social, luta ins¬ 
titucional e luta cultural; lutas 
que tem caminhado dissociadas 
umas das outras. 

Afinal, se é verdade que re¬ 
verter o golpe passa por recupe¬ 
rar o governo federal, também 
é verdade que para recuperar 
o governo federal e fazê-lo em 


condições de revogar as me¬ 
didas golpistas, é preciso uma 
atuação que vá muito além de 
preparar e travar a disputa elei¬ 
toral, cuja própria existência 
está ameaçada. 

Neste sentido, a mobilização 
do movimento sindical na cam¬ 
panha de coleta de assinaturas 
em apoio ao Projeto de Lei de 
Iniciativa Popular (PLIP) que 
revoga a antirreforma traba¬ 
lhista e a terceirização irrestrita 
tem importância ímpar: além de 
garantir a meta de 1,5 milhões 
de assinaturas para protocolar 
o projeto na Câmara dos De¬ 
putados em 8 de novembro, a 
campanha também visa à cons¬ 
cientização de trabalhadoras e 
trabalhadores sobre os impactos 
das medidas golpistas e a neces¬ 
sidade de lutar em defesa dos 
direitos, preparando o ambien¬ 
te para uma nova Greve Geral 
quando da votação da antirre¬ 
forma da previdência. Se botar 
pra votar, o Brasil vai parar! 

Segundo a legislação apro¬ 
vada, está previsto que a antirre¬ 
forma trabalhista entre em vigor 
no dia 11 de novembro. Deste 
momento em diante, a luta em 
defesa dos direitos trabalhistas 
passará a envolver a resistência 
em cada local de trabalho para 
impedir sua implementação, 
com atenção para o alerta que 


consta nas resoluções do Con¬ 
gresso Extraordinário da CUT, 
realizado em agosto deste ano: 

“A Lei n° 13.467/2017 ba- 
seia-se na lógica de individuali¬ 
zação e da desproteção coletiva, 
pois transfere para o contrato 
individual de trabalho uma sé¬ 
rie de possibilidades de nego¬ 
ciação direta excluindo a repre¬ 
sentação sindical, dificultando o 
acesso dos sindicatos no local 
de trabalho, fragilizando finan¬ 
ceiramente as entidades sindi¬ 
cais, formalizando a negociação 
abaixo dos pisos legais e sem 
incentivo negociai. A tarefa sin¬ 
dical é a de combater a reforma 
e o desmonte que ela provoca 
na nossa organização sindical.” 

Além disso, para impedir o 
desmonte da previdência - que 
volta à pauta do Congresso Na¬ 
cional após o arquivamento da 
segunda denúncia contra Temer 
- devemos amplificar sua de¬ 
núncia junto às bases sindicais e 
setores desorganizados da clas¬ 
se trabalhadora e construir um 
massivo dia nacional de lutas e 
paralisações em 10 de novem¬ 
bro. ★ 


Rodrigo Cesar é historiador e 
assessor da CUT. 



















O PT, Alagoas e os Renans 

BSandro Regueira 


N o último dia 31 de outu¬ 
bro, a executiva estadual 
do PT Alagoas aprovou o retor¬ 
no do PT ao governo estadual 
Renan Calheiros Filho. A de¬ 
cisão da Executiva não foi fei¬ 
ta nessa instância por falta de 
aviso ou falta de debate, mas 
porque um grupo quis. Essa 
motivação tem sido, no decor¬ 
rer dos anos, motivo suficien¬ 
te para que o PT Alagoas tome 
decisões esdrúxulas, não so¬ 
mente no mérito, mas também 
no método. Na cabeça dessas 
figuras, o desrespeito à base, 
o engessamento partidário, o 
esvaziamento do PT como al¬ 
ternativa para o povo alagoano, 
essas coisas são detalhes tão 
pequenos quanto o Estatuto, o 
Regimento e os Documentos 
Partidários. 

O namoro do PT Alagoas 
com Renan Calheiros é longo 
e histórico. Aguerrido militan¬ 
te do movimento estudantil no 
período de juventude, Renan 
aprendeu a criar uma pele lisa, 
e com a habilidade de um gran¬ 
de atleta, jogar como um cra¬ 
que todas as partidas que lhe 
apetecem. Há um ditado nos 
cafezinhos políticos de Ala¬ 
goas que diz: “Caso voce veja 
Renan correr do décimo andar 
e pular pela janela, corra atrás, 
porque o prédio vai cair e lá em 
baixo (da janela) tem uma pis¬ 
cina”. 

Mas a questão da aliança 
com Renan não é tão simples 
quanto parece; muito se diz 
que “a política em Alagoas não 
é para amadores”. E que aqui 
“política não deve ser feita com 
o coração, mas com o fígado”. 
No entanto, para compreender¬ 
mos a relação do PT Alagoas 
com Renan Calheiros, penso 
que seja importante uma curta 


explanação sobre a história, a 
economia e a cultura Alagoana. 

Em números, Alagoas pos¬ 
sui, de acordo com o último le¬ 
vantamento do TSE, 2.146.520 
eleitores, dos quais 80,82% vo¬ 
tantes na eleição de 2014. Para 
fins de comparação, isso repre¬ 
senta aproximadamente 1/3 do 
colégio eleitoral de Pernambu¬ 
co, 1/5 do colégio eleitoral da 
Bahia e 1/16 do colégio elei¬ 
toral de São Paulo. Territorial¬ 
mente, o estado é o segundo 
menor do Brasil, superando 
apenas Sergipe. 

Nascido para ser um polo 
de resistência conservadora no 
Brasil, o estado vive até a atua¬ 
lidade sob a sombra de uma eli¬ 
te da pior espécie: reacionária, 
violenta, machista, coronelista, 
clientelista, extremamente pre¬ 
conceituosa, viciada em ocupar 
as estruturas do Estado em to¬ 
das as esferas e hierarquias: dos 
cargos de estágio universitário, 
aos de Senado e Governo. O 
que gera um fenômeno interes¬ 
sante: com uma elite acomo¬ 
dada nos latifúndios (normal¬ 
mente produtores de cana) e no 
aparato do Estado, a represen- 
tatividade da iniciativa privada 
alagoana é praticamente nula 
se comparada à participação do 
Estado na economia, especial¬ 
mente se excluídas as ativida¬ 
des oriundas dos latifúndios e 
do pouco que resta para o tu¬ 
rismo. 

Sendo assim, a elite alagoa¬ 
na exerce uma influência imen¬ 
surável sobre a população, que 
é sustentada pelo poderio polí¬ 
tico-econômico de uma manei¬ 
ra quase que natural; além da 
violência extremamente usual, 
que ameaça, causa prejuízos e 
mata com determinada frequ¬ 
ência opositores, inclusive, da 


ífi 

Nascido para 
ser um polo 
de resistência 
conservadora 
no Brasil, o 
estado vive até 
a atualidade 
sob a sombra 
de uma elite da 
pior espécie: 
reacionária, 
violenta, machista, 
coronelista, 
clientelista, 
extremamente 
preconceituosa, 
viciada em ocupar 
as estruturas do 
Estado 

99 


a própria elite. Não é incomum 
que a política alagoana seja re¬ 
solvida na base da bala: em um 
caso emblemático e de reper¬ 
cussão internacional, a tenta¬ 
tiva de impeachment do então 
governador Muniz Falcão se 
resolveu na base de um tiroteio 
entre deputados durante uma 
sessão na Assembleia Legisla¬ 
tiva. Noutro caso bastante em¬ 
blemático para o movimento 
negro brasileiro, uma disputa 
para o governo de Alagoas cul¬ 
minou em, quiçá, o maior epi¬ 
sódio de intolerância religiosa 
da história do Brasil, o Que¬ 
bra de Xangô, onde um grupo 
fundado e liderado pelo então 
futuro governador Fernandes 
Lima destruiu todos os templos 
religiosos de matriz africana na 


capital Maceió, além de matar 
e agredir em praça pública di¬ 
versos líderes religiosos, den¬ 
tre eles, Tia Marcelina. Vejam 
só, hoje o nome de Fernandes 
Lima é homenageado no prin¬ 
cipal eixo viário da cidade. 

Inúmeros casos recentes po¬ 
dem ser mencionados: de Ceei 
Cunha, tucana assassinada na 
casa da sogra junto a familiares 
no dia em que foi diplomada 
deputada federal, até o conhe¬ 
cido caso não solucionado de 
PC Farias, tesoureiro de Collor. 

Alagoas sofre com todos 
os problemas pertinentes ao 
coronelismo, dentre eles a re¬ 
produção dos valores dos co¬ 
ronéis pela população: seja por 
imposição, tradição, convenci¬ 
mento, ou sobrevivência. No 
entanto, em Alagoas, os coro¬ 
néis brigam pelo poder como 
antigos reis da idade média; e 
talvez, pelo excesso de intem¬ 
péries que obrigatoriamente 
superam para atingir o suces¬ 
so político no estado, eles se 
cacifem para a usual super-re- 
presentação de Alagoas (consi¬ 
derando população, território, 
economia e número de parla¬ 
mentares) nos espaços da polí¬ 
tica brasileira. 

Foram de Alagoas os dois 
primeiros presidentes da re¬ 
pública: Marechal Deodoro 
da Fonseca, tio de Hermes da 
Fonseca, que também veio a 
se tomar presidente, e Mare¬ 
chal Floriano Peixoto. Fernan¬ 
do Collor, apesar de carioca, 
é radicado em Alagoas e foi o 
primeiro presidente da rede- 
mocratização. Recentemente 
figuras como Aldo Rebelo e 
José Tomás Nonô presidiram a 
Câmara dos Deputados; Renan 
Calheiros, o Senado; João Hen¬ 
rique Caldas (JHC) atualmente 
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mantém Alagoas na Mesa Di¬ 
retora da Câmara; sem contar 
com Marx Beltrão e Maurício 
Quintella Lessa, ministros de 
Temer nas pastas do Turismo e 
do Transporte, respectivamen¬ 
te; Fernando Collor, Líder do 
PTC e do Bloco Moderador; 
Arthur Lira, líder do PP e do 
Bloco Parlamentar PP, Avan¬ 
te; Ronaldo Lessa, vice-líder 
do PDT; Benedito de Lira, vi¬ 
ce-líder do Bloco Parlamentar 
Democracia Progressista e lí¬ 
der do PP no Senado; Givaldo 
Carimbão que já foi líder do 
PROS, PSB, PHS; dentre ou¬ 
tras figuras relevantes. 

Em suma, se a tarefa de or¬ 
ganização da esquerda em Ala¬ 
goas já é hercúlea consideran¬ 
do as condicionantes sociais e 
econômicas, ela fica ainda mais 
foda quando direcionada para a 
organização partidária. Salvo 
o período de respiro durante a 
década de 1990, quando, das 
lideranças que se destacaram 
anos antes no movimento es¬ 
tudantil, Aldo Rebelo havia 
se mudado de Alagoas; Renan 
Calheiros, já estava bem lon¬ 
ge de ser o presidente eleito do 
DCE/UFAL com apoio do PC- 
doB; e Regis Cavalcante nem 
lembrava o que era esquerda, 
além de ser figura ilustre do 
PPS, que dirige até hoje. 

No entanto, a eleição para 
a prefeitura em 1992 resul¬ 
tou numa votação inesperada, 
e o que seria uma candidatu¬ 
ra apenas para a demarcação 
da esquerda, derrotou as ricas 
campanhas de José Bernar- 
des (PFL) e Teotônio Vilela 
Filho (PSDB), transmutando- 
-se numa surpreendente vitó¬ 
ria. Naquela ocasião, Ronaldo 
Lessa (PSB) foi eleito prefeito 
e Heloísa Helena (PT), vice. 
Heloísa Helena não concluiu 
o mandato como vice-prefei- 
ta, teve problemas com Ronal¬ 
do Lessa, se candidatou para 


deputada estadual, foi eleita, 
e durante o mandato de depu¬ 
tada, com o bloco de esquer¬ 
da dividido, disputou a eleição 
para a Prefeitura de Maceió em 
1996 contra Kátia Bom (PSB), 
que foi apoiada por Ronaldo 
Lessa (PSB). Heloísa Hele¬ 
na mereceria um texto a par¬ 
te, mas importa dizer que essa 
campanha para a prefeitura 
teve problemas que compro¬ 
metem ad etemum as finanças 
do PT Maceió, que até os dias 
atuais não possui nem R$ 1 em 
caixa. 

Esse período também foi 
marcado por grandes lutas so¬ 
ciais protagonizadas pela es¬ 
querda e por diversos petistas, 
como o impeachment do então 
governador Divaldo Suruagy 
em 1997, que após a imple¬ 
mentação do Plano Real pelo 
Governo Federal e de um acor¬ 
do com os usineiros do estado, 
atrasou por nove meses a folha 
de pagamento dos servidores 
públicos. 

No mesmo período Ronal¬ 
do Lessa foi eleito governador 
de Alagoas, mudou-se para o 
PDT e foi reeleito, Kátia Bom 
foi reeleita prefeita de Maceió, 
Heloísa Helena eleita senadora 
pelo PT e se tomou um nome 
conhecido nacionalmente; o 
PT fez uma boa bancada para 
vereadores em Maceió elegen¬ 
do nomes combativos como 
Thomaz Beltrão e Judson Ca¬ 
bral. No entanto, após esse cur¬ 
to período, tudo retomou a ser 
como antes, ou pior. Ronaldo 
Lessa se tomou o único prefei¬ 
to de Maceió e governador de 
Alagoas eleito por um bloco de 
esquerda em toda a história. A 
esquerda não tomou a eleger 
novos senadores, Heloísa He¬ 
lena, maior quadro eleitoral 
do PT em Alagoas, fundou o 
PSOL, e a bancada petista de 
vereadores se reduziu paulati¬ 
namente, a de deputados esta- 
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A lógica que 
tem norteado as 
tratativas nacionais 
sobre Alagoas, 
desde 2002, não 
tem considerado 
o desgaste do 
Partido no estado, 
na medida em 
que para o PT 
local sobra meia 
dúzia de cargos 
que parecem 
ser suficientes 
para alguns, 
e o desgaste 
da militância 
ideológica 
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duais idem. Alagoas se tomou 
o único estado em que Lula 
perdeu em 2002 e Maceió, a 
única capital do Brasil em que 
o Lula nunca ganhou uma elei¬ 
ção. 

Sobre o PT/AL, a visão de¬ 
masiadamente hegemonista de 
setores do Partido nos aspectos 
internos, e a prioridade desse 
setor em hegemonizar o Parti¬ 
do em detrimento do que acon¬ 
tece fora dele, interfere desde 
aspectos organizativos, até na 
construção das relações do PT 
com os movimentos sociais. 
Diversas lideranças, grupos e 
correntes inteiras, se retiraram 
do PT Alagoas por conta desse 
comportamento. A consequên¬ 
cia não poderia ter sido outra: 
falta de renovação e engessa- 
mento. 

Não obstante, há rotineira 
interferência nacional em as¬ 
suntos locais, especialmente ao 


se tratar de composição e troca 
de apoio local por apoio nacio¬ 
nal. Motivo: Alagoas se tomou 
uma nota de cem, que pode ser 
negociada por uma moeda de 
um Real, se considerada a re¬ 
lação entre o capital político 
e o peso eleitoral que possui. 
Infelizmente a lógica que tem 
norteado as tratativas nacionais 
sobre Alagoas desde 2002, não 
têm considerado o desgaste do 
Partido no estado, na medida 
em que para o PT local sobram 
meia dúzia de cargos que pa¬ 
recem ser suficientes para al¬ 
guns, e o desgaste da militância 
ideológica. 

Eleitoralmente falando, 
Alagoas é loteada. A maioria 
dos municípios encontra-se nas 
mãos de Teotônio Vilela Filho 
(PSDB) e de Renan Calheiros 
(PMDB); há a terceira força, 
também relevante, de Benedito 
de Lira (PP). Fernando Collor 
(PTC) possui uma caracterís¬ 
tica distinta: popularidade de 
figura messiânica, especial¬ 
mente na região lagunar da ca¬ 
pital e nas cidades do interior 
de Alagoas; além disso, é dono 
de todos os principais meios de 
comunicação do estado: rádio 
FM, rádio AM, TV aberta, TV 
a cabo, jornal impresso e sites 
de notícias. 

Isso posto, o que sobra para 
o PT: dos 102 municípios do 
estado, o PT possui apenas 2 
prefeituras, pouquíssimos ve¬ 
readores, sendo que nenhum 
deles na Capital. O Partido 
também não possui nenhum 
deputado estadual, e até 2014, 
quando elegeu Paulão, nunca 
havia eleito um deputado fede¬ 
ral. O PT da capital não possui 
recursos financeiros, o do es¬ 
tado é pobre e está atualmen¬ 
te com as contas bloqueadas. 
Organizativamente, o PT Ala¬ 
goas possui pouco mais de 40 
diretórios regulares, dos quais, 
a esmagadora maioria funcio- 
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Cunha entrega para Renan processo 
de impeachment de Dilma 

Renan Calheiros vota pelo 
impeachment de Dilma Rousseff 


na muito bem durante o PED e 
quase inexiste nos demais pe¬ 
ríodos. 

Na eleição de 2014 o PT 
Alagoas, com as bênçãos na¬ 
cionais, apoiou Fernando 
Collor (PTB) para o Sena¬ 
do e Renan Calheiros Filho 
(PMDB) para o governo do 
Estado. Inicialmente Judson 
Cabral (PT/MENSAGEM) foi 
convidado para ser candidato 
a vice-govemador na chapa, 
mas recusou e preferiu dispu¬ 
tar uma vaga na Assembleia 
Legislativa, onde foi derrota¬ 
do por petistas fisiológicos que 
logo abandonaram o Partido. A 
recusa de Judson abriu espaço 
para Paulão (PT/CNB) fazer 
com Renan o acordo que ga¬ 
rantiu a sua eleição para a Câ¬ 
mara Federal. 

E importante ressaltar que 
durante o período do Golpe em 
Dilma Rousseff, Renan Calhei¬ 
ros Filho assinou uma carta em 
repúdio a abertura do processo 
de impeachment junto a ou¬ 
tros governadores. No entanto, 
após o processo, declarou que 
o rito no Parlamento ocorreu 
com naturalidade. Renan Ca¬ 
lheiros, seu pai, mentor e pa¬ 
drinho político, mesmo publi¬ 
camente resistente ao processo 
contra Dilma, não deu conti¬ 
nuidade à manobra iniciada por 
Valdir Maranhão para anular a 
votação do impeachment, e 
por fim, votou com Temer pelo 
impedimento da Presidenta. 
Na ocasião, Renan Calheiros 
também foi o responsável pela 
manobra que garantiu à Dilma 
a manutenção dos direitos po¬ 
líticos. “Não vamos ser maus”, 
disse na ocasião. 

O PT rompeu com o Gover¬ 
no do Estado em 5 de setembro 
de 2016, após a votação de Re¬ 
nan Calheiros no Senado pelo 
Golpe, e devolveu todos os 
cargos do governo, com exce¬ 


ção de Judson Cabral (PT/Sem 
tendência), presidente da Ser¬ 
viços de Engenharia do Estado 
de Alagoas S/A - SERVEAL, 
que alega estar lá por indicação 
pessoal e não política. O Par¬ 
tido manteve o posicionamento 
de rompimento durante a etapa 
estadual do 6 o Congresso Na¬ 
cional e a decisão foi ratificada 
indiretamente pelas resoluções 
do 6 o Congresso Nacional. No 
entanto claramente, durante 
todo esse período, havia trata- 
tivas de setores do Partido pelo 
retomo ao Governo. 

Durante alguns meses os 
corredores da sede do PT/AL 
ouviram burburinhos sobre vol¬ 
tar, ou não, ao governo, sempre 
desmentidos pelos envolvidos. 
A postura de Renan ajudou: 
recentemente o senador se tor¬ 
nou opositor ao Temer, largou 
mão da liderança do PMDB e 
passou a fazer críticas públicas 
ao presidente golpista, além 
de articular contra diversas re¬ 
formas. No entanto, Renan foi 


um dos principais articuladores 
para a aprovação da PEC dos 
Gastos, que declarou ser uma 
“vitória do País”; jamais reco¬ 
nheceu ter ocorrido golpe, mas 
reconheceu ter sido um erro o 
impedimento da Presidenta. 

Em agosto desse ano, ocor¬ 
reu a Caravana do Lula em 
Alagoas. Na ocasião, o PT Ala¬ 
goas falido financeiramente e 
com um núcleo de organização 
da caravana capitaneado por 
setores simpáticos à política de 
alianças, correu para os braços 
de Renan Calheiros, que ban¬ 
cou praticamente toda a estru¬ 
tura da passagem de Lula por 
Alagoas. Na ocasião, o Presi¬ 
dente do PT Alagoas Ricardo 
Barbosa (CNB) dizia: “essa ca¬ 
ravana não é do PT, é uma ca¬ 
ravana do Lida que o PT está 
abraçando”, para justificar a 
pontual aliança. 

Com esse movimento, Lula 
abriu a porteira para os dirigen¬ 
tes locais que babavam por uma 
brecha para retomar ao Gover¬ 


no. Os burburinhos se intensi¬ 
ficaram, o próprio governador 
Renan Calheiros Filho disse 
ver um possível retomo do PT 
ao governo com bons olhos, 
até que a coluna do jornalista 
Ricardo Mota “anunciou” o re¬ 
tomo do PT ao governo, antes 
mesmo do debate sobre o tema 
chegar em qualquer Instância 
Partidária. 

A partir de então, o debate 
foi inevitável: o Presidente Ri¬ 
cardo Barbosa viajou para se 
reunir com o próprio Lula no 
Instituto Lida, e foi agendada 
reunião da Comissão Executi¬ 
va Estadual - CEE para o dia 24 
de outubro. Na reunião o assun¬ 
to foi levado para discussão: a 
corrente Construindo um Novo 
Brasil (CNB) antecipou a sua 
posição de retomo ao governo 
e na ocasião, foi informada que 
a executiva estadual não pos¬ 
suiria competência para decidir 
sobre o tema. A informação foi 
ignorada pela maioria da Exe¬ 
cutiva, composta pela CNB, 
sendo agendada uma reunião 
extraordinária para o dia 31 de 
outubro, atendendo o pleito da 
corrente Democracia Socialista 
(DS), até então dividida, e para 
que as demais tendências ama¬ 
durecessem o debate. 

Esse curto período foi su¬ 
ficiente para diversas movi¬ 
mentações: O Diálogo e Ação 
Petista - DAP lançou uma nota 
pública assinada por dirigen¬ 
tes sindicais e do PT; Joaquim 
Brito (CNB), ex-secretário do 
governo Renan e grande entu¬ 
siasta do retomo do PT ao go¬ 
verno Renan, foi ao facebook 
dizer com todas as letras que a 
nota do DAP era apócrifa, além 
de anunciar que o próprio Lula 
havia pedido para o PT voltar 
ao governo Renan. A imprensa 
soltou fogos, e já dava a ques¬ 
tão como resolvida. 

No dia 31 de outubro, a 
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reunião extraordinária da CEE 
teve pouco atraso, bolo para 
comemorar aniversário de um 
dirigente e, de modo geral, 
bastante cordialidade. Após o 
bolo, houve informe da SORG 
Sandra Lúcia Lira (DS) sobre 
o Processo de Eleições Dire¬ 
tas Extraordinário - PEDex e 
demais questões organizativas; 
parabenização da Secretária de 
Formação Lenilda Lima (DS) 
ao sucesso do lançamento da 
plataforma Brasil que o Povo 
Quer; esclarecimentos rápidos 
da Secretaria Geral (Sandro 
Regueira, da AE, este que vos 
escreve) e do Presidente Ricar¬ 
do Barbosa (CNB). 

O presidente do PT/AL ini¬ 
ciou a fala: aquela reunião ha¬ 
via sido marcada para tratar de 
pauta única, no caso, o retomo 
do PT ao governo do estado. 
Elencou os motivos que faziam 
a CNB favorável ao retomo e 
franqueou a palavra. Logo em 
seguida, Lenilda Lima anunciou 
que a DS havia fechado questão 
com posicionamento contrário 
ao retomo do PT ao governo 
e anunciou que esta tendência 
deve, em breve, lançar docu¬ 
mento detalhando a posição. 

Em seguida, alguns dirigen¬ 
tes importantes da CNB coloca¬ 
ram que a aliança com Renan 
Calheiros não era a aliança dos 
sonhos, mas necessária devido 
a conjuntura local e nacional. 
Também houve quem colocas¬ 
se o retomo ao governo na con¬ 
ta do Lula. Aliás, a justificativa 
geral era: “a prioridade é eleger 
Lula e Renan é importante para 
isso”, numa pleno sinal de con¬ 
formação com a condição de 
moeda de trocas ao qual o PT 
Alagoas se tomou sujeito. 

Na sua fala, Elida Miranda 
(EPS), secretária de Movimen¬ 
tos Populares, registrou a posi¬ 
ção da EPS contrária ao retor¬ 
no do PT ao governo estadual e 


declarou que, isso feito, o PT se 
tomará a Geni da população e da 
esquerda, em referência à mú¬ 
sica de Chico Buarque. Final¬ 
mente, Sandro Regueira, Secre¬ 
tário Geral, registrou a posição 
da AE, veementemente contrá¬ 
ria ao retomo do PT ao governo. 
Para além disso, colocou ser um 
absurdo esse tipo de discussão 
estar sendo feita na executiva 
estadual, com direito à leitura 
do Estatuto e do Manifesto de 
Fundação do PT. Apontou que 
o assunto havia sido esgotado 
nas resoluções do 6 o Congresso 
e que, ainda assim, se com todo 
o malabarismo retórico as pes¬ 
soas considerassem que Renan 
não era golpista, quem deveria 
ser ouvida era a base, em espe¬ 
cial, o Diretório Estadual. Foi 
dito que, por esse tipo de atitu¬ 
de, quando o PT/AL necessita 
das suas bases, elas desapare¬ 
cem. Sandro Regueira também 
anunciou que a Articulação de 
Esquerda recursará sobre a de¬ 
cisão ao Diretório Nacional do 
Partido. Posição muito parecida 
foi adotada por Luiz Gomes, vi¬ 
ce-presidente, representando o 
DAP (O Trabalho + dissidentes 
da CNB), que chegou a dizer 
que “se a CNB quiser rasgar o 
Estatuto do PT, rasgará sozi¬ 
nha” e anunciou que também 
recursará ao DN sobre a decisão 
da CEE. 

O detalhe sobre a infração 
ao estatuto não foi contestado 
com ênfase, salvo por Adelmo 
dos Santos (CNB), Secretário 
Adjunto de Organização, ho¬ 
mem de confiança do Paulão, 
compadre do Lula e fundador 
do PT Alagoas, que alegou que 
“a Executiva é legítima porque 
representa a maioria eleita no 
Partido”. Sobre ouvir as bases, 
disse ter ele mesmo ligado para 
38 diretórios e ter recebido posi¬ 
cionamento favorável de todos 
eles. Com isso percebemos duas 
coisas: 1) a democratização da 


telefonia móvel chegou ao PT e 
2) virou instância partidária. 

Sobre os aspectos de vio¬ 
lência à população negra e pe¬ 
riférica praticados pelo gover¬ 
no Renan, incompatíveis com 
o programa petista, Adelmo 
mostrou dados da violência em 
governos petistas de outros es¬ 
tados, comparou com os do go¬ 
verno do Renan Calheiros Filho, 
e concluiu que existe violência 
em todos os lugares, logo, isso 
também não seria barreira ao re¬ 
tomo do PT ao governo. 

A menção honrosa do debate 
vai para a secretária de Juventu¬ 
de, Thati Nicácio (CNB), que se 
emocionou ao defender a volta 
do PT ao Governo Renan Ca¬ 
lheiros Filho e alegou que quan¬ 
do chegou no PT era muito radi¬ 
cal (Thati militava pelo MAIS), 
mas que depois mudou para a 
atual corrente (CNB) e recebeu 
formação política. 

Findando o debate, o Presi¬ 
dente Ricardo Barbosa (CNB) 
colocou que, na sua perspecti¬ 
va, o debate estratégico estava 
sendo realmente travado com 
os companheiros do O Traba¬ 
lho, na perspectiva trotskista: 
“unidade para derrotar o fas¬ 
cismo”. Ricardo Barbosa se 
identifica com o trotskismo: 
foi militante da Convergência 
Socialista, em seguida foi mi¬ 
litante do PSTU, onde foi di¬ 
rigente nacional. Depois teve 
passagem pelo PSOL, onde foi 
eleito vereador de Maceió após 
expressiva votação de Heloísa 
Helena; trocou o PSOL pelo 
PT em julho de 2011, por di¬ 
vergências com a mesma He¬ 
loísa. Na ocasião, a Comissão 
de Ética do PSOL aprovou a 
sua expulsão por unanimidade. 
Em carreira meteórica no PT/ 
AL, foi Presidente do PT Ma¬ 
ceió, candidato a vice-prefeito 
nas eleições de 2016 e é o atual 
presidente do PT Alagoas. Ri¬ 


cardo entrou na CNB e integra 
o grupo de Paulão. 

Pois bem, chegamos na hora 
da votação. O Presidente enca¬ 
minhou pela “autorização de 
que a Executiva Estadual inicie 
as tratativas para a entrada do 
PT no Governo Renan Filho”, 
ou não. O Secretário Geral en¬ 
caminhou outra proposta: que 
a discussão fosse realizada no 
Diretório Estadual, “conforme 
preconiza o Estatuto” (essa ex¬ 
pressão foi grifada na propos¬ 
ta) e não na CEE. 

Uma confusão se iniciou 
entre vários dirigentes, por¬ 
que Adelmo dos Santos (CNB) 
não queria permitir o encami¬ 
nhamento da proposta, até que 
Marcelo Nascimento (CNB), 
presidente do PT Maceió, con¬ 
vidado para a reunião da CEE, 
encaminhou proposta diver¬ 
gente: a Executiva Estadual 
aprovaria o encaminhamento 
ad referendum do Diretório. 
Segundo ele, isso havia sido 
feito em alguma reunião im¬ 
portante da Executiva Nacio¬ 
nal... 

A proposta da CNB, para 
discutir o assunto na CEE, ga¬ 
nhou por 9 votos a 5. Em segui¬ 
da foi encaminhada para vota¬ 
ção a proposta que autorizava 
o “início das tratativas” para o 
retomo do PT ao Governo Re¬ 
nan, ad referendum do Diretó¬ 
rio Estadual. A proposta pelo 
“início das tratativas” venceu 
por 9 votos (todos CNB) a 7 
votos. Em tempo, a expressão 
“início das tratativas” possui 
um motivo: para os defenso¬ 
res do retomo do PT ao gover¬ 
no Renan, o PT só retomará se 
tiver “um espaço do seu tama¬ 
nho”. Para bom entendedor. ★ 


Sandro Regueira é Secretário 
Geral do PT/AL 











Marinho atira no pé 

A polêmica desencadeada pelo presidente do PT paulista mostra que um setor do petismo continua defendendo uma 
política de alianças ao "velho estilo" 


★ Nossa aliança é com o povo 
brasileiro, com as lutas populares! 



Gleisi e Lula visitam a ocupação Povo Sem Medo em São Bernardo Foto: 
Ricardo Stuckert 


S obre a polêmica acerca das alianças, a presidenta Gleisi di¬ 
vulgou nota, da qual citamos o seguinte trecho: O PT tem 
sua aliança política com o povo brasileiro, suas lutas e con¬ 
quistas. A aliança eleitoral para eleger Lula em 2018 tem de 
ser construída com setores progressistas da sociedade e com 
a centro esquerda, baseada na reconstrução do Estado brasi¬ 
leiro e na revogação dos retrocessos implementados por esse 
governo golpista. Aqueles que defendem a Reforma Trabalhis¬ 
ta, a Emenda Constitucional 95, a entrega da Petrobras e do 
Pré-Sal, a privatização da Eletrobrás, o fim das aposentadorias 
e a volta do trabalho escravo não cabem nesse projeto nacio¬ 
nal! A militância e dirigentes do PT podem debater à vontade 
a política de alianças, que será definida democraticamente nas 
instâncias partidárias, com base em um projeto para o Brasil. 


■Valter Pomar 


N o dia 3 de novembro, o jor¬ 
nal O Estado de S. Paulo 
publicou uma entrevista com 
Luiz Marinho, presidente esta¬ 
dual do PT em São Paulo e pré- 
-candidato a governador. 

Perguntado sobre “qual deve 
ser o arco de alianças do PT em 
20187”, Marinho disse que “é 
muito cedo para falar disso por¬ 
que vai ter uma evolução muito 
grande na chegada. Acredito em 
um monte de mudanças no iní¬ 
cio do ano, inclusive mudanças 
de partido até março. E a grande 
definição passará pela candida¬ 
tura do Lula. E isso que vai de¬ 
finir o arco de alianças do PT no 
Brasil inteiro, inclusive em São 
Paulo”. 

A resposta de Marinho é par¬ 
cialmente verdadeira. A parte 
verdadeira diz respeito às mu¬ 
danças que efetivamente vão 
ocorrer. A outra parte, que não é 
verdadeira, diz respeito ao que 
vai definir a política de alianças 
do PT. 

A política de alianças do PT 
já foi definida pelo Congresso 
do Partido e envolve, exatamen¬ 
te, criar desde já as condições 
para que nosso futuro governo 
possa revogar as medidas ado¬ 
tadas pelos golpistas. Portan¬ 
to, não se trata de esperar para 
ver quem apoiará Lula; trata-se 
de criar as condições para que 
a candidatura Lula seja eleita 
e possa governar, revogando o 
que os golpistas fizeram. 

Por não entender desta for¬ 
ma, Marinho caiu na armadi¬ 
lha. Perguntado pelo repórter de 
OESP se “o PT deve fazer alian¬ 
ças com partidos que apoiaram 
o impeachment de Dilma Rou- 
sseff?”, Marinho respondeu pri¬ 
meiro que “a maioria do povo 
também apoiou o impeachment 


e nós queremos recuperar a 
maioria do povo”. 

Verdade verdadeira. Mas o 
método através do qual pode¬ 
mos recuperar o apoio da maio¬ 
ria do povo seria fazendo alian¬ 
ças com os golpistas ou seria 
desmascarando os golpistas? 

Na mesma resposta acima 
citada, Marinho diz não ver “a 
necessidade de um grande arco 
de alianças para a candidatura 
do Lula. Vamos precisar de uma 
grande aliança para governar, 
no Congresso. Mas isso pode se 
dar no processo eleitoral ou pós- 
-eleições. Agora vamos analisar 
no sentido de ganhar a eleição. 
Depois se tomam providências 
sobre composição da base no 
Congresso”. 

Não é preciso muito esforço 
para perceber que a confusão 
está posta. Pois a questão, ób¬ 
vio, é que - se for verdadeiro o 
raciocínio de Marinho — a conta 
não fecha: podemos ganhar sem 
os golpistas, mas para governar 
vamos precisar deles. E como a 
conta não fecha, ele escapa pela 
tangente: depois a gente vê. 

Mas o repórter do jornal 
OESP percebeu a brecha e insis¬ 
tiu, falando da “reaproximação 
do PT com o PMDB”, inclusive 
em Alagoas (a este respeito, ver 
nesta edição o texto de Sandro 
Regueiro). 

Marinho novamente escapa 
pela tangente, dizendo que isto 
“depende da movimentação do 
lado de lá”. E que “em alguns 
Estados, eventualmente pode 
acontecer”. Poder, claro que 
pode, mas a questão de fundo é 
outra: em tomo de que progra¬ 
ma? Seria um apoio deles para 
beneficiar eles com o prestígio 
de Lula; ou seria um apoio de 
quem deseja, como nós, revogar 


Como Marinho não deixa 
claro, o repórter enfia a faca e 
pergunta: “Mas isso contraria 
uma decisão do Diretório Na¬ 
cional do PT”. 

A essa pergunta Marinho 
responde que “seguramente o 
diretório vai revisitar esse tema 
e vai saber trabalhar a comple¬ 
xidade momentânea da política 
brasileira. Reposicionamentos 
eventuais podem acontecer, 
mas não vai ser um ‘liberou 
geral’. Mas o PT deve permitir 
aliança com partidos que apoia¬ 
ram o ‘golpe’.” 


Pronto, Marinho criou a con¬ 
fusão. Não por falar em alian¬ 
ças, mas por em nenhum mo¬ 
mento colocar a única premissa 
programática que de fato inte¬ 
ressa: a revogação das medidas 
adotadas pelos golpistas. Sem o 
que qualquer aliança será de in¬ 
teresse única e exclusivamente 
dos outros. Não do PT e muito 
menos do povo brasileiro. 

As reações foram muitas. 

Um exemplo delas foi o tex¬ 
to escrito por João Bravin, co¬ 
nhecido militante do PT e inte¬ 
grante da mesma tendência que 
Marinho. Neste texto, Bravin 9 
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afirma o seguinte: 

Será que tudo o que passa¬ 
mos não serviu para nada? O 
velho pragmatismo político de 
usar os fins pra justificar os 
meios não tem mais espaço na 
nossa militância, nem no nosso 
eleitorado que começa a ser re¬ 
cuperado após acordarem para 
o que foi o Golpe do impeach- 
ment da presidenta Dilma. 

Nosso presidente estadual 
Luiz Marinho não pode vir a 
público e se posicionar enquan¬ 
to PT sobre uma questão que 
nem na corrente dialogamos. E 
o nosso Congresso Nacional já 
tem resolução definida sobre o 
tema. 

Se desejavam nosso fim, com 
esta postura de vale tudo, vem 
comigo PP, PSD, PPN a PQP 
que o parta, não resta dúvida 
que cairemos na vala comum 
da podridão que está acabando 
com os direitos do povo e ven¬ 
dendo o nosso patrimônio, além 
de serem fiéis da balança para 
manter Temer no poder e conti¬ 
nuarem saqueando o país. 

Luiz Marinho diz: “Veja, 
nós temos que recuperar ba¬ 
ses. A maioria do povo também 
apoiou o impeachment e nós 
queremos recuperar a maioria 


do povo ”. Não será assim que 
recuperaremos nossas bases, 
Marinho! 

De que valerá cada marcha, 
cada luta, todo enfrentamento 
do PT, da CUT, dos movimentos 
sociais contra o golpe e a sua 
continuidade através das refor¬ 
mas? 

Você afirma isso em seu 
nome, porque do PT você não 
tem autorização para dizer que 
devemos esquecer tudo que 
aconteceu e nos aliar com quem 
autoriza trabalho escravo para 
os trabalhadores. 

Não Marinho! Retrate-se 
agora e corrija o que foi publi¬ 
cado no 247, pois um congres¬ 
so Nacional recém-realizado é 
maior do que posições indivi¬ 
duais e nosso Partido não vai 
aceitar mais uma vez jogar seus 
erros em baixo do tapete, por 
conta de uma eleição, por mais 
decisiva que seja para os rumos 
de nosso país. 

A situação chegou ao ponto 
em que o próprio Marinho teve 
que divulgar uma nota, onde 
afirma que “a manchete do jor¬ 
nal não reflete minha opinião e 
é de total responsabilidade do 
referido veículo de comunica¬ 
ção”. 


Na nota, Marinho destaca 
que “o País foi vítima de um 
golpe que tirou do poder uma 
presidenta digna, honesta - e 
eleita com mais de 54 mi lh ões 
de votos - para colocar no lugar 
uma quadrilha, liderada pelo 
consórcio PMDB/PSDB que 
está vendendo a nação e tirando 
direito de trabalhadores e traba¬ 
lhadoras”. 

E reafirma que Lula “não 
precisará de nenhuma aliança 
com golpistas para a defesa do 
seu legado e restabelecer direi¬ 
tos e a democracia no País”; 
e reafirma, também, “não ha¬ 
ver hipótese de aliança com 
o PMDB de SP”, nem com o 
“PSB de Márcio França, força 
auxiliar do projeto presidencial 
de Alckmin”. 

Quem lê isto pode ficar tran¬ 
quilo? Não necessariamente, 
pois Marinho acrescenta que 
“caberá à direção nacional, no 
tempo adequado, tratar das di¬ 
versas contradições regionais, 
a exemplo do senador Roberto 
Requião, do PMDB, do Paraná, 
e diversos outros exemplos no 
Nordeste”. E acrescenta: “con¬ 
tradição essa que não existe, de 
maneira alguma, no Estado de 
São Paulo. Infelizmente a legis¬ 


lação eleitoral brasileira, ao não 
estimular a existência de parti¬ 
dos políticos nacionais alimenta 
estas idiossincrasias”. 

Nestas poucas frases, há 
muitos problemas. Primeiro, 
comparar a situação de Re¬ 
quião, que lutou e luta contra to¬ 
das as dimensões do golpe; com 
os Eunícios e Renans da vida, 
que objetivamente apoiaram o 
golpismo, não apenas contra a 
presidenta Dilma, mas também 
contra os direitos dos trabalha¬ 
dores. 

Segundo, atribuir à legisla¬ 
ção eleitoral a existência de po¬ 
líticos que, tendo sido a favor 
do golpe, agora buscam uma 
maneira de impedir que o voto 
pró-Lula se converta em voto 
pró-PT. Pois em alguma medida 
é disto que se trata: impedir que 
o PT e outras forças de esquer¬ 
da se fortaleçam. E como este 
fortalecimento é decisivo para 
garantir uma governabilidade 
de outro tipo, a verdade é que 
a política de alianças admitida 
por Marinho é um tiro no pé. 

Do PT. ★ 


Valter Pomar é militante do 
PT no estado de São Paulo. 
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Descompromisso total 

A caolha educação de Sergipe vista pelos óculos do Governador 


■ Ivonete Cruz e Roberto Silva Santos 



A forma debochada como o 
Governador Jackson Bar¬ 
reto respondeu aos jornalistas, 
ao ser questionado como es¬ 
tava vendo a greve dos profes¬ 
sores, que, “ com os óculos”, 
reflete bem a sua pratica ao 
longo dos três anos de governo 
que tem sido marcada pelo to¬ 
tal descompromisso com a ga¬ 
rantia de uma educação de qua¬ 
lidade para o povo de Sergipe, o 
desrespeito ao magistério e aos 
ataques ao SÍNTESE de forma 
pejorativa e agressiva, como 
quando utilizou os microfones 
dos veículos de comunicação 
para chamar o SÍNTESE de na¬ 
zista. 

A política do governo Jack¬ 
son Barreto tem sido de nega¬ 
ção do direito a educação atra¬ 
vés do fechamento de turmas e 
turnos; entrega de prédios e ma¬ 
trículas as redes municipais sem 
que as mesmas tenham condi¬ 
ções de atender toda a demanda. 
A queda da matricula, por sua 
vez, tem como consequência 
uma drástica redução dos recur¬ 
sos do FUNDEB e outras fontes 
de recursos vinculados à matrí¬ 
cula. A política de desmonte da 
educação tem se intensificado a 
partir de 2017 com a implemen¬ 
tação de forma impositiva e sem 
nenhum diagnostico prévio do 
ensino médio em tempo inte¬ 


gral que acarretará no caos para 
a educação de Sergipe. Soma-se 
a esse cenário a ausência de ali¬ 
mentação escolar nas escolas e 
a situação cada vez mais precá¬ 
rias da estrutura física das mes¬ 
mas. E, para coroar a sua polí¬ 
tica de terra arrasada o governo 
Jackson Barreto é responsável 
pela total destruição da carrei¬ 
ra dos professores. Para con¬ 
cretizar seu plano de desmon¬ 
te da educação, o governador 
não poderia encontrar pessoa 
melhor do que o seu secretário 
de educação, o Professor Jorge 
Carvalho. 

Os dois, o governador e o 
seu secretário, tem consegui¬ 
do com muita maestria, trans¬ 
formar a vida dos professores 
e professoras de Sergipe num 
verdadeiro calvário e as escolas 
públicas num verdadeiro infer¬ 
no, como bem disse o senhor 
secretario ao assumir a pasta. 
As nossas escolas tem ao longo 
da gestão dessa dupla, Jackson 
Barreto e Jorge Carvalho, se 
tomado cada vez mais num es¬ 
paço onde predomina o medo, a 
violência, a insegurança e a de¬ 
silusão. 

Para melhor entendemos 
a operação Jackson + Jorge = 
desmonte da educação estadu¬ 
al, vamos descrever as medidas 


tomadas e os resultados obtidos. 
O cenário que se apresenta para 
o próximo governador que as¬ 
sumirá Sergipe em 2019 é desa¬ 
fiador, pois estamos tratando de 
ações que terão consequências 
de difíceis resolução, vejamos: 

1- Política de fechamento de 
turmas nas escolas estaduais, 
especialmente do turno noturno. 

A política de fechamento do 
turno noturno vem merecendo 
atenção e resistência dos pro¬ 
fessores e do SÍNTESE, por 
compreender que a educação 
é um direito social subjetivo e 
não pode ser negligenciada pe¬ 
los gestores públicos. Vivemos 
uma realidade vergonhosa de 
crescimento do analfabetismo 
e as políticas tem sido de apro¬ 
fundar o problema, especial¬ 
mente da Educação de Jovens e 
Adultos-EJA. 

O resultado dessa política 
é o aumento do analfabetismo 
no Estado e a redução dos anos 
de escolaridade das crianças e 
jovens sergipanos. Para os ges¬ 
tores o que importa são os nú¬ 
meros do IDEB e não a garantia 
da educação como direito sub¬ 
jetivo, conforme prever a legis¬ 
lação do país. Num Estado onde 
os jovens trabalhadores pre¬ 
cisam concluir seus estudos a 
noite, em Sergipe tem sido cada 
vez mais difícil. Anos após anos 
as medidas têm sido de suspen¬ 
são da oferta dessa modalidade 
de matrícula. 

A rede estadual de ensino de 
Sergipe vem apresentando redu¬ 
ção do número de matriculas. A 
consequência disso é, conforme 
demostram os dados do Anuário 
Sócio Econômico do Estado, o 


Os dois, o 
governador e o 
seu secretário, tem 
conseguido com 
muita maestria, 
transformar a vida 
dos professores 
e professoras 
de Sergipe num 
verdadeiro calvário 
e as escolas 
públicas num 
verdadeiro inferno 


aumento do número de jovens 
entre 15 e 29 anos que só tra¬ 
balham. Os dados demonstram 
uma crise social que os óculos 
do Governador não enxergam: 

63,7% dos sergipanos nessa fai¬ 
xa etária de 15 a 29 anos, estão 
fora da escola. 

2- Entrega de prédios e ma¬ 
trículas do Ensino Fundamental 
as redes municipais e redução 
das receitas da educação. 

Todos os anos a ação dos 
SÍNTESE e dos professores e 
professoras tem sido de cons¬ 
truir uma forte resistência junto 
à comunidade escolar para bar¬ 
rar a ação perversa do governo 
e do seu secretário de educação 
de entregar os prédios públicos 
da rede estadual que ofertam o 
Ensino Fundamental as redes 
municipais de ensino. Muitas 
ações têm sido construídas: ple¬ 
nárias, panfletagem, abaixo-as¬ 
sinado, audiência no Ministério 11 
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Portaria MEC n° 1.145, 
10 de Outubro de 2016 

Anexo IV - Recomendações 
para infraestrutura das escolas: 

1. Espaços Administrativos: 
Almoxa rifado Circulação Co¬ 
ordenação Diretoria Secretaria 
Sala dos professores Sanitários 
adultos: masculino e feminino; 

2. Espaços Pedagógicos: Bi¬ 
blioteca - 50 m 2 Informática 
Laboratório - 60m 2 Circulação 
Salas de aula (12) - mínimo 
40m 2 cada Sanitário masculi¬ 
no - 16m 2 Sanitário feminino 

- 16m 2 ; 

3. Espaços Esportivos: Quadra 
poliesportiva - 400m 2 Vestiário 
masculino - 16m 2 Vestiário 
feminino - 16m 2 Observação: 
Caso a escola não tenha qua¬ 
dra, deverá demonstrar onde 
as atividades esportivas serão 
realizadas; 

4. Espaços para Serviços: Área 
de Serviço externa: Central 
GLP (Gás) Depósito de lixo 
Pátio de serviço Circulação 
Depósito de material de limpe¬ 
za Despensa Cozinha - 30m 2 
Bancada de preparo de car¬ 
nes, guarnições e preparo de 
legumes e verduras Bancada 
de preparo de sucos, lanches 

e sobremesas Bancada de 
lavagem de louças sujas Área 
de Cocção Balcão de passa¬ 
gem de alimentos prontos 
Balcão de recepção de louças 
sujas Vestiário com chuveiro 
e sanitário para funcionários 
Observação: Caso a escola não 
tenha cozinha, deverá apre¬ 
sentar alternativas para tercei¬ 
rização da alimentação. Pátio 
coberto - espaço de integração 
entre diversas atividades e 
faixas etárias, onde se localiza 
o refeitório. 


Portaria do MEC n° 727 
13 de Junho de 2017 

Anexo III - Infraestrutura 
requerida das escolas com 
metragens sugeridas 

1. Biblioteca ou Sala de 
Leitura - 50 m 2 

2. Salas de aula (8) - mínimo 
40 m 2 cada 

3. Quadra poliesportiva - 400 
m 2 

4. Vestiário masculino e 
feminino - 16 m 2 cada 

5. Cozinha - 30 m 2 

6. Refeitório 


Público e atos para convencer 
as administrações municipais 
dos riscos em assumirem 100% 
da matrícula do Ensino Funda¬ 
mental. Essa trata-se de uma 
prática a mais do governo Jack- 
son Barreto e seu secretário de 
Educação de desrespeito à Le¬ 
gislação, já que de acordo com 
o Artigo 10, Inciso II da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, 
a oferta do Ensino Fundamen¬ 
tal deve se dar em regime de 
colaboração entre os dois entes 
federados, Estados e Municí¬ 
pios. Sendo que a responsabili¬ 
dade, prioritariamente, deve ser 
do ente que apresentar melho¬ 
res condições e recursos dispo¬ 
níveis. 

Nesse sentido, o governo de 
Sergipe faz o caminho inverso, 
tem como principal política se 
desresponsabilizar dessa mo¬ 
dalidade de ensino e contribuir 
ainda mais para aprofundar a 
negação da matricula e, conse¬ 
quentemente o analfabetismo 
no Estado. 

A intensificação dessa polí¬ 
tica gerará um sério problema 
da oferta do ensino fundamen¬ 
tal no Estado, pois as redes mu¬ 
nicipais não têm recursos nem 
estrutura física nas unidades de 
ensino para assegurar 100% da 
matrícula do ensino fundamen¬ 
tal. Poderemos, nos próximos 
anos, observar o agravamento 
da realidade educacional do Es¬ 
tado que os óculos do Governa¬ 
dor insistem em não enxergar. 

Outra consequência da redu¬ 
ção da matrícula na rede estadu¬ 
al é a queda da receita da educa¬ 
ção . Isso vem ocorrendo pelo 
fato da atual política de finan¬ 
ciamento da educação estadual 
está vinculada à matrícula. Essa 
situação levará a política edu¬ 
cacional do Estado ao colapso. 
Podemos afirmar que as ações 
defendidas e adotadas pelo Go¬ 
verno do Estado de redução de 
matrícula e consequente redu¬ 


ção de receitas é uma irrespon¬ 
sabilidade fiscal, pois inviabili¬ 
zará os investimentos futuros 
para melhorar a qualidade da 
educação e poderá inviabilizar 
o pagamento, dentro do mês 
trabalhado, dos salários dos ser¬ 
vidores da educação. 

3- Aprofundamento do des¬ 
monte da educação a partir da 
implantação da reforma de en¬ 
sino médio de tempo integral de 
Temer, via Centros Experimen¬ 
tais. 

A reforma do Ensino Médio 
imposta pelo governo golpista 
de Temer foi mais um ataque 
ao direito a educação e por essa 
razão é objeto de muitas críti¬ 
cas de estudiosos da educação. 
Por ser tratar de um projeto de 
cunho neoliberal que tem como 
objetivo garantir a formação de 
mão de obra para o mercado e 
destruir com a possibilidade da 
formação integral, garantindo o 
amplo conhecimento, já que re¬ 
tira a obrigatoriedade de disci¬ 
plinas e toma facultativa para o 
estudante e para o Estado. 

E, mais uma vez o governa¬ 
dor Jackson Barreto sai na fren¬ 
te para implementar, impositi- 
vamente, o modelo de Escola 
de Tempo Integral do governo 
golpista, que além de não ga¬ 
rantir o que é definido pelo Pla¬ 
no Nacional de Educação, ainda 
nega o direito a formação inte¬ 
gral dos estudantes. 

Em Sergipe a estrutura físi¬ 
ca das escolas é caótica, e pelos 
critérios da Portaria n° 1.145, 
não poderia funcionar, assim 
em vez do Estado investir na 
melhoria das escolas, buscou 
junto ao MEC saídas para con¬ 
tinuar impondo um modelo de 
escola de tempo integral exclu- 
dente, para isso se fez garantiu 
a alteração da portaria que re¬ 
tirar toda melhoria prevista na 
normativa, detalhada no quadro 
ao lado. 


Em relação a matrícula o 
cenário não foi diferente. No 
dia 23 de Dezembro de 2016, 
o MEC divulgou listas das es¬ 
colas onde seria, em 2017, im¬ 
plementado o Ensino Médio 
de Tempo Integral através da 
seguinte matéria: “MEC divul¬ 
ga lista final das unidades apro¬ 
vadas no Programa de Escola 
em Tempo Integral”. Na lista, 
podemos observar que o MEC, 
também, divulga o quantitativo 
mínimo de alunos que deve ser 
matriculado nas 03 (três) séries 
do Ensino Médio para funcio¬ 
nar essa modalidade de ensino. 

Diante do modelo desastroso 
e pouco atraente para estudan¬ 
tes, a maioria das escolas sergi¬ 
panas onde foi implementado 
esse modelo não atingiu o quan¬ 
titativo mínimo de matrícula. 
Novamente, em vez da SEED 
repensar o modelo e dialogar 
com professores e estudantes, 
foi no MEC e com a divulgação 
da Portaria n° 727, o que antes o 
mínimo era de 120 alunos para 
funcionamento do I o ano, pas¬ 
sou a ser 60 matrículas. Mesmo 
com essa redução brusca, duas 
escolas ainda não se encaixam 
na nova regra que se altera de 
acordo com a conveniência dos 
gestores: O Colégio Estadual 
José Rollemberg leite e o Colé¬ 
gio José Alves do Nascimento. 

Para atender as normas do 
MEC, os óculos do Governador 
não enxergam os milhares de jo¬ 
vens que não podem estudar em 
tempo integral e simplesmente 
abandonarão as escolas esta¬ 
duais. Isso vai ocorrer devido 
o encerramento, também, das 
matrículas de Ensino Médio de 
tempo parcial, pois ou os jovens 
se adequam ao tempo integral 
ou ficam sem estudar por falta 
de vagas. O método de imple¬ 
mentação do Ensino de Tempo 
Integral em Sergipe contribuirá 
decisivamente para aprofundar 
os índices de evasão escolar e 
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de jovens fora da escola. 

Para ter sucesso nessa em¬ 
preitada, o Governo Jackson 
está desmontando toda equipe 
de professores e equipe dire¬ 
tiva das escolas, fazendo uma 
seleção de professores que se 
propõe a trabalhar dentro da 
perspectiva da pedagogia das 
competências. A ideia é assegu¬ 
rar que os alunos, futuros traba¬ 
lhadores precisam entender que 
o emprego está diminuindo e o 
“sucesso ou fracasso” na vida 
é culpa dos próprios trabalha¬ 
dores que não se esforçou sufi¬ 
ciente para ter sucesso na vida. 
Nessa perspectiva, a educação 
passa a ter um papel estratégi¬ 
co: construir a cultura do con¬ 
formismo social. 

A visão caolha do governa¬ 
dor não percebe que a formação 
integral de nossos jovens deve 
ser pensada numa perspectiva 
crítica, levando em conside¬ 
ração as questões sociais con¬ 
temporâneas, indo desde os 
aspectos físicos de nosso viver 
na terra (questões ambientais, 
questões ecológicas etc), pas¬ 
sando problemas de ordem so¬ 
cial (questões de preconceitos, 
questões de classe, questões de 
desigualdade social etc), che¬ 
gando até os problemas de rela¬ 
cionamentos com as diferenças 
que constituem a riqueza da hu¬ 
manidade (questões de gênero, 
questões de crenças etc). Luta¬ 
remos por essa escola, uma edu¬ 
cação que promova a formação 
humana e possa formar nossos 
jovens com autonomia de pen¬ 
sar e agir no meio social em 
que vivem, uma educação para 
emancipadora humana. 

4- Destruição da carreira dos 
professores com não pagamento 
do reajuste do piso salarial. 

O governo Jackson promo¬ 
ve uma política de destruição da 
carreira do magistério estadual. 
Esse desmonte acontece devido 


ao fato do governo não pagar 
o reajuste do piso, respeitando 
os escalonamentos do Plano de 
Carreira. O descumprimento do 
reajuste do piso previsto no §1°, 
art. 2 o , da lei n° 11.738, de 16 de 
julho de 2008, destrói dois con¬ 
ceitos de carreira desrespeita¬ 
dos na política salarial praticada 
com os profissionais do Magis¬ 
tério Público Estadual de Sergi¬ 
pe: (A) Carreira do Magistério 
Público da Educação Básica e 
(B) Vencimento inicial. 

4.a) Carreira do Magistério 
Público da Educação Básica: 

A lei complementar n° 61 de 
16 de julho de 2001, que dis¬ 
põe sobre o Plano de Carreira 
e Remuneração do Magistério 
Público do Estado de Sergipe, 
determina em seus §§1° e 2 o , 
art. 12, que a Carreira do Ma¬ 
gistério Público de Sergipe está 
organizada através de Classes 
(linhas de progressão funcional 
dos profissionais do Magistério, 
por merecimento e por tempo 
de serviço, designadas por dez 
letras, de A a J, sendo, esta últi¬ 
ma, o final da Carreira) e Níveis 
(linhas de progressão funcional 
por titulação e habilitação do 
Profissional do Magistério, de¬ 
signados Nível I, Nível II, Nível 
III, Nível IV e Nível V). 

4.b) Vencimento inicial: 

Ainda segundo a lei comple¬ 
mentar n° 61 de 16 de julho de 
2001, que dispõe sobre o Plano 
de Carreira e Remuneração do 
Magistério Público do Estado 
de Sergipe, incisos VII, IX e X, 
que o Vencimento é a retribui¬ 
ção pecuniária básica mensal, 
devida aos integrantes do Pla¬ 
no de Carreira e Remuneração, 
pelo efetivo exercício do cargo, 
correspondente ao fixado em lei, 
sendo o seu padrão o conjunto 
de referências atribuído a cada 
nível em que estão divididos os 
valores representativos de cada 
padrão de vencimentos. Já o in¬ 


ciso XIII, em consonância com 
alein° 11.738, de 16 de julho de 
2008, determina que Piso Sala¬ 
rial Profissional é o menor salá¬ 
rio da Carreira correspondente 
ao vencimento básico, à menor 
jornada de trabalho e ao nível 
básico de formação, sem acrés¬ 
cimo de qualquer vantagem. 

Nesse sentido, embora a car¬ 
reira do Magistério Público Es¬ 
tadual de Sergipe exista e seja 
assegurada pela lei complemen¬ 
tar n° 61 de 16 de julho de 2001, 
organizada através de classes (a 
cada três anos em efetivo exer¬ 
cício, o professor muda de letra, 
iniciando na A e finalizando na 
J) e nível ( cinco níveis, sendo: 
I = curso médio na modalidade 
NORMAL; II = graduação em 
licenciatura plena ou gradua¬ 
ção em pedagogia; III = pós- 
-graduação, compatível com as 
atribuições do cargo, obtida em 
cursos de especialização “lato 
sensu”; IV = pós-graduação, 
compatível com as atribuições 
do cargo, obtida em curso de 
mestrado; V= pós-graduação, 
compatível com as atribuições 
do cargo, obtida em curso de 
doutorado) o Governo do Esta¬ 
do de Sergipe atualmente paga 
indiscriminadamente o mesmo 
vencimento (R$ 2.298,80) a to¬ 
dos os professores desconside¬ 
rando as classes e os níveis. 

Diante dessa ilegalidade que 
vem ocorrendo desde 2012, o 
SÍNTESE realizou um conjun¬ 
to de estudos visando identificar 
as perdas salariais dos Profis¬ 
sionais do Magistério, do perí¬ 
odo compreendido entre janeiro 
de 2012 a agosto de 2017. As 
perdas demonstram o quanto 
os professores de Sergipe vi¬ 
vem uma situação de empobre¬ 
cimento em função da caolha 
visão do governador Jackson 
Barreto que insiste em não ver 
o desmonte da carreira do ma¬ 
gistério público estadual. Para 
o governo Jackson Barreto e o 


A visão caolha do 
governador não 
percebe que a 
formação integral 
de nossos jovens 
deve ser pensada 
numa perspectiva 
crítica, levando em 
consideração as 
questões sociais 
contemporâneas 


seu secretário de educação o 
Dr. Jorge Carvalho não interes¬ 
sa que os professores de Sergi¬ 
pe estudem para garantir uma 
melhor ensino para a população 
de Sergipe, uma vez que diante 
da negação do reajuste do Piso 
aplicado a carreira como de¬ 
termina a Lei, em Sergipe um 
professor com formação em ní¬ 
vel médio e outro com mestra¬ 
do e com nove anos de ingresso 
a rede recebem a mesma remu¬ 
neração. 

Diante desse cenário de 
caos, violência e de destrui¬ 
ção da educação pública como 
resultado da política imple¬ 
mentada pelo Jackson Barreto 
conclamamos os professores e 
professoras do Magistério Pú¬ 
blico de Sergipe há permanecer 
firme na luta, na resistência e 
na defesa de uma Escola Públi¬ 
ca de Qualidade Social. 

SOMOS MUITOS. SO¬ 
MOS FORTES. ★ 


Ivonete Cruz é presidenta 
do SÍNTESE. Roberto Silva 
Santos é vice-presidente do 
SÍNTESE e dirigente da CUT 
Sergipe. 13 
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Qual a tática? 

■Tadeu Brito 



No dia 21 de outubro, a 
seção sergipana da tendência 
petista Articulação de Esquer¬ 
da realizou duas atividades: o 
Congresso estadual e a Confe¬ 
rência de tática eleitoral. 

O Congresso debateu e 
aprovou sem emendas o pro¬ 
jeto de resolução “A Estraté¬ 
gia de Luta pelo Socialismo no 
Brasil” apresentado pela Di¬ 
reção Nacional da AE, como 
texto base para o Congresso 
nacional da tendência, que vai 
ocorrer nos dias 24 a 26 de no¬ 
vembro, em São Paulo capital. 
O projeto de resolução pode 
ser lido no link https://goo.gl/ 
hsx8Uy e a apresentação pode 
ser (re)vista no perfil da Secre¬ 
taria de Movimentos Populares 
do PT em Sergipe pelo link ht- 
tps://www. facebook.com/se- 
cmpptse/ 

Saíram delegadas nacionais 
as companheiras: Angela, Ivo- 
nete Almeida e Yanaia Rolem- 
berg. Completam a delegação 
nacional os camaradas Lucas 
Bomfim, Rubens Marques e 
Thiago Oliveira. 

A Conferência de tática 
eleitoral debateu e aprovou, 
por unanimidade, um projeto 
de resolução apresentado pela 
Direção Estadual da AE em 
Sergipe. Esta resolução contém 
as seguintes diretrizes: 

1.Defender que o PT lance 
candidatura própria para dispu¬ 
tar o governo estadual; 


2. Defender que o PT lance 
chapa completa para disputar o 
Senado; 

3. Apresentar a pré-candi¬ 
datura do Professor Dudu (Ru¬ 
bens Marques) como indicação 
da AE para disputar o governo 
do estado em nome do PT; 

4. Apresentar a pré-candi¬ 
datura do Professor Joel Al¬ 
meida como indicação da AE 
para integrar a chapa petista 
que disputará o Senado; 

5. Caso o grupo majoritário 
na direção estadual do PT in¬ 
sista em apoiar/fazer parte da 
chapa do atual governador, a 
AE disputará as prévias previs¬ 
tas no estatuto partidário; 

6. A AE também contribuirá 
para que o PT tenha uma forte 
chapa para disputar a Câmara 
dos Deputados e a Assembleia 
Legislativa; 

7. Apresentamos a Profes¬ 
sora Angela Melo como nos¬ 
sa pré-candidata à Câmara 
dos Deputados, e Iran Barbo¬ 
sa como nosso pré-candidato à 
Assembleia Legislativa. 

Nosso desafio é mobilizar 
milhares de trabalhadoras e de 
trabalhadores sergipanos, para 
que essa tática política seja 
adotada pelo Partido dos Tra¬ 
balhadores. Pois, se for man¬ 
tida a aliança PT-PMDB, só 
quem ganha é Jackson Barreto. 
Perde Lula, perde o PT em Ser¬ 
gipe e, principalmente, perde a 


ff 

O resultado do 
“trabalho” do 
PMDB, com Temer 
e com Jackson, é 
desastroso. Em 
Sergipe temos 
65% dos nossos 
adolescentes, 
entre 15 e 19 anos, 
fora das salas de 
aula. A saúde e a 
segurança pública 
estão um caos 
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classe trabalhadora. 

Jackson Barreto sabe disto. 
Por isto, ele atacou o PT, os pe- 
tistas e em especial a compa¬ 
nheira Ana Lucia numa rádio 
no dia 26 de novembro. Jack¬ 
son quer se utilizar do “cora¬ 
ção e da mente” conciliadora 
de Lula e da força militante 
do petismo para se eleger Se¬ 
nador. E para que fique clara a 
filosofia política que o orienta, 
ele afirmou: “pessoas sim, par¬ 
tidos não!” 

A classe trabalhadora é 
maioria da população, produzi¬ 
mos as riquezas do Brasil e do 
nosso pequeno e belo Sergipe. 
Em 2016, sofremos um gol¬ 
pe. Participaram deste golpe, 


entre muitos outros, Temer, o 
amigo de Cunha, André Mou¬ 
ra e Jackson Barreto. Naquela 
ocasião, JB defendeu Temer e 
disse aos petistas: “deixem o 
homem trabalhar”. 

O resultado do “trabalho” 
do PMDB, com Temer e com 
Jackson, é desastroso. Em Ser¬ 
gipe temos 65% dos nossos 
adolescentes, entre 15 e 19 
anos, fora das salas de aula. A 
saúde e a segurança pública es¬ 
tão um caos. 

Segundo o Anuário Socio- 
econômico de Sergipe, “em 
2015, a única atividade que 
não reduziu seus empregos for¬ 
mais foi a SIUP (Setor de Ser¬ 
viços Industriais de Utilidade 
Pública). Destacaram-se nessa 
redução a construção civil e 
a indústria de transformação, 
esta última em 2016.” De 861 
mil trabalhadores assalariados 
em 2014, chegamos em 2016 
com apenas 787 mil assalaria¬ 
dos. Em dois anos são 74 mil 
trabalhadores desempregados. 
Ainda segundo o Anuário: “em 
mais da metade dos municípios 
sergipanos, declarou-se renda 
mensal de % de salário mínimo 
até 1 salário mínimo.” 

É contra esta realidade que 
o PT deve emancipar-se e apre¬ 
sentar chapa própria e combati¬ 
va, em todos os níveis. ★ 


Tadeu Brito é dirigente esta¬ 
dual do PT em Sergipe 
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Um dos piores momentos 
das últimas décadas 


Nesta entrevista ao Página 13, o presidente da CUT Sergipe, Rubens Marques de Sousa, mais conhecido como 
Professor Dudu, fala acerca do governo dirigido porJackson Barreto 


Página 13. O povo de Ser¬ 
gipe passa bem? 

Professor Dudu. De for¬ 
ma alguma. O povo sergipano 
vive um dos piores momentos 
das últimas décadas. Dados re¬ 
centes do IPEA - Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada e 
do Anuário Socioeconômico do 
Departamento de Economia da 
UFS revelam que Sergipe pro¬ 
porcionalmente é o estado mais 
violento do Brasil, e as princi¬ 
pais vítimas têm classe social, 
cor, grau de escolaridade, idade 
e endereço, ou seja, são negros, 
pobres, moradores da periferia 
e de baixa escolaridade, com 
idade entre 17 e 21 anos. Isso 
significa que o governo Jackson 
Barreto é um desastre na área da 
segurança pública, mas não só, 
porque a educação também vai 
mal, não apenas porque aumen¬ 
tou o número de analfabetos, 
mas porque além de congelar 
salários dos professores e ser¬ 
vidores da educação há quatro 
anos, parcelar pagamento dos 
aposentados e sucatear as uni¬ 
dades escolares, o governo de 
Sergipe reproduz ipsis litteris o 
receituário neoliberal do gover¬ 
no golpista de Michel Temer e 
do Ministro da Educação Men¬ 
donça Filho. Se na segurança e 
na educação as coisas vão mal, 
na saúde não é diferente. Dados 
revelam que mais de 70% dos 
serviços foram terceirizados. A 
prestação de serviços é ruim e 
não há perspectiva de melhorar 
com o atual governo. Além da 
assistência à saúde, na área da 
previdência o caos é total e os 
dois fundos de aposentadoria 
(FINANPREV e FUNPREV) 
estão falidos e o governo não 
apresenta proposta concreta 
para capitaliza-los. Para com- 



O PT deverá 
construir uma 
grande articulação 
com setores 
progressistas do 
estado para fazer 
uma verdadeira 
cruzada pela 
reconstrução de 
Sergipe 


pletar a balbúrdia, as páginas 
do programa de governo nos 
capítulos da assistência social 
e também da cultura ainda não 
foram abertas. 

Nesta situação que você 
descreveu. Qual cota de re¬ 
sponsabilidade cabe a Temer 
e que cota de responsabili¬ 
dade cabe a JB? 

Coloco os dois no mesmo 
patamar, uma vez que o golpista 
Michel Temer só está se suste¬ 
ntando na presidência - para im¬ 
por a agenda criminosa dos ban¬ 
queiros e empresários nacionais 
e das transnacionais - porque 
tem apoio principalmente no 
Congresso Nacional, na mídia e 
em setores do judiciário, e por 
falar no congresso nacional o 


PMBD de Sergipe, que é lid¬ 
erado pelo governador Jackson 
Barreto, votou favorável ao im- 
peachment da presidenta Dilma 
e tem votado favorável às refor¬ 
mas da morte, portanto, Sergipe 
é hoje uma caixa de ressonância 
do governo Temer. 

E como ficam aqueles par¬ 
tidos de esquerda, como o PT, 
que apoiaram JB em 2014? 

Acho que já deveriam ter 
desembarcado há muito tem¬ 
po, pois não justifica continuar 
respaldando um governo deca¬ 
dente e arrogante que anda na 
contramão da história, e por isso 
frustrou a expectativa da maio¬ 
ria do povo sergipano que lhe 
confiou o voto, sem contar que 
para viabilizar a sua candidatu¬ 
ra ao senado Jackson não tem 
limites, e pode levar para o seu 
palanque todos os golpistas de 
Sergipe. E melhor desembarcar 
enquanto há tempo do que pas¬ 
sar por constrangimento quan¬ 
do não for possível mais reagir. 
O PT continuar à reboque de 
Jackson Barreto é um péssimo 
negócio. 

Se a esquerda, encabeça¬ 
da pelo PT, eleger o próximo 
governador sergipano, quais 
deveriam ser as prioridades? 

O PT deverá construir uma 
grande articulação com setores 
progressistas do estado para faz¬ 
er uma verdadeira cruzada pela 
reconstrução de Sergipe. Será 
necessário muito empenho para 
viabilizar a segurança pública, a 
saúde, a educação e tirar do pa¬ 
pel as políticas de cultura e in¬ 
clusão social. E isso passa por 
investimentos em infraestrutura 
e valorização profissional. Para 
investir bem o Estado fará di¬ 
agnósticos nas áreas fundamen¬ 
tais. O governo deixará de ser 


um clube de amigos e passará 
a ser um estado para todos os 
sergipanos (governo popular e 
democrático). O PT vai resga¬ 
tar a confiança e a autoestima 
do povo. 

Em 2018, Lula Vencerá as 
eleições presidenciais em Ser¬ 
gipe? 

Sem dúvida nenhuma. A 
última passagem dele por Ser¬ 
gipe em sua caravana mostrou 
o quanto continua respeitado 
e amado pelo povo. Ele é tão 
popular aqui em Sergipe que 
até políticos que referendaram 
o golpe trocaram cotoveladas 
para fazer uma selfie com o 
ex-presidente. Os sergipanos 
reconhecem os benefícios que o 
estado recebeu durante os gov¬ 
ernos de Lula e Dilma, estão por 
toda parte, das rodovias as uni¬ 
versidades. As políticas de in¬ 
clusão foram desmontadas pelo 
governo golpista. O povo vê 
também em Lula a esperança da 
geração de emprego. Ele só não 
será presidente pela terceira vez 
caso as elites perversas desse 
país consigam uma artimanha 
para interditá-lo. 

Nesta confusão toda que 
está a política nacional, conti¬ 
nua valendo a pena ser petis- 
ta? 

Sim. Apesar das con¬ 
tradições vale a pena sim, pois 
contradições existem até nas 
igrejas, imaginem nos partidos 
políticos. Viver já é um exercício 
permanente de enfrentamento e 
superação das contradições. Ela 
é fruto da dialética da vida. O 
PT com Lula e Di lm a mudou 
o Brasil, e está sendo persegui¬ 
do pela classe dominante muito 
mais pelos acertos do que pro¬ 
priamente pelos erros. Os lega¬ 
dos são inquestionáveis. ★ 
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O povo precisa ter voz no Senado 


Nesta entrevista ao jornal Página 13, o professor Joel, ex-presidente e atualmente diretor do Sintese, faz uma análise 
da representação sergipana no Senado. 



É importante registrar que Sergipe tem 
o histórico de ter eleito como senador 
um sindicalista, o saudoso José Eduardo 
Dutra, ex-presidente da Petrobrás, 
em circunstâncias que quase ninguém 
esperava. 


Página 13. Como você 
avalia a atuação da bancada 
de senadores sergipanos? 

Professor Joel. O perfil dos 
senadores de Sergipe é muito 
semelhante ao perfil nacional, 
são ex-govemadores, no caso 
Valadares, ex-primeira-dama, 
no caso de Maria do Carmo, e 
representantes de setores con¬ 
servadores ou emergentes na 
politica, no caso de Amorim. 
Os dois últimos com manda¬ 
tos inexpressivos, já o senador 
Valadares, no 3 o mandato, de¬ 
monstra ter algum prestigio, 
mas desconhecemos algum 
projeto ou ação impactante 
para o país ou para o estado de 
Sergipe durante seus mandatos. 

Além do que você já disse 
sobre o desempenho coleti¬ 
vo da bancada de senadores, 
como você avalia o desem¬ 
penho individual do senador 
Eduardo Amorim (PSC)? 

Pífio, um senador inexpres¬ 
sivo. Seu trabalho não tem visi¬ 
bilidade no estado porque não 
houve nenhuma preocupação 
durante esses 7 anos com as 
áreas sociais e nem mesmo fez 
um debate qualificado sobre 
os grandes temas nacionais. 
No entanto, ainda consegue se 
manter na disputa, pois foi can¬ 
didato a governador em 2014 
polarizando com Jackson Bar¬ 
reto, e pode se recandidatar ao 
governo ou ao senado. 

E o desempenho individu¬ 
al de Antonio Carlos Valada¬ 
res (PSB)? 

Valadares já foi governa¬ 
dor de Sergipe, com um man¬ 
dato horroroso; anos depois 
ao ser excluído pela direita, 



veio compor com uma fren¬ 
te de esquerda em Sergipe na 
qual fazia parte Jackson Barre¬ 
to e o PT. Seus dois primeiros 
mandatos de senador, embora 
não fossem expressivos, nunca 
comprometeram a aliança com 
a centro-esquerda que ele com¬ 
pôs em Sergipe. Agora no ter¬ 
ceiro mandato, embora tivesse 
sido sempre prestigiado pelo 
ex-presidente Lula, foi um dos 
artífices do golpe contra Dil- 
ma, dentro do PSB e no Sena¬ 
do Federal. 

E o que você nos diz sobre 
o mandato de Maria do Car¬ 
mo Alves (DEM)? 

O pior de todos. Passou 
quase todo o primeiro mandato 
de licença médica, e ainda por 
um determinado período veio 
assumir a Secretaria de Ação 
Social na gestão do seu marido 
João Alves, enquanto prefei¬ 
to de Aracaju. Não se conhece 
um pronunciamento desta se¬ 
nadora, que é conhecida como 
a mais faltosa do Senado. No 
inicio deste ano apresentou, a 
pedido do governo federal, um 
projeto de lei que objetiva que¬ 
brar a estabilidade do servidor 
público e provocar a conse¬ 


quente demissão por insufici¬ 
ência de desempenho. Projeto 
este, que vem sido combatido 
pelos trabalhadores do Brasil 
inteiro. 

Se o PT eleger um ou dois 
senadores, quais deveriam 
ser as suas prioridades? 

E importante registrar que 
Sergipe tem o histórico de ter 
eleito como senador um sin¬ 
dicalista, o saudoso José Edu¬ 
ardo Dutra, ex-presidente da 
Petrobrás, em circunstâncias 
que quase ninguém esperava. 
Sergipe tem tradição de luta 
que de quando em vez traz no¬ 
vidades na politica. O caminho 
é difícil e a primeira barreira é 
partidária, mas vamos fazer a 
boa disputa. 

Quanto às prioridades, o se¬ 
nado é o lugar dos grandes de¬ 
bates. Sou professor, e inexora¬ 
velmente o tema da educação 
terá um caráter especial, mas 
há outras pautas imprescindí¬ 
veis, como saúde e segurança 
pública nos seus diversos as¬ 
pectos; os temas nacionalistas 
e a macroeconomia não po¬ 
derão estar de fora, mas vejo 
que no senado há um vazio em 
relação à pauta das minorias e 


das políticas afirmativas. Urge 
uma voz firme em defesa dos 
setores historicamente margi¬ 
nalizados na sociedade, e que 
pela minha própria condição de 
homem negro, educador, nasci¬ 
do na periferia de Aracaju teria 
uma grande simbologia. 

Uma última pergunta: 
nesta confusão toda que está 
a política nacional, continua 
valendo a pena ser Petista? 

Sou petista há 20 anos. O 
PT é o único partido que me 
filiei e que milito. Desde sem¬ 
pre escolhi a esquerda do PT, 
e passei esses 20 anos a lutar 
para que o partido cumpra seu 
objetivo, e num determinado 
momento histórico volte às 
suas origens, como um parti¬ 
do nascido no seio da classe 
trabalhadora e voltado para os 
anseios da população . Obvia¬ 
mente, diante do rumo ao con¬ 
servadorismo que o partido to¬ 
mou em diversos aspectos , nós 
da esquerda acabamos também 
sofrendo um desgaste enorme. 
No entanto, temos a clareza 
que o Partido dos Trabalhado¬ 
res é uma conquista da classe 
trabalhadora, e assim devemos 
preservá-lo. ★ 











O povo deve impor a pauta 

Nesta entrevista ao jornal Página 13, a Professora Angela, atualmente diretora e antes presidenta do Sintese, bate 
duro nos governos Temer e Jackson, bem como na maioria da bancada que atualmente representa Sergipe na Câmara 
dos Deputados 
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Hoje Sergipe não possui representação 
feminina na Câmara Federal. Como mulher 
trabalhadora, feminista e socialista, entendo 
que é chegado o momento do PT em 
Sergipe romper barreiras 


Página 13. O povo sergi¬ 
pano está bem representado 
na Câmara dos Deputados? 

Angela Melo. Devemos 
avaliar o processo de falsa re¬ 
presentação daqueles que são 
eleitos para a Câmara dos De¬ 
putados, pois a tradição local é 
que a maioria dos parlamenta¬ 
res não se elege, pois os man¬ 
datos são comprados antes 
do dia das eleições. Cerca de 
51% da população de Sergipe 
é composta por mulheres, no 
entanto nós não temos nenhu¬ 
ma representação entre os oito 
membros da bancada da Câma¬ 
ra dos Deputados. A maioria 
dos deputados federais eleitos 
em Sergipe representa a mino¬ 
ria de brancos, que possuem 
origem nas oligarquias, no lati¬ 
fúndio, no empresariado local e 
nas igrejas pentecostais, sendo 
que alguns são “políticos por 
profissão” que se apresentam 
como terceirizados das elites. 
A classe trabalhadora possui 
apenas um representante, vin¬ 
culado às lutas dos movimen¬ 
tos sociais do campo. A atual 
bancada federal de Sergipe, na 
sua maioria, sempre vota a fa¬ 
vor dos interesses do capital, 
aprova projetos de lei que vi¬ 
sam a retirada dos direitos da 
classe trabalhadora, são vincu¬ 
lados ao governo golpista do 
Temer, trabalham para entregar 
o patrimônio brasileiro às mul¬ 
tinacionais e atuam para legiti¬ 
mar o desmonte que está sendo 
feito das políticas sociais con¬ 
quistadas pelo povo brasileiro 
e sergipano nos governos Lula 
e Dilma. 

Do ponto de vista dos in¬ 
teresses e necessidades da 


maioria do povo de Sergipe 
como você avalia a gestão dos 
governos Temer e Jackson? 

As eleições de 2018 irão 
ocorrer em um momento ímpar 
da história do povo brasileiro. 
No contexto de um golpe que 
está levando o país para uma 
nova ditadura, sob o comando 
da mídia, do grande capital e 
do poder judiciário, cuja gestão 
pública é comandada por uma 
quadrilha liderada pelo Temer, 
Moreira Franco, Eliseu Padi- 
lha, Romero Jucá e outros la¬ 
rápios. 

O povo espera reverter nas 
umas o retrocesso vivido com 
a usurpação do governo Dil¬ 
ma. A expectativa é reverter o 
desmonte das políticas públi¬ 
cas de retrocessos dos direitos 
sociais —a exemplo da emenda 
constitucional 95, que congela 
os investimentos na educação, 
saúde, segurança, moradia e 
outras por 20 anos; a expectati¬ 
va é que possa ocorrer a anula¬ 
ção da reforma trabalhista; que 
seja barrada a reforma da pre¬ 
vidência, anulada a lei das ter¬ 
ceirizações, revista a reforma 
do ensino do médio e suspenso 
o marco regulatório do sistema 
de partilha do pré-sal. 

Em Sergipe não é diferen¬ 


te, pois o desgoverno Jackson 
Barreto é aliado de Michael Te¬ 
mer, sendo que ambos são do 
mesmo partido. Jackson imple¬ 
menta também a política de ne¬ 
gação de direitos dos trabalha¬ 
dores, destruiu completamente 
a carreira do magistério pú¬ 
blico estadual, sorrateiramente 
quer a privatização da DESO 
e do BANESE e é incapaz de 
promover a segurança pública, 
cuja consequência é ter tornado 
Aracaju a capital mais violenta 
do país. 

Você acredita que em 2018 
será possível melhorar a re¬ 
presentação do povo na Câ¬ 
mara dos Deputados? Espe¬ 
cificamente o PT conseguirá 
ampliar a sua bancada? 

Nesse cenário o PT, para 
sair vitorioso em 2018, precisa 
romper urgentemente com a ló¬ 
gica de aliança da senzala com 
a casa grande. Isso significa as¬ 
sumir a condição de oposição 
ao desastrado e falido gover¬ 
no Jackson Barreto, ao tempo 
que precisa apresentar-se para 
a população como alternativa 
de poder, capaz de resolver os 
graves problemas sociais nas 
áreas de segurança, educação, 
saúde, saneamento, meio am¬ 
biente, transporte, moradia, 
agricultura familiar, geração de 


empregos, gestão administra¬ 
tiva, respeito aos direitos dos 
servidores públicos, dentre ou¬ 
tros. 

Por ocasião da passagem 
da caravana do presidente Lida 
por Sergipe, foi possível cons¬ 
tatar que o Partido dos Traba¬ 
lhadores precisa efetivamen¬ 
te fazer uma aliança é com o 
povo, pois esse modelo de ali¬ 
nhamento com os políticos tra¬ 
dicionais está esgotado. 

A tendência petista Arti¬ 
culação de Esquerda avaliou 
e compreendeu que é possí¬ 
vel a ampliação da bancada 
federal do PT, através de uma 
candidatura com profundo en¬ 
raizamento nos movimentos 
sociais e nas lutas do povo de 
Sergipe. Há uma disposição do 
movimento sindical e particu¬ 
larmente dos trabalhadores e 
trabalhadoras da educação para 
reocupar a sua representação 
na Câmara Federal. 

Em 2018 existem possibi¬ 
lidades reais do povo de Ser¬ 
gipe eleger uma mulher na 
sua bancada para a Câmara 
Federal? 

Hoje Sergipe não possui 
representação feminina na Câ¬ 
mara Federal. Como mulher 
trabalhadora, feminista e so- 17 
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cialista, entendo que é chegado 
o momento do PT em Sergipe 
romper barreiras. O lugar da 
mulher é ocupando qualquer 
espaço de poder que ela avalie 
importante para a disputa con¬ 
tra hegemônica, para a cons¬ 
trução de uma sociedade livre 
dos preconceitos, do racismo, 
do machismo, da homofobia... 
Numa estrutura de estado que 
separa espaços distintos de ho¬ 
mens e de mulheres, que impõe 
nas relações a lógica do mer¬ 
cado e que ainda não rompeu 
com a cultura do patriarcado, a 
ocupação pelas mulheres de es¬ 
paços de representação política 
é de fundamental importância, 
não só para o empoderamento 
feminino, mas acima de tudo 
para contribuir para a cons¬ 
trução de uma sociedade onde 
homens e mulheres caminhem 
juntos. 

Em Sergipe, a Tânia Soa¬ 
res foi a única mulher a ocupar 
uma vaga na Câmara Federal, 
por apenas dois anos na con¬ 
dição de suplente de Marcelo 
Déda, que em 2000 foi eleito 
prefeito de Aracaju. Assim, 
entendemos que em 2018 che¬ 
gou a hora de travar essa bata¬ 
lha pela ocupação do espaço 


das mulheres na bancada da 
Câmara federal. 

Qual o perfil, as caracte¬ 
rísticas e os compromissos 
que deve ter a bancada de 
parlamentares federais a ser 
eleita em 2018? 

Temos que trabalhar para 
que seja eleita em 2018 uma 
bancada representativa do PT, 
que venha a ser maioria na Câ¬ 
mara Federal e no Senado, pois 
terá que enfrentar grandes de¬ 
safios como a luta pelo res¬ 
gate do patrimônio da nação 
brasileira entregue ao capital 
internacional, resgate dos di¬ 
reitos dos trabalhadores com a 
anulação da reforma trabalhista 
e da lei das terceirizações, pro¬ 
mover a reforma política para 
que o parlamento se tome de 
fato um espaço representativo 
de toda a população brasilei¬ 
ra, que seja possível aprovar a 
taxação das grandes fortunas, 
que efetivamente seja promo¬ 
vida a democratização das co¬ 
municações e o investimento 
de 10% do PIB em educação. 
Caberá ao novo Congresso Na¬ 
cional que tomará posse em 
2019 aprovar o referendo que 
será proposto pelo presiden¬ 
te Lula, para anular todas as 


Caberá ao novo 
Congresso 
Nacional que 
tomará posse em 
2019 aprovar o 
referendo que 
será proposto 
pelo presidente 
Lula, para anular 
todas as medidas 
aprovadas pelo 
parlamento 
brasileiro e 
implementadas 
pelo golpista do 
Temer 


medidas aprovadas pelo parla¬ 
mento brasileiro e implementa¬ 
das pelo golpista do Temer. 

Diante do cenário do de¬ 
sastroso e ilegítimo do gover¬ 
no Temer o que vai está no 
jogo na disputa das eleições 
de 2018? 

Temos que enfrentar essa 
onda fascista e conservado¬ 


ra que quer jogar todos e to¬ 
das na vala comum da políti¬ 
ca brasileira, assim temos que 
convencer que votar nulo ou a 
abstenção é agir contra os le¬ 
gítimos interesses do povo. O 
nosso desafio é semear e des¬ 
pertar nas pessoas a esperança, 
plantar a convicção que pode¬ 
mos e que seremos capazes de 
alterar o cenário tenebroso de 
um Congresso Nacional toma¬ 
do por uma maioria fisiológi¬ 
ca de ratazanas, pois o eleito¬ 
rado brasileiro será capaz de 
eleger o presidente Lula e um 
parlamento majoritariamente 
comprometido com as reivin¬ 
dicações e interesses da classe 
trabalhadora. 

A direita, os fascistas, as eli¬ 
tes, a mídia liderada pela Glo¬ 
bo e o judiciário não podem 
ditar e nem impor a pauta das 
eleições, pois essa tarefa cabe 
ao povo brasileiro, particular¬ 
mente aos trabalhadores e aos 
milhões de pobres e excluídos 
que não aceitarão que as elei¬ 
ções sirvam para a legitimação 
dos retrocessos políticos e das 
perdas dos direitos sociais . ★ 
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No caminho de Paulo Fteire 

Educação, cidadania, esquerda, luta social, parlamento e a insistência petista são alguns dos temas tratados nesta 
entrevista com Iran Barbosa, vereador petista de Aracaju (SE) 


como Deputada Estadual. 



Página 13. Como é ser um 
educador em tempos tão difí¬ 
ceis? 


Iran Barbosa. Na verdade 
os tempos nunca foram fáceis 
para quem persegue o ideal de 
ser educador neste país. A dife¬ 
rença da dificuldade contempo¬ 
rânea talvez resida no fato de, 
agregado a todas as dificulda¬ 
des históricas do nosso fazer 
profissional, estarmos enfren¬ 
tando um desvirtuamento de 
valores humanitários e civili- 
zatórios na sociedade, o que, é 
óbvio, está refletindo no papel 
que a instituição escolar e os 
seus educadores têm a desem¬ 
penhar nessa quadra da his¬ 
tória. Fica mais difícil educar 
para a vida, numa sociedade 
que banalizou o extermínio de 
jovens negros da periferia, de 
mulheres e de homossexuais. 
Fica difícil formar para a prá¬ 
tica do exercício da cidadania, 
quando os meios de comunica¬ 
ção de massa, concessões do 
Poder Público, fazem um tra¬ 
balho permanente de “idioti- 
zação” (no sentido grego clás¬ 
sico) das pessoas, negando o 
valor da Política como instru¬ 
mento do enfrentamento dos 
problemas coletivos. Não é fá¬ 
cil perseguir o ideal de educar 
quando os chavões e bordões 
de movimentos de caráter fas¬ 


cista passam a ter mais auto¬ 
ridade acadêmica e escolar do 
que as pesquisas científicas e 
as formulações teóricas de es¬ 
tudiosos reconhecidos no seu 
campo de saber. Chega a ser 
trágico ter que insistir em ser 
educador num país em que 
nossos alunos são estimulados 
a denunciar professores que, 
baseados na história, na so¬ 
ciologia, na antropologia, na 
psicologia e no dia a dia, en¬ 
sinam que as mulheres foram 
historicamente oprimidas pelos 
homens nas sociedades patriar¬ 
cais e machistas. Não é fácil 
tentar ser educador nestes tem¬ 
pos. Mas, a esperança “paulo- 
fteireana” que motiva milhões 
de professores e professoras 
por este país, mantém aberta 
a porta para outro mundo pelo 
qual lutamos. 

Você foi deputado fede¬ 
ral e agora é vereador. Como 
você vê o papel de um parla¬ 
mentar de esquerda? 

Primeiro que tudo, para 
mim, ser um parlamentar de 
esquerda implica, necessaria¬ 
mente, em afirmar que a divi¬ 
são entre “Esquerda” e “Di¬ 
reita” continua viva e muito 
presente. Reconhecer a atua¬ 
lidade dessa polarização já é 
uma manifestação do perfil de 
um parlamentar de esquerda. 
Além disso, entendo que práti¬ 
cas comprometidas com as lu¬ 
tas sociais, com a seriedade e o 
zelo com a representatividade 
delegada são atributos identifi¬ 
cadores de um parlamentar com 
perfil de esquerda. Não se dei¬ 
xar seduzir pelos encantos dos 
acordos de bastidores, com as 
benesses do poder, com o sta- 
tus do cargo eletivo, são outros 


atributos. Mas, na minha vi¬ 
são, ser um Parlamentar de es¬ 
querda pressupõe não perder o 
foco estratégico na construção 
de um outro modelo de sicie- 
dade, que é a sociedade Socia¬ 
lista. Portanto, implica em não 
reduzir o mandato parlamentar 
que exerce apenas num instru¬ 
mento de disputa eleitoral, mas 
compreender a tarefa transfor¬ 
madora que precisa exercer na 
perspectiva da defesa dos inte¬ 
resses dos trabalhadores, das 
minorias, dos excluídos, dos 
oprimidos e perseguidos. Ser 
um parlamentar de esquerda é 
desafiar-se a construir a utopia. 

Para quem acompanha a 
política sergipana, o manda¬ 
to da deputada Ana Lúcia é 
um grande destaque. Esta 
também é sua opinião? 

Sem dúvidas! Ana Lúcia 
é uma lutadora das causas do 
povo de Sergipe. Antes de ser 
Deputada, ela já representava, 
mesmo sem mandato, os inte¬ 
resses de parcelas importantes 
do nosso povo. A sua condução 
à Assembleia Legislativa foi 
um marco divisor na forma de 
exercer mandatos parlamemta- 
res em Sergipe. Ela potenciali¬ 
zou as prerrogativas do traba¬ 
lho legislativo, colocando os 
instrumentos do Parlamento a 
serviço das causas populares. 
Ela levou para a prática parla¬ 
mentar a sua formação familiar 
e profissional; as vivências e 
experiências orgânicas do mo¬ 
vimento sindical; o saber acu¬ 
mulado na prática administra¬ 
tiva; e sobretudo os ideais da 
esquerda socialista sergipana. 
Ana Lúcia honrou os votos 
dos seus eleitores ao longo dos 
mandatos que vem exercendo 


Uma última pergunta: 
nesta confusão toda que está 
a política nacional, continua 
valendo a pena ser Petista? 

Eu nunca tive qualquer ou¬ 
tra experiência partidária. Eu 
me afirmei na cidadania parale¬ 
lamente à afirmação do Partido 
dos Trabalhadores como insti¬ 
tuição partidária. Antes de ser 
filiado ao PT eu fui simpatizan¬ 
te, militante e eleitor do PT. O 
PT está na minha origem e na 
minha atualidade de “Ser-Poli- 
tico”! Sou petista porque acre¬ 
dito nos princípios e nas for¬ 
mulações fundadoras do meu 
Partido. Continuo perseguindo 
os ideais que me seduziram, 
ainda muito jovem, ao PT. Um 
partido plural, classista, socia¬ 
lista, democrático, estimulador 
da participação popular na vida 
política, comprometido com 
valores sociais humanitários e 
éticos e visceralmente enraiza¬ 
do nas suas bases. Eu continuo 
acreditando em tudo isso. Sei 
que nem todos os petistas se 
mantiveram fieis a esses princí¬ 
pios fundadores. Sei, também, 
que quem defende o PT pauta¬ 
do por esses fundamentos nem 
sempre é compreendido. Mas, 
eu acredito que vale a pena con¬ 
tinuar insistindo no PT. Vale a 
pena continuar sendo petista. 
Àqueles que me aconselham 
a sair do PT eu tenho pedido 
que me apontem outra experi¬ 
ência partidária no Brasil que 
comporte esses meus anseios e 
utopias. Eles nunca apresentam 
resposta para esse desafio. Por 
isso, eu repito, vale a pena con¬ 
tinuar sendo petista e lutando 
pelo que acredito! ★ 19 
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Fala Ana Lucia 


Nesta entrevista exclusiva ao Página 13, a Professora Ana Lúcia aborda questões políticas e culturais que deveriam 
estar no centro das preocupações da esquerda brasileira. 




Página 13. Por que há tão 
poucas mulheres em posição 
de poder na política brasilei¬ 
ra? 

Professora Ana Lucia. A 
falta de representatividade da 
mulher nos espaços de poder 
é, na verdade, reflexo da natu¬ 
reza patriarcal de nossa socie¬ 
dade, na qual se compreende 
que o lugar que cabe à mulher 
se resume ao espaço domésti¬ 
co, enquanto a esfera pública 
é, por definição, destinada ao 
homem. 

A história é sempre narra¬ 
da pela perspectiva masculina, 
que prioriza o relato do homem 
branco, rico e heterossexual. 
Nossas crianças não conhe¬ 
cem, nem são estimuladas a 
conhecer, a trajetória de mu¬ 
lheres que contribuíram deci¬ 
sivamente para as mudanças 
no rumo da história, a exemplo 
da revolucionária bolchevique 
Alexandra Kollontai, que de¬ 
sempenhou papel fundamen¬ 
tal no processo da Revolução 
Russa. Nossas meninas não 
são estimuladas a liderar e isso 
perdura ao longo de suas vidas. 
Precisamos conhecer e ensinar 
a história de mulheres inspira- 
doras, de modo a encorajar ou¬ 


tras meninas e mulheres a dis¬ 
putar e encabeçar os espaços 
de poder. 

Essa carência de referên¬ 
cias, somada ao preconceito e 
ao reforço dos papéis sociais 
tradicionais e à desigualdade 
na divisão do trabalho domés¬ 
tico, que sobrecarrega a mulher 
com as tarefas da casa e do cui¬ 
dado com os filhos, termina por 
refrear o protagonismo de mui¬ 
tas companheiras. E isso é re¬ 
fletido na dificuldade de se pro¬ 
jetar na política, mas também 
de se afirmar em movimentos 
sociais e sindicais, espaços que 
muitas vezes reproduzem o 
machismo. 

No que se refere aos parla¬ 
mentos, a representatividade 
feminina continua sendo ínfi¬ 
ma. Muito embora a população 
feminina represente a maioria 
dos brasileiros (51%), as mu¬ 
lheres ocupam apenas 9% do 
Congresso, 12% do Senado 
e pouco mais de 13% das As¬ 
sembleias Legislativas e Câ¬ 
maras de Vereadores no país. 
Os desafios são imensos e mo¬ 
dificar essa cultura, que é mile¬ 
nar, é tarefa árdua, que impõe 
mudanças estruturais em nossa 
sociedade. 

Além de homens, a maio¬ 
ria dos parlamentares e go¬ 
vernantes são politicamente 
conservadores e ricos, per¬ 
tencentes às classes dominan¬ 
tes. Como mudar essa situa¬ 
ção? 

A mesma sub-representação 
nos espaços da política sofrida 
por nós, mulheres, é vivencia- 
da pelos jovens, por negros e 
negras, trabalhadores e traba¬ 
lhadoras. A tristemente conhe¬ 
cida “bancada BB-EP” (“bala, 


boi e evangélicos/pentecos- 
tais”), que congrega a atuação 
dos parlamentares conserva¬ 
dores no Congresso Nacional 
representa mais de 40% dos 
votos daquela Casa. Apenas a 
bancada “ruralista” detém mais 
de 109 deputados alinhados. 
Enquanto isso, apenas uma mi¬ 
noria dos nossos deputados fe¬ 
derais e senadores podem ser 
considerados representantes 
dos trabalhadores. 

Isso também retrata nos¬ 
sas desigualdades sociais e os 
preconceitos presentes na base 
de nossa formação social. Por 
isso, entendemos que apenas 
uma profunda reforma do sis¬ 
tema político - por meio da 
realização de uma constituin¬ 
te exclusiva e soberana - pode 
ampliar a representatividade 
dos grupos que historicamente 
estiveram à margem do exercí¬ 
cio de direitos no campo políti¬ 
co e potencializar a democracia 
direta. Isso exigirá do conjunto 
da esquerda e das forças pro¬ 
gressistas intensa mobilização 
social e diálogo direto com a 
classe trabalhadora e com os 
grupos minoritários com vis¬ 
tas a garantir ampla participa¬ 
ção popular neste processo. 
Outro fator importante que ex¬ 
plica a concentração do poder 
é a mercantilização da política. 
A política se tomou um grande 
negócio, com altos investimen¬ 
tos nas campanhas eleitorais, 
que conduzem à promiscuida¬ 
de nas relações entre o poder 
público e privado e alimentam 
vastas redes de corrupção. 

Se queremos democrati¬ 
zar nosso sistema político, não 
podemos cair na armadilha de 
reformar a política apenas no 
âmbito eleitoral. Precisamos 


de uma reforma mais profun¬ 
da, que dê respostas à popu¬ 
lação, que modifique a estru¬ 
tura de poder e aprofunde os 
instrumentos de participação 
popular. Só assim poderemos 
ampliar verdadeiramente a re¬ 
presentatividade dos mais di¬ 
versos segmentos sociais nos 
espaços de poder e a política 
poderá ser um instrumento de 
combate à opressão e promo¬ 
ção efetiva da justiça social. 

Mas, para muito além da 
institucionalidade, precisamos 
reforçar cada vez mais o diálo¬ 
go direto com a população, no 
sentido de desconstruir o olhar 
e a cultura fortemente machista, 
mas também classista, racista e 
conservadora da sociedade bra¬ 
sileira. E um instrumento privi¬ 
legiado para isso é a educação. 

Educação não apenas no senti¬ 
do escolar, mas no sentido de 
ampliar o repertório cultural, 
intelectual e político da popu¬ 
lação numa perspectiva frei- 
riana, em que o indivíduo pas¬ 
sa a compreender o seu papel 
de transformação no mundo a 
partir da leitura da sua própria 
realidade. Por esta concepção, 
o acesso aos bens culturais e à 
ciência é necessário para avan¬ 
çarmos na educação política do 
povo. Quando a massa da po¬ 
pulação se fortalecer enquanto 
classe trabalhadora, explorada 
e oprimida, o sistema político 
certamente reproduzirá este 
protagonismo. Até lá, estare¬ 
mos lutando para acelerar esse 
processo e, ao mesmo tempo, 
trabalhando firmemente pela 
mudança na estrutura do nosso 
sistema político 

Além da direita tradicio¬ 
nal, temos também o crime 
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organizado cada vez mais 
atuante na política. Como en¬ 
frentar e derrotar mais este 
adversário? 

Essa é uma questão comple¬ 
xa, que deve ser abordada em 
diversas esferas. É preciso ter 
em mente que não é possível 
combater organizações crimi¬ 
nais sem tocar as articulações 
políticas e econômicas sobre 
as quais elas se sustentam. Para 
enfrentar e alterar essa realida¬ 
de, é preciso muita coragem. 
Já vimos, em determinados 
momentos, alguns governos 
pactuarem com o crime orga¬ 
nizado como forma de garan¬ 
tir condições para governar. 
Porém, o que fica exposto, de 
forma muito evidente, é que o 
crime organizado se fortalece 
ainda mais, em detrimento das 
políticas públicas e dos interes¬ 
ses da população. Além disso, 
existe um grande número de 
membros da gestão pública 
envolvidos, muitas vezes até 
desempenhando papel de des¬ 
taque ou controle, em organi¬ 
zações criminosas. 

A tática de encarcerar um 
número imenso de jovens ne¬ 
gros pobres, além de não co¬ 
laborar para o combate ao cri¬ 
me organizado, contribui para 
suprir de mão de obra esses 
grupos, já que um dos princi¬ 
pais locais de recrutamento é a 
própria cadeia. Portanto, é fun¬ 
damental que o aparato estatal 
não concentre os seus esforços 
no ataque à ponta do iceberg. 
É preciso que haja uma melhor 
estruturação dos setores de in¬ 
teligência dos governos estadu¬ 
ais e federal para enfrentar de 
forma articulada essa situação. 

O atual governador de 
Sergipe, apesar de ter sido 
vice de Marcelo Déda e elei¬ 
to com o apoio do PT, trans¬ 
formou nosso partido, e par¬ 
ticularmente seu mandato, 


em alvo principal de ataques. 
Em sua opinião, o que explica 
esse comportamento? 

A razão desse comporta¬ 
mento é o fracasso das medidas 
que o governador tem imple¬ 
mentado em sua administra¬ 
ção. Apesar de ter sido filiado 
ao Partido Comunista Brasilei¬ 
ro (PCB) na sua juventude e 
de possuir um histórico de pro¬ 
ximidade com as forças pro¬ 
gressistas, Jackson, na medida 
em que percebe que está sen¬ 
do rejeitado e nota como o seu 
governo é mal avaliado pela 
sociedade, escolhe o meu man¬ 
dato para ser perseguido como 
forma de desvirtuar o debate. 
Essa é uma tática antiquíssima 
da política. 

Jackson pretende tirar do 
foco central do debate o des¬ 
monte que vem sendo promo¬ 
vido na educação pública de 
Sergipe. Quer omitir que o seu 
governo reproduz as políticas 
conservadoras e já reconheci¬ 
damente nefastas do seu com¬ 
panheiro de partido, o golpista 
Michel Temer. Acima de tudo, 
Jackson quer ocultar que seu 
governo não atende aos anseios 
da população que o elegeu, no 
marco de uma campanha elei¬ 
toral em que levou os eleitores 
a respaldar um programa e uma 
administração totalmente dife¬ 
rentes daquela que hoje pode¬ 
mos observar. 

Uma das principais ba¬ 
ses da esquerda brasileira é 
o movimento sindical. Mas o 
sindicalismo vive um período 
de crise e dificuldades. Como 
superar isto? 

A superação vai se dar com 
a continuidade do trabalho e 
com a utilização da experiên¬ 
cia e da vivência dos sindica¬ 
listas que acreditam na ruptura 
da ordem social estabelecida. 
Sindicalistas que acreditam 


que apenas a organização dos 
trabalhadores pode contribuir 
de forma decisiva para esse 
processo e que resgatem uma 
atuação junto à base da classe 
trabalhadora, representada pe¬ 
los operários, os comerciários, 
os camponeses, os servidores 
públicos. E essa base precisa 
ser ouvida, assim como todo o 
conjunto da população. 

Os sindicalistas precisam 
se aproximar mais das suas co¬ 
munidades, participando das 
suas associações, conversando 
com pessoas próximas, dialo¬ 
gando para ouvir as suas de¬ 
mandas. Temos que conside¬ 
rar a necessidade de estender 
nossa presença para além dos 
espaços habituais da militân¬ 
cia estritamente sindical, como 
única forma de criar uma sin¬ 
tonia com o povo. Desenvol¬ 
ver uma sensibilidade que nos 
permita estar sempre próximos 
da realidade política das pesso¬ 
as, conhecendo o seu nível de 
consciência, assim como seus 
anseios, é central para uma ela¬ 
boração política acertada 

Os sindicatos deveriam 
priorizar ainda uma preparação 
continuada de quadros com o 
uso das novas tecnologias. É 
crucial ampliar a formação do 
sindicalista para além da pauta 
econômica e específica de sua 
categoria. O movimento sindi¬ 
cal precisa, a partir da realiza¬ 
ção permanente de análises de 
conjuntura, divulgar e criticar 
as mazelas da nossa sociedade, 
através das mídias sociais e das 
ferramentas de publicidade. 

Mais que isso, é necessário 
buscar a elevação do nível cul¬ 
tural, absorvendo o máximo de 
informações sobre o mundo em 
que vivemos. É imprescindível 
que o sindicato promova deba¬ 
tes sobre temáticas diversas e 
discussões políticas por meio 
de ações culturais que gerem 


e enriqueçam os debates. Que 
crie espaços de leitura e troca 
de conhecimento, como biblio¬ 
tecas, e incentive a produção 
cultural e literária da classe tra¬ 
balhadora. Encorajar a forma¬ 
ção de grupos voltados a ler e 
interpretar a nossa realidade, 
bem como motivar os ativistas 
sindicais para que desenvol¬ 
vam atividades e apresentações 
culturais são importantes pas¬ 
sos nesse sentido. 

Você viveu diferentes mo¬ 
mentos da política brasileira 
desde a luta contra a dita¬ 
dura. Qual a sua mensagem 
para as novas gerações da es¬ 
querda brasileira? 

Mi nh a mensagem só pode 
ser de esperança. Quem viveu 
a longa noite de mais de vin¬ 
te anos da ditadura civil-militar 
sabe que, em alguns momentos, 
aqueles dias pareciam que não 
chegariam ao fim. Tomamos as 
ruas em 1984 exigindo eleições 
diretas que o Congresso nega¬ 
ria. Enfrentamos Samey, der¬ 
rubamos Collor. A história, in¬ 
felizmente, não é linear e nem 
escrita apenas com vitórias. Os 
dias que vivemos guardam re¬ 
lação e inegável semelhança 
com os piores períodos de ex¬ 
ceção e obscurantismo. Assim 
como derrotamos a ditadura, 
vamos derrotar o golpe de Te¬ 
mer e das elites e retomar o 
processo de avanço social que 
estava em curso. Para todas 
as gerações, aprender a lutar e 
ocupar os espaços da vida pú¬ 
blica foi a única forma de supe¬ 
rar os obstáculos. E agora não 
será diferente. As novas gera¬ 
ções da esquerda brasileira têm 
à frente um desafio que, enten¬ 
do, é proporcional à sua capa¬ 
cidade de luta pela transforma¬ 
ção política. A elas pertence o 
futuro de nossa sociedade. ★ 21 
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O medo do anticomunista Flávio Rocha 


■Gilderlei Soares 




O empresário Flávio Ro¬ 
cha, presidente do Grupo 
Riachuelo e ex-deputado fede¬ 
ral pelo estado do Rio Grande 
do Norte, recentemente escre¬ 
veu um artigo no jornal Folha 
de S. Paulo, onde expõe sua 
paranoia anticomunista e faz 
referência ao centenário da 
Revolução Russa de 1917. O 
artigo pode ser lido aqui: http:// 
wwwl.folha.uol.com.br/opi- 
niao/2017/10/1928996-o-co- 
munista-esta-nu.shtml 

Segundo o empresário, os 
comunistas atuais são “sibilinos 
e ardilosos” e procuram comba¬ 
ter o capitalismo pelos flancos 
mais sensíveis. Esses flancos 
seriam aqueles que os comunis¬ 
tas consideram os protetores das 
“trincheiras burguesas”: o Judi¬ 
ciário, Forças Armadas, parti¬ 
dos ditos conservadores, apare¬ 
lho policial, igreja e família. 

Segundo Flávio Rocha, a es¬ 
querda estaria implementando 
uma cartilha com o objetivo de 
chegar ao comunismo pela he¬ 
gemonia cultural. Ele se detém 
no exemplo das recentes expo¬ 
sições de arte que continham 
“quadros eróticos e corpo nu”. 
Segundo ele: tudo inadequado 
para determinada faixa etária. O 
empresário insinua que ao com¬ 
bater aqueles grupos que se opu¬ 
seram as exposições, a esquerda 
estaria praticando “patrulha ide¬ 
ológica”. Ainda de acordo com 
ele, a esquerda também usava 
a glorificação da bandidagem, 
a vitimização do lúmpen des¬ 
camisado das cracolândias, a 
defesa de certo discurso politi¬ 
camente correto nas escolas e 
a demonização do capitalismo, 
atrelando-o a picaretagem. 

Vale lembrar que Flávio Ro¬ 
cha é daqueles que defendem 


fervorosamente a adoção de leis 
e métodos duros para combater 
o aumento da criminalidade. 
Apoia as ações de seu amigo 
Dória contra dependentes quí¬ 
micos na capital paulista. Assim 
como o projeto escola sem par¬ 
tido e as famigeradas reformas 
trabalhista e da previdência. 

Voltemos ao primeiro pon¬ 
to que ele cita que a esquerda 
combate: o Judiciário. Ele deve 
se referir ao fato da esquerda 
brasileira criticar a denominada 
Operação Lava Jato; a tutela do 
judiciário sobre todas as áreas — 
desde qual política pública pode 
ser implementada, até quem 
deve ser candidato em eleições; 
a criminalização da política e, 
no caso da Lava Jato, o comba¬ 
ter ao maior partido da esquer¬ 
da brasileira e a maior liderança 
popular dos últimos anos: Lula. 
Quando criticamos o judiciá¬ 
rio, criticamos isto: o caráter 
de classe e as opções politicas 
adotadas pelo chamado poder 
judiciário. 

Flávio Rocha, por sua vez, 
só defende o judiciário e o Mi¬ 
nistério Público quando ele 
mira no Partido dos Trabalha¬ 
dores. Recentemente ele andou 
criticando o Ministério Público 
do Trabalho quando este pediu 
multa de 38 milhões de reais 
pelo fato do grupo empresarial 


Riachuelo não respeitar direitos 
trabalhistas. Quando se usa o 
Judiciário e o Ministério Públi¬ 
co para criminalizar a política, 
a esquerda e suas lideranças, o 
empresário Flávio Rocha não 
vê nada de errado. Porém, quan¬ 
do o Ministério Público procura 
cumprir suas prerrogativas de 
promover as ações necessárias 
ao cumprimento dos direitos, 
merece todo repúdio do empre¬ 
sário. 

Flávio Rocha é um dos ex¬ 
poentes da recente onda anti¬ 
comunista. E ultra neoliberal 
na economia e conservador 
nos costumes. Assim como 
seus amigos do MBL, morre de 
medo de um modelo de socieda¬ 
de que acabe com os privilégios 
de sua classe social. Por isto a 
lembrança da Revolução Russa 
lhe causa tanto pavor. Afinal, a 
Revolução Russa significou o 
desenvolvimento de educação 
e saúde pública, a elevação da 
qualidade de vida do povo rus¬ 
so, a emancipação das mulhe¬ 
res, o apoio a luta anticolonial 
e motivou a classe trabalhado¬ 
ra de todo o mundo a lutar pela 
ampliação de seus direitos e por 
outro modelo de sociedade. 

Como toda revolução, foi 
feita por homens e mulheres, 
que com seus acertos e erros 


(sim, houve muitos erros) se co¬ 
locaram na missão de construir 
o socialismo. Aliás, o empre¬ 
sário e ex-deputado afirma que 
os comunistas atuais aprende¬ 
ram com os erros da Revolução 
Russa. Neste ponto temos que 
seguir o conselho dele e de fato 
aprender para não repetir os er¬ 
ros cometidos. Nisto, estamos 
em vantagem em relação aos 
bolcheviques de 1917, pois eles 
não tinham nenhum exemplo 
anterior para se debruçar sobre 
os erros e acertos. 

Flávio Rocha tem razão de 
ter medo. Nós comunistas - tan¬ 
to os que militam nos partidos 
comunistas, quanto os que mi¬ 
litam no PT e em outros parti¬ 
dos de esquerda — queremos e 
temos que fazer a disputa de he¬ 
gemonia cultural: democratizar 
o judiciário e os meios de comu¬ 
nicação, democratizar o orça¬ 
mento público, repensar o papel 
das forças armadas e polícias, 
elevar os níveis educacionais 
e a qualidade de vida da classe 
trabalhadora brasileira, criando 
as condições para a efetivação 
de uma sociedade igualitária. É 
disso que o anticomunista Flá¬ 
vio Rocha tem medo. ★ 


José Gilderlei Soares é pro¬ 
fessor da rede pública e mili¬ 
tante do PT/RN. 
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Direitos Humanos 
em tempos de guerra 


■ Paulo Victor 
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Setorial de 

DIREITOS 

HUMANOS 


O cenário político e econômi¬ 
co brasileiro atual, marca¬ 
do pelo golpe contra a Presiden¬ 
ta Dilma, pela perseguição ao 
ex-presidente Lula e pela ofen¬ 
siva contra os direitos da classe 
trabalhadora (especialmente por 
meio das reformas trabalhista 
e previdenciária), tem também 
outra característica fundamental 
que não pode ser ignorada pelos 
setores que compõem o campo 
democrático e popular: os cres¬ 
centes ataques contra os direitos 
humanos dos segmentos histori¬ 
camente vulnerabilizados. 


Esses ataques se articulam e 
se fortalecem no campo discur¬ 
sivo, mas essencialmente tam¬ 
bém na efetivação de medidas 
político-institucionais. Exem¬ 
plos não faltam: política higie¬ 
nista de expulsão, prisão e ten¬ 
tativa de internação compulsória 
de pessoas em situação de uso 
abusivo de drogas pela adminis¬ 
tração do prefeito de São Paulo, 
João Dória, na contramão do 
modelo baseado na redução de 
danos e na atenção integral que 
vinha em curso pela gestão de 
Fernando Haddad; retomada do 
debate sobre a redução da idade 
penal no Senado, medida que, se 
aprovada, aprofundará a realida¬ 
de de criminalização da juventu¬ 
de negra e pobre; e a edição da 
Portaria 1129, que flexibiliza e 
impõe sérias dificuldades à fis¬ 
calização do trabalho análogo à 
escravidão no país. 

Além dessas medidas, de 
acordo com relatório da Comis¬ 
são de Direitos Flumanos e Mi¬ 


norias da Câmara dos Deputa¬ 
dos, há atualmente cerca de 40 
projetos em discussão no Con¬ 
gresso que ameaçam direitos hu¬ 
manos, todos com suas tramita¬ 
ções agilizadas a partir do golpe 
de 2016, a exemplo do PL 5609, 
que criminaliza quem preste au¬ 
xílio ou orientação a mulheres 
que tenham sido vítimas de es¬ 
tupro e desejem interromper a 
gravidez; quatro PL’s que pre¬ 
tendem tomar o aborto um crime 
hediondo; a PEC 215, que pode 
resultar no fim da demarcação 
de terras para povos indígenas; o 
PL 478, que dispõe sobre o Es¬ 
tatuto do Nascituro, conceden¬ 
do uma pensão à mãe de filho 
gerado a partir de um estupro e 
garantindo direitos de paterni¬ 
dade ao agressor; projetos que 
propõem a vedação de adoção 
por casal homoafetivo; e as ten¬ 
tativas de revogação do Decreto 
Federal 4.887/03, que garante os 
direitos territoriais de comunida¬ 
des quilombolas. 

Enfrentar esta conjuntura 
de guerra contra os direitos das 
populações vulnerabilizadas, 
com um projeto de afirmação 
de direitos, foi a tônica dos de¬ 
bates do Encontro do Setorial 
Nacional de Direitos Humanos 
do Partido dos Trabalhadores, 
que reuniu 126 militantes do PT, 
com atuação em diversas áreas, 
oriundos de 17 estados. 

Reunidas/os durante dois 
dias, no Auditório Azul do Sin¬ 
dicato dos Bancários de São 
Paulo, nos dias 21 e 22 de ou¬ 
tubro, essas mulheres e homens 
que constroem o PT e a luta por 
direitos e cidadania no chão de 
campos, periferias, fábricas, 
presídios e outros ambientes so¬ 


ciais apontaram para a necessi¬ 
dade do debate sobre os direitos 
humanos retomar à centralida- 
de da agenda petista, com duas 
perspectivas: uma de âmbito 
interno, com o enraizamento da 
defesa dos direitos humanos pe¬ 
los diversos setores, correntes e 
lideranças que compõem o par¬ 
tido; e outra para o diálogo com 
a sociedade, a partir da articula¬ 
ção com movimentos sociais, no 
sentido de recolocar o PT como 
protagonista da luta por direitos 
humanos no país. 

Com o propósito de avançar 
nesses objetivos, será medida 
fundamental a transformação em 
curso do Setorial em Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos, 
o que conferirá mais condições 
de articulação e incidência in¬ 
terna em tomo dessas pautas no 
cotidiano e nas instâncias de de¬ 
cisão do PT, sendo uma primeira 
importante tarefa a coordenação 
da elaboração do Programa de 
Direitos Humanos da candidatu¬ 
ra do Presidente Lula. 

Ao final dos debates, duas 
chapas e duas candidaturas à 
Coordenação do Setorial foram 
apresentadas, sendo o resultado 
final: 

Adriano Diogo (eleito Coor¬ 
denador Nacional): 67 votos 

Rodrigo Mondengo: 59 vo¬ 
tos 

Chapa Memória, Verdade e 
Justiça - 264: 64 votos 

Chapa Direitos Humanos 
para Todas e para Todos - 213: 
58 votos. ★ 

Paulo Victor Melo, jornalista, 
Coordenador do Setorial de 
Direitos Humanos do PT de 
Sergipe, militante da Articula¬ 
ção de Esquerda. 


Quem é 
Adriano Diogo 

(novo Coordenador 
Nacional de Direitos 
Humanos do PT) 



Militante histórico do 
PT e dos direitos huma¬ 
nos, Adriano Diogo come¬ 
çou sua militância política 
ainda como estudante se- 
cundarista em São Paulo. 
Em 69 iniciou os estudos 
em Geologia, na USP, e 
organizou mobilizações 
em favor da democracia, 
até ser preso pela ditadu¬ 
ra militar em 1973 e tor¬ 
turado pelo DOI-CODI. 

Ainda nos anos 1970, 
participou da luta pela 
anistia, atuou nas Comu¬ 
nidades Eclesiais de Base 
e contribuiu para a forma¬ 
ção do PT. 

Em 88, elegeu-se ve¬ 
reador na cidade de São 
Paulo, entre 2002 e 2014 
foi deputado estadual, 
tendo papel preponde¬ 
rante na presidência da 
Comissão de Direitos Hu¬ 
manos e na criação da Co¬ 
missão Estadual da Ver¬ 
dade Rubens Paiva, no 
âmbito da Assembleia Le¬ 
gislativa de São Paulo. 
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Apesar de tudo, o debate se impôs 

■ Ricardo Menezes 
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Setorial de 

SAÚDE 


N o dia 21 de outubro de 
2017 ocorreu o Encontro 
do Setorial Nacional de Saúde 
(SNS) do Partido dos Traba¬ 
lhadores. Na discussão da Saú¬ 
de, que a população brasileira 
vem apontando desde 2008, 
em todas as pesquisas idôneas, 
como o seu maior problema, 
foram eleitos em 11 Estados o 
correspondente apenas a 2,81% 
(1.460/41) do total de delega¬ 
dos e delegadas eleitos para os 
Encontros Setoriais Nacionais 
do PT. A delegação da Saúde, 
com 41 componentes, originou- 
-se de onze estados - Minas Ge¬ 
rais (5), Rio Grande do Sul (5), 
São Paulo (5), Bahia (4), Piauí 
(4), Rio de Janeiro (4), Distrito 
Federal (3), Goiás (3), Pernam¬ 
buco (3), Sergipe (3) e Acre (2). 
Em cinco estados foi necessário 
realizar novos Encontros até a 
obtenção de quórum, chaman¬ 
do atenção Pernambuco que re¬ 
alizou três Encontros até conse¬ 
guir realizá-lo com quórum. 


A pouquíssima mobilização 
que se registrou nos Encontros 
dos Setoriais Estaduais de Saú¬ 
de guarda estreita relação com 
o padrão de funcionamento do 
SNS do PT no período 2012- 
2017: 

a) esta instância partidária 
só funcionou no biênio 2013- 
2014; 

b) a tendência petista Cons¬ 
truindo um Novo Brasil (CNB) 
interditou politicamente o fün- 
cionamento do SNS do PT e, 
assim, de I o de agosto de 2014 
até a realização do Encontro em 
21 de outubro de 2017, a instân¬ 
cia não mais se reuniu ordina¬ 
riamente, nem presencialmente, 
nem virtualmente; 


c) tal padrão de funciona¬ 
mento do SNS do PT no perí¬ 
odo 2012-2017 caracterizou-se 
pela inação diante de ataques e 
retrocessos sofridos pelo SUS e 
omissão diante de questões de 
fundo que estão colocando em 
risco a sobrevivência do SUS, 
tais como: 

1. omitiu-se quando da vo¬ 
tação (e rejeição) pelo Congres¬ 
so Nacional da Emenda Popu¬ 
lar que buscava, por meio do 
Movimento Saúde mais 10, a 
aprovação da alocação de 10% 
das receitas correntes brutas da 
União na Saúde; 

2. omitiu-se quanto a Emen¬ 
da Constitucional n° 86, de 
17.03.2015, que institucionali¬ 
zou o subfinanciamento da saú¬ 
de pelo conservadorismo com 
que se disciplinou a participa¬ 
ção da União; 

3. omitiu-se quanto a Lei n° 
13.097, de 19.01.2015, que es¬ 
cancarou a prestação de servi¬ 
ços de saúde ao capital estran¬ 
geiro; 

4. omitiu-se quanto ao Pro¬ 
jeto de Emenda Constitucional 
n° 451, de 22.12.2014, que, se 
aprovado, acaba com o direito 
social à saúde, nos remetendo 
ao período anterior à promulga¬ 
ção da Constituição Federal de 
1988; 

5. omitiu-se quanto ao Pro¬ 
jeto de Lei do Senado n° 200, de 
07.04.2015, que Dispõe sobre a 
pesquisa clínica, que representa 
um imenso retrocesso na estru¬ 
tura de controle ético e de apro¬ 
vação das pesquisas clínicas no 
País; 

6. omitiu-se quanto a elabo¬ 
ração de documento orientando 
a nossa militância e o petismo 
de modo geral sobre as priori¬ 
dades de intervenção política 
na 15 a Conferência Nacional de 
Saúde. 


Como se não bastasse isto, 
os grupos dominantes no SNS 
do PT - CNB e seus aliados, 
inclusive alguns grupos regio¬ 
nais do Muda PT - não se em¬ 
penharam durante o processo 
de realização do Encontro para 
desinterditar o debate sobre as 
questões de fündo que o Par¬ 
tido não vem discutindo e que 
estão colocando em risco a so¬ 
brevivência do SUS e de todo 
o campo da proteção social, ao 
contrário. 

A fórmula mágica da CNB 
para tentar evitar o debate foi a 
surrada “em função da crise do 
Partido é preciso unidade”. 

Com intuito de ir ao encon¬ 
tro do anseio majoritário entre 
petistas, e no petismo de modo 
geral, que querem discutir as 
questões de fundo que estão co¬ 
locando em risco a sobrevivên¬ 
cia do SUS e de todo o campo 
da proteção social, militantes 
de esquerda independentes, da 
tendência petista Articulação 
de Esquerda, da Militância So¬ 
cialista e de alguns grupos re¬ 
gionais do Muda PT, lançaram 
a candidatura do companheiro 
Carlos Ocké, economista do 
Instituto de Pesquisa Econômi¬ 
ca Aplicada e atual presiden¬ 
te da Associação Brasileira de 
Economia da Saúde, à coorde¬ 
nação do SNS do PT e organi¬ 
zaram a chapa Luta Saúde - Em 
Defesa da Democracia, dos Di¬ 
reitos Sociais e do Partido dos 
Trabalhadores. 

Apesar da fórmula da CNB 
ter resultado num chapão, não 
houve mágica que conseguisse 
evitar o debate, mesmo consi¬ 
derando os elementos de desor¬ 
ganização que caracterizou a 
realização do Encontro do SNS 
do PT. 

O candidato Carlos Ocké 
obteve 24,32% dos votos e a 
Chapa Luta Saúde - Em Defe¬ 


sa da Democracia, dos Direitos 
Sociais e do Partido dos Tra¬ 
balhadores obteve 22.22% dos 
votos, valendo dizer que 4 dos 
41 delegados/as eleitos nos Es¬ 
tados não compareceram ao En¬ 
contro. 

Com o resultado a chapa 
LUTA SAÚDE indicará repre¬ 
sentantes para participarem do 
Coletivo do SNS do PT no pró¬ 
ximo período. 

A apresentação da plata¬ 
forma do candidato Carlos 
Ocké pode ser vista no ende¬ 
reço http://www.paginal3.org. 
br e pontos do documento pro¬ 
gramático da chapa Luta Saú¬ 
de pode lido nos 13 Pontos de 
Luta, elaborados pelo Coletivo 
Luta Saúde, abaixo. 

13 PONTOS DE LUTA 

1 .Posicionar a direção do PT 
na defesa do SUS e fortalecer o 
diálogo com os movimentos so¬ 
ciais; 

2.Engajar o PT nas campa¬ 
nhas nacionais pelo direito a 
saúde, inclusive movimentos 
como o Saúde Mais 10; 

3.Instituir a formação polí¬ 
tica nos setoriais, movimentos 
sociais, na gestão e na participa¬ 
ção e controle social, fortalecen¬ 
do a autonomia dos conselhos 
como instâncias deliberativas 
do SUS; 

4. Preparar e organizar a mi¬ 
litância para enfrentar o projeto 
da direita, dos neoliberais e fas¬ 
cistas nas campanhas em 2018; 

5. Defender em caráter emer- 
gencial a aplicação de parte das 
reservas internacionais no SUS, 
a partir de um Fundo para o De¬ 
senvolvimento para superar a 
crise e a política de austeridade 
fiscal; 

6. Lutar contra o projeto que 
altera a lei dos planos de saú¬ 
de, pela revogação da Emenda 
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Constitucional n° 95 e da en¬ 
trada do capital estrangeiro no 
campo da Saúde no país; 

7. Resistir e lutar contra o 
desmonte do SUS! Contra as 
privatizações, terceirizações e 
privatização por meio de Or¬ 
ganização Social! Denunciar e 
reverter a captura da Agência 
Nacional de Saúde Suplemen¬ 
tar pelos donos das empresas de 
planos e seguros de saúde; 

8. Defender a soberania na¬ 
cional e o investimento nas áre¬ 
as de ciência, tecnologia e ino¬ 
vação em saúde; 

9. Lutar pelo fortalecimento 
da atenção básica e a atuação e 
a prestação de serviços em re¬ 
des com cuidado qualificado e 
humanizado incorporando-se a 
perspectiva da Educação Popu¬ 
lar e das Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde; 

10. Denunciar o golpe ju- 
rídico-midiático-parlamentar 
e a sanha do capital financeiro 
externo e interno em destruir a 
democracia, as políticas sociais, 
os direitos trabalhistas e previ- 
denciários no Brasil; 

11. Elaborar cartilhas e ma¬ 
teriais digitais para apresentar 
publicamente as formulações e 
posições do Partido; 

12. Lutar junto ao movimen¬ 
to sindical pela valorização pro¬ 
fissional e pela carreira nacional 
e multiprofissional dos traba¬ 
lhadores do SUS; 

13. Defender a Rede de 
Atenção Psicossocial! Apoiar a 

luta antimanicomial. ★ 

Ricardo Menezes foi mem¬ 
bro do Coletivo do SNS do PT 
de 2012 a 2017, foi eleito para 
o Coletivo do Setorial Estadu¬ 
al de Saúde do PT-SP em 2017 
e participou da chapa LUTA 
SAÚDE. 


★ AGRARIO 

COORDENADOR 

Patrus Ananias (MG), da CNB 

COLETIVO 

Chapa integrada por 

militantes vinculados às 

tendências CNB, DS e EPS. 

★ COMBATE AO 
RACISMO 

SECRETÁRIO 

Martvs das Chagas (MG), da CNB 
COLETIVO 

Integrado da seguinte forma: 5 
titulares vinculados a CNB, 4 
titulares vinculados ao MUDA 
PT aliado ao Movimento PT, 

1 titular vinculado ao OPTEI 
(aliança entre as tendências 
EPS e Novos Rumos) 

★ COMUNITÁRIO 

COORDENADOR 

Juscelino 

COLETIVO 

Formado pela chapa única 
intitulada CONTINUAR 
CONSTRUINDO. 


★ CULTURA 

COORDENADOR 
Márcio Tavares dos 
Santos, da Avante. 

COLETIVO 

Integrado da seguinte forma: 4 
titulares da chapa CONSTRUIR 
E UNIFICAR, vinculada a CNB. 

E 6 titulares eleitos pela chapa 
CULTURA É RESISTÊNCIA, 
integrada pelas seguintes 
tendências: Articulação de 
Esquerda, Avante, Mensagem, 
DS, MS, EPS e MPT. 

★ DIREITOS HUMANOS 

COORDENADOR 
Adriano Diogo (SP), 

Novos Rumos. 

COLETIVO 

Integrado da seguinte forma: 5 
titulares da chapa MEMÓRIA, 
VERDADE E JUSTIÇA, integrada 
pelas tendências Novos Rumos, 


AE, CNB e EPS. E cinco vagas 
para uma chapa resultado da 
fusão de duas outras: DIREITOS 
HUMANOS PARA TODAS E 
TODOS (integrada por MS, 
Liberdade para Rafael Braga 
e Avante) e POR NENHUM 
DIREITO A MENOS (integrada 
por Tribo e Movimento PT). 

★ ECONOMIA 
SOLIDÁRIA 

COORDENADOR 
Sérgio Cruz 
COLETIVO 

Composto pela chapa única 
FORA TEMER, ECONOMIA 
SOLIDARIA RESISTE. 

★EDUCAÇÃO 

COORDENADORA 
Tereza Leitão (PE), da CNB. 
COLETIVO 

Formado pela CHAPA UNITÁRIA 

★ ESPORTE E LAZER 

COORDENADOR 
Alex Sandro Gomes, 

Minduim (SP) da CNB. 

COLETIVO 

Integrado por militantes 
vinculados a CNB e a Mensagem. 

★ MEIO AMBIENTE 

SECRETÁRIO 

Nilto Tatto (SP), do PTLM 

COLETIVO 

Integrado por titulares 
vinculados as seguintes 
chapas: 4 titulares da chapa A 
AGENDA SÓCIO-AMBIENTAL 
COMO CHAVE PARA UM 
NOVO PROJETO NACIONAL, 
composta por militantes da 
CNB e da EPS; 4 titulares 
da chapa A ESPERANÇA 
É VERDE, composta por 
militantes vinculados a AE, MS, 
independentes delegados da 
Bahia e Mensagem; 1 titular 
da chapa O PT NA LUTA POR 
UM BRASIL SUSTENTÁVEL, 
vinculado a Mensagem (SP). 


★SAUDE 

COORDENADORA 
Eliane Aparecida da 
Cruz (DF), da CNB. 

COLETIVO 

Integrado por titulares eleitos 
pelas chapas: EM DEFESA 
DO PT, DE LULA E DO SUS, 
integrada por militantes da 
CNB e grupops regionais da 
Mensagem; LUTA SAÚDE - EM 
DEFESA DA DEMOCRACIA, 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
E DO PARTIDO DOS 
TRABALHADORES, integrada 
por militantes independentes, 

AE, MS e outros grupos 
regionais da Mensagem. 

★ SINDICAL 

COORDENADOR 

Paulo Cayres (SP) da CNB. 

COLETIVO 

Chapa única intitulada A HORA É 
ESSA - LULA 2018, integrada por 
militantes da CNB, Articulação 
Unidade na Luta, Articulação 
de Esquerda, OT, EPS e DS. 

★ LGBT 

SECRETÁRIA 

Janaína Oliveira (PA), da CNB. 
COLETIVO 

Composto por 6 titulares 
vinculados a CNB; 1 titular 
vinculado a AE; 1 titular 
vinculado a DS; e 1 titular 
vinculado a Avante. 


★ PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA 

COORDENADOR 
Rubinho, da CNB 

★ CIÊNCIA & 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

COORDENADOR 

Henrique 
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nEHM 


Ecossocialismo: 
a sustentabilidade de esquerda 

U Rafael Tomyama e Geraldo Vitor 



* 


Setorial de 

MEIO 

AMBIENTE 


O Encontro Nacional de 

Meio Ambiente e Desen¬ 
volvimento do PT aconteceu em 
São Paulo, no final de semana 
de 21 e 22 de outubro próximo 
passado, em paralelo com outros 
encontros setoriais petistas que 
avermelharam a capital paulista 
no mesmo período. Na noite do 
primeiro dia, houve a abertura 
conjunta numa grande plenária 
com a presença de Lula no giná¬ 
sio do Sindicato dos Bancários. 
A fala do Lula reafirmou a linha 
de seus pronunciamentos recen¬ 
tes e fortaleceu o papel do PT 
atuante junto às lutas dos movi¬ 
mentos sociais. 


Com 82 delegados(as) cre- 
denciados(as), vindos de 8 esta¬ 
dos e do Distrito Federal, o En¬ 
contro teve início desde a manhã 
de sábado, tratando inicialmente 
dos informes dos encontros esta¬ 
duais, até a obtenção do quórum 
de presentes, quando se deu a 
aprovação do regimento. O do¬ 
mingo ficou reservado para os 
debates de teses e apresentação 
de candidaturas e chapas. 

As discussões em geral re¬ 
provaram o descalabro ambien¬ 
tal promovido pelo governo 
golpista de Temer. Entoaram na 
ordem do dia as lutas contra as 
medidas de flexibilização da 
legislação ambiental, em troca 
de apoio político no Congresso 
e incapacidade de cumprimen¬ 
to das metas internacionais de 
redução das emissões de po¬ 
luentes, para favorecer a super 
acumulação do capital multina¬ 
cional e a entrega do patrimônio 
do país ao imperialismo ianque. 

Causou maior preocupação, 
no entanto, a desconstrução do 


acúmulo das formulações am¬ 
bientalistas no âmbito do pró¬ 
prio PT. A partir da leitura de 
trecho das resoluções do último 
Congresso nota-se a apropriação 
errônea da (já atrasada) concep¬ 
ção de “desenvolvimento sus¬ 
tentável”, o que denota, por sua 
vez, a evidente insuficiência da 
compreensão majoritária de diri¬ 
gentes partidários para lidar com 
a pauta ambiental. 

A Articulação de Esquerda 
organizou-se em tomo da tese 
nacional “Com Lula, por um 
Brasil Sustentável” e reafirman¬ 
do a visão ecossocialista, apre¬ 
sentando a chapa “A Esperança 
É Verde” e o nome do Geraldi- 
nho, do PT-MG. Importante re¬ 
cordar que nosso candidato foi 
acordado como secretário na¬ 
cional da vez anterior e foi im¬ 
pedido de assumir na gestão en¬ 
cerrada, por conta das manobras 
burocráticas e políticas do cam¬ 
po majoritário, que sufocaram e 
desmontaram a organização do 
setorial. Este mesmo grupo que 
apareceu no Encontro com a ca¬ 
ra-lisa, querendo propor acordo 
de “rodízio” para arrotar uma 
“unidade” artificial. 

No debate político, nos con¬ 
trapusemos à visão dita “sócio- 
-ambientalista” que oscilava 
entre um mal disfarçado desen- 
volvimentismo e um amontoado 
de pautas desarticuladas entre si. 
Novamente, como ocorreu em 
encontros anteriores, também 
nos contrapomos a setores opor¬ 
tunistas, que na verdade não têm 
compromisso de construção co¬ 
tidiana, mas pretendem apenas 
utilizar o setorial como forma de 
autopromoção pessoal ou tram¬ 
polim para sabe-se-lá-o-quê. 

A proposta de 
“cala-boca” da CNB 

O Encontro havia iniciado 


com cinco candidatos a secre¬ 
tário e igual número de chapas 
a fim de compor o coletivo. A 
proliferação de alternativas não 
deixava de refletir o desmon¬ 
te do setorial patrocinado pela 
CNB e a desarticulação das for¬ 
ças políticas no período anterior 
até a preparação do encontro. 

Na votação aberta das teses 
ficou evidente a adesão majo¬ 
ritária à do PTLM / CNB com 
cerca da metade dos votos de 
delegados/as presentes. A nossa 
tese da AE e aliados teve cerca 
de vinte votos. A tese do atual 
secretário, Gilney Viana (MS) 
teve apenas cinco. As lideranças 
da maioria então apresentaram 
a proposta de um “acordo” para 
revezamento no cargo de secre¬ 
tário, cabendo à chapa deles os 
dois primeiros anos e os dois se¬ 
guintes à nossa chapa. 

As delegações reunidas com 
a nossa chapa ponderaram que 
tal entendimento nos levava 
a conciliar com o oportunis¬ 
mo que sempre denunciamos, 
além de nos colocar novamen¬ 
te na mesma condição de subs¬ 
tituição da gestão anterior, nos 
obrigando desta vez a confiar na 
própria CNB, que da outra vez 
sabotou o acordo. Além disso, 
a proposta trazia o “condão” de 
fazer de conta que as sérias di¬ 
vergências entre as nossas teses 
ficassem escondidas sob o tape¬ 
te da “unidade”, o que só inte¬ 
ressaria a eles (já que deveriam 
ter maioria). 

Na plenária final, após en¬ 
tendimentos e desistências res¬ 
taram quatro candidatos e três 
chapas, que representavam três 
campos distintos. De um lado, 
os oportunistas da CNB se alia¬ 
ram por suas conveniências em 
tomo da candidatura de Nilto 
Tatto. De outro, nós da AE, com 
a adesão da DS e MS, constru¬ 


ímos o entendimento comum e 
resolvemos ir até o fim com o 
Geraldinho, defendendo de ca¬ 
beça erguida os fundamentos 
ecossocialistas dos quais nun¬ 
ca abrimos mão. O companhei¬ 
ro Fidelis, ligado à Mensagem 
com apoio da Novo Rumo re¬ 
presentava um terceiro campo 
mediado e independente. 

No resultado final, a CNB 
teve pouco mais de 50% dos 
votos. Chegamos a 30 votos 
e o campo do Fidelis cerca de 
12, indicando uma composição 
equilibrada de dez integrantes 
do Coletivo na seguinte distri¬ 
buição: CNB: 5 (+ secretário); 
AE (e aliados): 4 e Fidélis: 1. 
Para quem subestimava nossa 
capacidade de organização e 
intervenção qualificada no seto¬ 
rial, acenando com o fato con¬ 
sumado do “já ganhou” teve 
que engolir um belo desempe¬ 
nho da AE. 

Agora, temos adiante o de¬ 
safio dar continuidade ao pro¬ 
cesso de discussão e articula¬ 
ção política nacional, evitar que 
a secretaria se tome uma mera 
sucursal de mandato e potencia¬ 
lizar este instrumento para agir 
concretamente nas lutas sociais 
de resistência contra o golpe e 
pela construção de um novo 
projeto de esperança sustentá¬ 
vel no PT com Lula para salvar 
o Brasil e o planeta. 

Não é nem será fácil, mas 
ninguém achou que seria. ★ 

Rafael Tomyama (CE) e Ge¬ 
raldo Vitor (MG) são mili¬ 
tantes ambientalistas da ten¬ 
dência petista Articulação de 
Esquerda 
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Encontro LGBT 


M Fábio Veiga 


* 


Setorial de 

LGBT 


M ilitantes, ativistas e sim¬ 
patizantes se reuniram 
em São Paulo, nos dias 21 e 22 
de outubro, no Encontro Na¬ 
cional LGBT do PT, encontro 
que ocorre a cada quatro anos 
com o intuito de organizar as 
e os LGBT, debater a conjun¬ 
tura política, pensar as colabo¬ 
rações para elaboração de um 
programa partidário e de go¬ 
verno, os desafios e por fim, 
eleger a direção e o coletivo 
para o próximo período. 


O encontro deste ano teve 
uma particularidade, desde o 
último encontro setorial em 
2012 e com mais força duran¬ 
te o 5 o Congresso Nacional do 
PT em 2015, as e os LGBT do 
PT se articulam nacionalmente 
e reivindicam que deixemos de 
ser setorial e nos tomemos Se¬ 
cretaria. 


Durante os Congressos Es¬ 
taduais do PT conseguimos 
aprovar as resoluções nos esta¬ 
dos como também no 6 o Con¬ 
gresso Nacional do PT, sendo 
levado então para o Diretório 
Nacional do PT, que com nova 
composição, acolheu e apro¬ 
vou a criação da Secretaria. 
Passamos então, a ser Secre¬ 
taria setorial, o que fortalece a 
luta do movimento LGBT para 
dentro do partido e para a so¬ 
ciedade, onde sofremos, de di¬ 
ferentes formas, discriminação 
e LGBTfobia. 

O encontro teve início na 
tarde do dia 21, onde foi reali¬ 
zado a acolhida e o credencia¬ 
mento. Na abertura contamos 
com a presença da presidenta 
do Partido dos Trabalhadores 



(PT) Gleisi Hoffmann, com fa¬ 
las das secretárias e secretários 
eleitos por estado e a noite se 
encerrou com grande ato na 
quadra dos bancários em São 
Paulo, com a presença do ex- 
-presidente Lula. 

No domingo, dia 22, no pe¬ 
ríodo da ma nh ã as mulheres 
fizeram uma plenária onde fo¬ 
ram discutidos alguns aspec¬ 
tos que precisam melhorar em 
relação a políticas do partido, 
sendo elas: implementação de 
políticas públicas para promo¬ 
ção da igualdade de gênero, 
raça e etnia; promover o equilí¬ 
brio de poder entre mulheres e 
homens, no âmbito dos direitos 
legais, participação na política 
e recursos econômicos; comba¬ 
ter o tráfico de mulheres e a ex¬ 
ploração sexual; criação de po¬ 
líticas de saúde voltadas para 
as LBTs; combater com mais 
rigorosidade o feminicídio. 

No decorrer também teve o 
começo de uma articulação de 
um possível encontro nacio¬ 
nal voltado para as mulheres 
LBTs (lésbicas, bissexuais e 
transexuais). Após a plenária, 
retomamos ao grande grupo 


e iniciamos a apresentação e 
aclamação da chapa única para 
a direção nacional, composta 
por representantes de todas as 
forças, com a candidatura da 
companheira Janaína Oliveira 
e com um coletivo de dez (10) 
titular e dez (10) suplente, obe¬ 
decendo a paridade de gênero e 
cota geracional e racial. 

No coletivo nacional 
LGBT, a tendência petista AE 
ficou com uma cadeira titular e 
uma suplência, respectivamen¬ 
te Lábio Veiga (AE/ES) e Tá- 
batta Murielly (AE/RN). 

Ao decorrer do encontro fo¬ 
ram realizadas discussões, re¬ 
flexões e análises, na perspecti¬ 
va de construirmos um partido 
mais comprometido com as 
políticas voltadas para a comu¬ 
nidade LGBT. O Brasil assume 
mais de 40% dos crimes contra 
LGBT do mundo, a cada 25 ho¬ 
ras é morta uma pessoa LGBT 
de forma extremamente violen¬ 
ta. E fundamental que o nosso 
partido se debruce a formular 
um programa que abarque o 
combate à LGBTfobia. 

Debatemos a atual conjun¬ 
tura nacional, no que tange a 


população LGBT, com o for¬ 
talecimento do conservadoris¬ 
mo, do fascismo e do desmonte 
das políticas públicas operadas 
pelo governo golpista e entre- 
guista, que ao precarizar os 
serviços públicos, atinge dire¬ 
tamente os setores mais vulne¬ 
ráveis da classe trabalhadora 
que inclui a população LGBT. 

Discutimos uma agenda po¬ 
sitiva para 2018, com a candi¬ 
datura de Lula e a necessidade 
de renovação nas assembleias e 
no congresso com candidaturas 
de esquerda e tenha um olhar 
para os setores discriminados 
da sociedade. 

A tendência petista Arti¬ 
culação de Esquerda esteve 
representada, nestes debates, 
por Jaqueline Severo Da Cas 
(RS), Mateus Luan Klein Kar- 
ling (RS), Maria Regina (RS), 
Tábatta Murielly (RN), Lábio 
Veiga (ES), Maiza Oliveira 
(MS) e Evandro Santos Pinhei¬ 
ro (MS) Thiago Oliveira Ro¬ 
drigues (MT). ★ 


Fábio Veiga é integrante do 
coletivo nacional petista LGBT. 
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nEHMl - 

Defesa intransigente da 
educação pública 

■ Fátima Lima 





Setorial de 

EDUCAÇÃO 


O Encontro Nacional do Se¬ 
torial de Educação do PT 
ocorreu nos dias 21 e 22 de ou¬ 
tubro, em São Paulo, na sede 
nacional do Partido dos Traba¬ 
lhadores, numa conjuntura de 
ataques contínuos e violentos à 
educação pública. Um ano após 
a instalação do golpe, o retro¬ 
cesso e o desmonte da educa¬ 
ção, da creche à universidade, 
se constituem como estratégias 
do projeto neoliberal do Go¬ 
verno ilegítimo de Temer. Tan¬ 
to porque a educação difunde e 
constrói culturas e conhecimen¬ 
tos, como pelo seu caráter estra¬ 
tégico para o desenvolvimento 
nacional. 


A Emenda Constitucional 
95, que limita os investimen¬ 
tos nas áreas sociais, inviabi¬ 
liza o cumprimento das metas 
do Plano Nacional de Educa¬ 
ção, provoca a suspensão de 
políticas educacionais e a in¬ 
terrupção de pesquisas cientí¬ 
ficas e tecnológicas. A reforma 
do Ensino Médio, a proposição 
da Base Nacional Comum Cur¬ 
ricular, a influência do movi¬ 
mento “Escola Sem Partido”, 
o desenvolvimento de uma po¬ 
lítica de formação de profes¬ 
sores de caráter compulsório e 
regulador, a criminalização de 
profissionais de educação e es¬ 
tudantes que lutam pela auto¬ 
nomia da escola pública e pela 
gestão democrática, expressam 
a vinculação deste governo ao 
capital financeiro e aos setores 
conservadores da sociedade. 
Não há margem de dúvidas que 
a implementação desta agenda 



Um ano após a instalação do golpe, o 
retrocess lo desmonte da educação, 
da creche à universidade, se constituem 
como estratégias do projeto neoliberal do 
Governo ilegítimo de Temer. Tanto porque 
a educação difunde e constrói culturas 
e conhecimentos, como pelo seu cai 
estratégico para o desenvolvimento 


naci 




educacional, pautada na pri¬ 
vatização, na financeirização e 
no conservadorismo, favorece 
os interesses do grande capital, 
aprofunda as desigualdades e a 
segregação, incita a intolerância 
e agride a soberania nacional. 

Esta análise se constituiu 
como pano de fundo do Proje¬ 
to de Resolução “Em defesa da 
educação pública, gratuita, de¬ 
mocrática e de qualidade para 
todos: da creche à pós-gradua¬ 
ção” que norteou os dois dias de 
amplos e profundos debates dos 
cerca de 70 presentes, sobre a 
conjuntura e a política educacio¬ 
nal, a partir dos temas: Tendên¬ 
cias das Reformas Educacionais 
no Brasil e na América Latina; 
Sistema Nacional de Educação, 
Plano Nacional de Educação e 
Fórum Nacional; Financiamen¬ 
to e Reformas Educacionais e a 
Situação do Ensino Superior. A 
mesa foi coordenada por Selma 
Rocha, militante da CNB, di¬ 
retora da Escola de Formação 
do PT e Coordenadora Nacio¬ 
nal do Setorial há pelo menos 
dois mandatos. Cabe ressaltar 
que ponderações, acréscimos e 
alterações, apresentadas ao tex¬ 
to norteador, foram acolhidas e 
não alteraram substancialmente 
o seu sentido, confirmando o 
indicativo da mesa de uma di¬ 
nâmica de unificação/incorpo- 
ração de emendas, mesmo nos 
momentos de tensão, como no 
caso das discussões sobre tribu¬ 
tação, por exemplo. 

Contudo, se por um lado po¬ 
demos destacar as convergên¬ 
cias em tomo dos conteúdos 
dos debates, por outro, inega¬ 
velmente, as proposições rela¬ 
cionadas às estratégias e ações 
para enfrentarmos os ataques à 


educação, derivados do golpe, 
especialmente no âmbito sim¬ 
bólico e ideológico da diversi¬ 
dade, foram tímidas. 

A abertura do Encontro 
ocorreu sábado e contou com a 
presença de Lula e Gleisi Ho- 
fffnan num ato político que 
reuniu cerca de 1,5 mil delega¬ 
das e delegados na Quadra do 
Sindicato dos Bancários. Com 
discursos que não chegaram a 
surpreender, ambos exaltaram 
a importância daquele momen¬ 
to para a vitalidade partidária e 
ressaltaram a responsabilidade 
do PT no processo de restaura¬ 
ção da democracia. 

Ao final do Encontro os pre¬ 
sentes aprovaram uma moção 
apresentada pela delegação do 
Rio de Janeiro, de apoio à luta 
dos profissionais de educação, 
estudantes e comunidades aca¬ 
dêmicas contra o desmonte e 
sucateamento da UERJ, UEZO, 
UENF, FAETEC e CECIERJ, 
instituições de ensino que resis¬ 
tem aos ataques do governo do 
estado. 

Embora a disputa entre as 
tendências políticas esteja a al¬ 
gum tempo arrefecida no Seto¬ 


rial de Educação e, neste sen¬ 
tido, sejam recorrentes as falas 
em busca de consensos e uni¬ 
dade, inegavelmente a apresen¬ 
tação de uma chapa unificada, 
construída sob o argumento de 
abrangência territorial, refletiu a 
manutenção da CNB na lideran¬ 
ça do Setorial, através da acla¬ 
mação da Deputada Estadual 
Teresa Leitão, de Pernambuco, 
como Coordenadora Nacional 
do Setorial e da ocupação ma¬ 
joritária do Coletivo do Nacio¬ 
nal por integrantes desta força 
política. 

No que tange a participação 
da Articulação de Esquerda no 
Setorial Nacional de Educação, 
o desafio posto parece apontar 
para a organização de um cole¬ 
tivo que contribua com proposi¬ 
ções de políticas que repercuta 
o acúmulo de nossos debates 
na defesa intransigente da edu¬ 
cação pública, gratuita laica e 
de qualidade, socialmente refe¬ 
renciada, em contraposição ao 
avanço do projeto neoliberal em 
curso. ★ 

Fátima Lima é professora e 
coordenadora do Setorial de 
Educação do Rio de Janeiro. 
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Tudo como dantes 
no quartel d^Abrantes 1 

■ Helbson de Avila 


tfr 


Setorial de 

COMBATE 
AO RACISMO 


F oi o não tão surpreendente 
resultado do Encontro Na¬ 
cional da Secretaria de Com¬ 
bate ao Racismo do PT reali¬ 
zado nos últimos dias 21 e 22 
de outubro na capital Paulis¬ 
ta. O mineiro Martvs Chagas, 
da Coordenação Nacional das 
Entidades Negras (CONEN), 
retoma à secretaria nacional 
depois de duas gestões, sendo 
a segunda incompleta, da Cida 
Abreu. O pedagogo Nelson 
Padilha findou está esta últi¬ 
ma gestão após Cida ter sido 
nomeada para conduzir a Fun¬ 
dação Cultural Palmares em 
2015. 


Com 249 delegados/as elei¬ 
tos/as nos 22 encontros estadu¬ 
ais, 227 se credenciaram entre 
delegados/as e suplentes que 
ascenderam à condição de titu¬ 
lares. E sete chapas se inscre¬ 
veram, a saber: OPTEI POR 
UM PARTIDO DE RAÇA E 
CLASSE; PARTIDO É PARA 
TODOS; POVO NEGRO 
CONTRA O GOLPE; RE¬ 
CONQUISTAR A NEGRITU¬ 
DE PARA UMA ESPERAN¬ 
ÇA VERMELHA; UNIDADE 
NA LUTA CONTRA O RA¬ 
CISMO E CONTRA O GOL¬ 
PE; POVO NEGRO CONTRA 
O GOLPE; e UNIDADE NA 
LUTA CONTRA O RACIS¬ 
MO E CONTRA O GOLPE. 


Também se inscreveram 
seis candidaturas: Jessica Ita- 
loema da Silva Moura, Luiz de 
Souza Borges Neto, Maria de 
Nazará Costa da Cruz, Mart¬ 
vs Antonio Alves das Chagas, 
Rute Sales dos Santos e Saulo 


Antonio Dias dos Santos. 

Ao final duas candidaturas 
e quatro chapas participaram 
do escrutínio: Nazaré Cruz e 
Martvs Chagas. Ambos da ten¬ 
dência Construindo um Novo 
Brasil (CNB), levaram até o 
final suas candidaturas. Rute 
Sales dos Santos foi a terceira 
candidata pela tendência CNB, 
retirando sua candidatura pró¬ 
ximo ao início do processo de 
votação em apoio a candidata 
Nazaré da Cruz. Mais de uma 
candidatura de uma mesma 
tendência não foi exclusivida¬ 
de da CNB. O Movimento PT 
também registrou três candida¬ 
turas. E entre as chapas houve 
fusões, resultando na perma¬ 
nência de apenas quatro (Cha¬ 
pa 200, da EPS; Chapa 220, 
da AE; chapa 240 do MPT e 
Muda PT; chapa 280, da CNB 
e Independentes). 

Em tempo de acirramento 
do golpe, desgaste e impopu¬ 
laridade do atual desgoverno e 
parlamentares e da latente ger¬ 
minação de um campo ainda 
sem uma identificação nítida 
onde se aglutina setores po¬ 
pulares “inconformados” com 
o atual cenário político e que 
pedem o famigerado Bolsomi- 
to. Acrescido ainda da constan¬ 
te ofensiva institucionalizada 
contra o PT e suas principais 
lideranças em todo Brasil, o 
coletivo eleito neste encontro 
terá uma árdua tarefa: a de co¬ 
locar a pauta racial no cerne do 
debate estrutural do partido, lo¬ 
cal de onde nunca deveria ter 
saído. 

Para isto será mais do que 
necessário retirar do papel e ao 
mesmo tempo transportar para 
a prática todo o debate e cons¬ 


Cf 

de nada adianta 
identificar que 
a negritude e o 
feminismo em 
sua pluralidade e 
particularidade 
não se fazem 
representadas 
nos espaços de 
direção, se assim 
continuarmos 
inertes e 
coniventes com 
o status quo da 
composição das 
direções. Haja 
vista a atual 
direção nacional 
eleita, onde coube 
à maioria das 
mulheres a tarefa 
de vogal 
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trução que se verbalizou du¬ 
rante o encontro. Ora, de nada 
adianta identificar que a negri¬ 
tude e o feminismo em sua plu¬ 
ralidade e particularidade não 
se fazem representadas nos es¬ 
paços de direção, se assim con¬ 
tinuarmos inertes e coniventes 
com o status quo da composi¬ 
ção das direções. Haja vista a 
atual direção nacional eleita, 
onde coube à maioria das mu¬ 
lheres a tarefa de vogal. 

Cota foi uma questão muito 
debatida, considerando a rela¬ 
ção étnica na sociedade versus 
direção partidária. Compreen¬ 


dendo que, apesar ser o partido 
com o qual os afrodescendente 
mais se identificam e onde se 
organizam, o mesmo ainda tem 
grande resistência para assumir 
suas pautas transversalizadas e 
estruturais para a transforma¬ 
ção da sociedade. O que nos 
traz consequências gravíssi¬ 
mas para a produção de conhe¬ 
cimento, acúmulo de debate e 
construção de políticas. 

O próprio encontro foi um 
exemplo de secundarização 
do debate, quando deixaram 
de cumprir o Artigo 13 do Re¬ 
gulamento dos Encontros Se¬ 
toriais, segundo o qual o en¬ 
contro de combate ao racismo, 
assim como o da recém-cria¬ 
da secretaria LGBT deveriam 
acontecer em datas diferentes 
dos demais encontros setoriais 
vinculados na SNMP, a fim de 
proporcionar a transversalida- 
de do debate. 

A tendência petista Articu¬ 
lação de Esquerda, por meio 
da chapa 220 - Reconquistar a 
Negritude para uma Esperan¬ 
ça Vermelha, pontuou algumas 
barreiras internas que devem 
ser superados, tendo em vis¬ 
ta melhor condição e acúmulo 
para barrar o retrocesso impos¬ 
to pela ofensiva conservadora. 
Esperamos que, uma vez incor¬ 
poradas na tese guia, tais pro¬ 
postas sejam consideradas. 

Garantir já na próxima ges¬ 
tão da direção uma presença 
étnica de acordo com os índi¬ 
ces do IBGE para cada região e 
não apenas os 20% atuais; 

Criar uma reserva mensal 
de 5% (cinco por cento) de 
toda arrecadação do partido 
para a secretaria, a fim de sub- 
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sidiar um processo de forma¬ 
ção continuada; 

Realizar encontros com ca¬ 
ráter formativo por região a 
cada seis meses; 

Construir com a militância 
do movimento social e sindical 
plenárias temáticas para apro¬ 
fundar o tema antirracista e de 
inclusão da pauta indígena nes¬ 
ses espaços; 

Estabelecer uma política de 
interlocução para com os imi¬ 


grantes e exilados em sintonia 
com a secretária de relações in¬ 
ternacionais do PT, sobretudo 
para aqueles/as oriundos/as dos 
países africano; 

Efetivar uma sólida parce¬ 
ria com a FPA - Fundação Per- 
seu Abramo e a Escola Nacio¬ 
nal de Formação Política do PT 

A chapa reafirmou ainda 
que nossa luta antirracista, a 
começar no interior do nosso 
partido, deve ser parte inte¬ 


grante significativa da estraté¬ 
gia socialista. Pois não há capi¬ 
talismo sem racismo! ★ 

1 A frase surgiu no início do sécu¬ 
lo 19, com a invasão de Napoleão Bo- 
naparte à Península Ibérica. Portugal 
foi tomado pelas forças francesas, 
porque havia demorado a obedecer 
ao Bloqueio Continental, imposto por 
Napoleão, que obrigava o fechamento 
dos portos a qualquer navio inglês. 
Em 1807, uma das primeiras cidades 
a serem invadidas pelo general Jean 
Androche Junot, braço-direito de 


Napoleão, foi Abrantes, a 152 quilô¬ 
metros de Lisboa, tia margem do rio 
Tejo. Lá instalou seu quartel-general 
e, meses depois, se fez nomear du¬ 
que d'Abrantes. Pesquisa realizada 
no site: http.V/origin.gidadoestudan- 
te. abril. com. br/aventuras-historia/ 
tudo-como-dantes-quartel-d-abran- 
tes-433893.shtml em 01/11/2017 

Helbson de Ávila é econo¬ 
mista, livreiro e secretário de 
organização do PT Barra Man¬ 
sa (RJ) 


"A hora é essa: Lula 2018!" 


M Expedito Solaney 



* 


Setorial de 

SINDICAL 


O encontro sindical nacio¬ 
nal do PT ocorreu no 
Sindicato dos Químicos de São 
Paulo, nos dias 22 e 23 de no¬ 
vembro de 2017. Participaram 
213 militantes e dirigentes 
sindicais, representando 21 
estados (SP, DF, CE, PE, RJ, 
MG, AM, BA, PB, RS, SC, 
AL, ES, GO, MA, PI, TO, AC, 
MT, RN e SE). 


Na abertura, que contou 
com a participação da presi¬ 
denta nacional do PT Gleisi 
Hoffman, o presidente do PT- 
SP Luiz Marinho reafirmou a 
necessidade de um referendo 
revogatório, onde o povo vai 
dizer se quer anular todos os 
atos do governo usurpador; o 
referendo deve ser a primeira 
medida logo após a posse do 
Presidente Lula em 2019. 


O encontro debateu no pri¬ 
meiro dia conjuntura interna¬ 
cional, regional e nacional. E 
no segundo dia debateu a tese- 
guia, as resoluções, chapas e 
eleição. 


A tese-guia foi elabora¬ 
da pelo coletivo nacional, 
lembrando do ocorrido no 5 o 
Congresso do PT (Salvador, 
2015), quando foi apresenta¬ 
do o manifesto “O PT de vol¬ 
ta para a classe trabalhadora”, 
com mais de 400 assinaturas 
de militantes sindicais, ped¬ 
indo mudança nos rumos do 
governo Dilma e do próprio 
partido, reivindicando o “Fora 
Levy” e sua política de ajuste. 
Dizia o Manifesto: “sabemos o 
que ocorreu na história recente 
com partidos de esquerda que 
aplicaram políticas de ajuste 
fiscal inspiradas pelo FMI, 
como se viu em alguns países 
da Europa: entraram em crise, 
foram derrotados em eleições, 
perderam sua base social. Não 
queremos que o mesmo acon¬ 
teça com o PT!” 

Agora, o encontro sindi¬ 
cal aprovou por unanimidade 
a seguinte resolução que de¬ 
fende que eleição sem Lula é 
fraude: “não apoiar qualquer 
“arranjo” (Colégio Eleito¬ 
ral) que não esteja baseado 
no restabelecimento do direito 
democrático do povo decidir a 
partir do voto; rejeitar alianças 


com os golpistas; fortalecer 
a campanha do companheiro 
Lula para presidente em 2018 
e apresentar a sua candidatu¬ 
ra ligada a uma plataforma de 
governo, onde a convocação 
de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, livre, democráti¬ 
ca e soberana se liga a luta para 
“revogar todas as medidas an- 
tipopulares e antinacionais de 
Temer, reformar as instituições, 
fortalecer o Estado, realizar a 
reforma tributária, empreender 
a democratização das comuni¬ 
cações, a reforma agrária, com 
preservação ecológica, a refor¬ 
ma urbana e a proteção ambi¬ 
ental, a reforma do Judiciário, 
assegurar e ampliar a oferta e a 
qualidade dos direitos sociais, 
promover a justiça social e for¬ 
talecer a democracia” (em itáli¬ 
co está um trecho da resolução 
do 6 o Congresso). 

Ao final do encontro sindi¬ 
cal, foi eleita por aclamação 
uma chapa única, intitulada “A 
Hora é essa - LULA 2018!”. 

Até o instate de apresen¬ 
tação da chapa havia duas can¬ 
didaturas disputando o cargo 
de secretário sindical nacional: 


Indalecio Wanderley, metalúr¬ 
gico do RJ e atual secretário; e 
Paulo Cayres, metalúrgico do 
ABC e presidente da CNM. 

Após a apresentação e 
votação por aclamação da 
chapa, o companheiro Indale- 
cio pediu a palavra e retirou a 
candidatura em favor de Paulo 
Cayres, que foi então eleito por 
aclamação. 

O coletivo do setorial ficou, 
portanto, com a seguinte com¬ 
posição: Paulo Aparecido Sil¬ 
va Cayres; Indalecio Vandre- 
ley Silva; Roberto Miguel de 
Oliveira; Angela Maria Melo; 
Antonio de Almeida Júnior; 
Carmen Helena Ferreira Foro; 
Rosane Maria Bertotti; Paula 
Francinete Costa Leite Que¬ 
irós; João Batista Gomes; 
Camila de Melo Domingos. 

O plano de trabalho aprova¬ 
do pode ser consultado na pági¬ 
na eletrônica do PT nacional. ★ 


Expedito Solaney é sindica¬ 
lista e militante da AE 
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A Cultura em risco! 




■Telma Saraiva 


* 


Setorial de 

CULTURA 


E stamos vivendo novamen¬ 
te uma época em que nos¬ 
so presente está comprometido 
e nosso futuro tomou-se in¬ 
certo em todos os aspectos da 
vida, e tratando-se da arte e da 
cultura brasileira, é muito gra¬ 
ve o quadro que hoje se apre¬ 
senta. 


A perseguição é clara a to¬ 
das as manifestações da cultura 
popular e mais acirrada ainda 
àquelas que tem suas raízes em 
nossa ancestralidade negra ou 
indígena e correm risco maior 
ainda as religiões Afro-Brasi¬ 
leiras que vem sofrendo todo 
tipo de violência. 

Em muitas cidades artistas 
de ma padecem repressão poli¬ 
cial e em nome da “moral e dos 
bons costumes”, há deputados 
criando projetos de leis para 
criminalizar artistas que veem 
seus diretos de criação julga¬ 
dos por pessoas que desconhe¬ 
cem conceitos básicos artísti¬ 
cos e jurídicos.Estão querendo 
mais uma vez nos tirar o direito 
a critica por meio da cultura e 
da arte. 


A imposição da cultura 
branca e ocidental sempre es¬ 
teve presente em nossa história 
desde a invasão portuguesa. 

Na colônia, por meio da re¬ 
ligião católica em suas impo¬ 
nentes igrejas, no Império so¬ 
bre a proteção de D. Pedro II, e 
mais agressiva durante a dita¬ 
dura militar (1964-1985), que 
usou diversos instmmentos 
para exercer o domínio sobre a 
produção cultural. 



Ato Arte pela liberdade, RJ. Foto: Tomaz Silva-Agência Brasil 


A censura à produção artís¬ 
tica e intelectual, o investimen¬ 
to nas telecomunicações que 
favoreceu a indústria cultural, 
a criação de órgãos governa¬ 
mentais destinados ao plane¬ 
jamento e a implementação de 
políticas culturais oficiais des¬ 
tinadas à promoção da cultura 
de elite, foram só algumas de 
suas ações. 

A “identidade nacional” foi 
imposta sem levar em consi¬ 
deração toda a diversidade do 
povo brasileiro e suas regiões. 

Entretanto o Partido dos 
Trabalhadores começou a mu¬ 
dar o cenário da política cultu¬ 
ral brasileira. Por exemplo: no 
primeiro governo de Lula, com 
Gilberto Gil à frente do Minis¬ 
tério da Cultura, a gestão foi 
centrada na inclusão, partindo 
da concepção de que somos 
plurais e que temos uma rica 
diversidade cultural que pre¬ 
cisava, com um atraso de 500 
anos, ser respeitada. Os pontos 
de cultura, por exemplo, foram 
umas das principais ferramen¬ 
tas para que este novo modo de 
gestar a cultura popular funcio¬ 
nasse. 

Hoje a democracia está em 
jogo e toda e qualquer expres¬ 
são popular e a própria ativi¬ 
dade intelectual corre risco, 
e tudo isso iniciou logo após 
o golpe que afastou Dilma da 
Presidência e também quando 
Temer extinguiu o Ministé¬ 
rio da Cultura, levando a uma 
grande resistência, por meio 
de ocupações dos prédios das 
regionais do MinCem todo 
Brasil, resultando no retomo 
do Ministério; todavia, não se 
criou a ilusão de vitória, por¬ 
que este governo golpista já 


havia dado o recado: a Cultura 
não era e não é importante para 
ele. E hoje o MinC está sendo 
usado como cabide de emprego 
e moeda de troca politiqueira, a 
prova disso é que em tão pouco 
tempo já estamos no terceiro 
ministro. 

Nós militantes culturais pe- 
tistas precisamos fazer as Se¬ 
cretarias de Cultura do Partido 
dos Trabalhadores contribuí¬ 
rem estratégica e taticamente 
na defesa e retomada de uma 
sociedade com políticas cultu¬ 
rais inclusivas. Esta é a princi¬ 
pal pauta de todas as secreta¬ 
rias de cultura do partido hoje. 

O Encontro Nacional de 
Cultura do PT reuniu represen¬ 
tantes de vinte e dois estados, 
nos dias 21 e 22 de outubro em 
São Paulo; isso só demonstra 
que continuamos acreditando 
que podemos mudar os rumos 
da política cultural do país. 

Mas para isso precisamos 
do apoio de todo o partido, pois 
as Secretarias de Cultura são 
“pastas” estratégicas. A cultu¬ 
ra é um ato político por si só e 
sabemos como fazer isso eco¬ 
ar nos movimentos sociais e na 


sociedade como um todo. Mas 
antes o PT precisa entender que 
esta secretaria não é fazedora 
de eventos. 

As Secretarias de Cultura 
fazem ações politico-culturais, 
mas acima de tudo formulam 
e debatem questões que envol¬ 
vem este campo tão estratégico 
para o país. 

São os setoriais e secre¬ 
tarias que conversam com a 
sociedade diretamente. Preci¬ 
samos, urgentemente, como es¬ 
creveu Marilena Chauí, recusar 
a prática da animação cultural 
e substituí-la pela ação cultu¬ 
ral das comunidades, dos mo¬ 
vimentos sociais e populares, 
para juntos construirmos as Po¬ 
líticas Públicas para a Cidada¬ 
nia Cultural, para que a socie¬ 
dade possa “explodir” em Arte. 

Necessitamos de todos e to¬ 
das as pessoas que acreditam 
e reconhecem que a cultura é 
um vetor de mudança, para que 
contribuam para o desenvolvi¬ 
mento de novos rumos para a 
política cultural brasileira. ★ 

Telma Saraiva é Secretaria de 
Cultura do PT Pará 
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EDUCAÇÃO 


Sanchez comete falta grave 

No dia 31 de outubro de 2017, Adriano de Oliveira, Jandyra Uehara Alves, Natália Sena e Rosana Ramos 
apresentaram ao Diretório Nacional do PT um recurso, que Página 13 reproduz abaixo. 



Ao Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores 

Prezadas e prezados, 

No dia 26 de outubro de 
2017, o sítio eletrônico da Câ¬ 
mara dos Deputados noticiou 
que a casa analisava uma Pro¬ 
posta de Emenda à Constitui¬ 
ção (PEC) apresentada pelo de¬ 
putado federal Andrés Sanchez 
(PT-SP). 

A PEC 366/2017 foi apre¬ 
sentada no dia 5 de outubro, 
contou com a assinatura de 
dezenas de deputados federais 
petistas para que fosse protoco¬ 
lada e encontra-se em regime 
de tramitação especial da Co¬ 
missão de Constituição e Justi¬ 
ça (CCJ). 

Ela promove duas altera¬ 
ções na Constituição Federal: 

1) Altera o inciso IV do art. 
206, que estabelece “gratuida¬ 
de do ensino público em es¬ 
tabelecimentos oficiais”, pas¬ 
sando a ter a seguinte redação: 
“gratuidade do ensino público 
nos estabelecimentos oficiais 
de educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio”. 
Ou seja: a PEC exclui da gra¬ 
tuidade o ensino de nível supe¬ 
rior dos estabelecimentos ofi¬ 
ciais. 

2) Inclui um novo parágra¬ 
fo no referido artigo, com a se¬ 
guinte redação: “O pagamento 
dos custos do ensino superior 
ministrado nos estabelecimen¬ 
tos oficiais será proporcional 
ao nível socioeconômico do es¬ 
tudante, admitida a possibilida¬ 
de de pagamento sob a forma 
de prestação de serviço profis¬ 
sional, nos termos da lei, e as¬ 
segurada a gratuidade para o 


estudante que tenha cursado o 
ensino médio completo em es¬ 
cola pública ou como bolsista 
integral em escola particular”. 

Na justificação da PEC, 
considera-se “questionável que 
o Estado siga financiando in¬ 
tegralmente os estudos supe¬ 
riores dos estudantes com ca¬ 
pacidade privada de fazê-lo”. 
Ademais, sob a alegação de 
ponderar “o imperativo de cri¬ 
térios de justiça distributiva”, 
afirma-se: “E indispensável 
considerar a capacidade de ren¬ 
da de cada estudante e de suas 
famílias. Um critério básico é 
o de assegurar a gratuidade, 
na educação superior pública, 
àqueles que cursaram todo o 
ensino médio na escola públi¬ 
ca ou como bolsista integral na 
escola particular”. 

O deputado Andrés San¬ 
chez (PT-SP), autor da pro¬ 
posta, adota a posição progra¬ 
mática dos neoliberais no que 
se refere às políticas públicas, 
a saber: o Estado deve arcar 
apenas com os gastos sociais 
destinados aos setores que não 
tem condições próprias para fi¬ 
nanciar tais serviços, não para 
o conjunto da população, indis¬ 
tintamente. 

Na prática, a PEC 366/2017 
descarta o conceito de univer¬ 
salidade para as políticas edu¬ 
cacionais, abrindo margem 
para que seja descartado tam¬ 
bém nas demais áreas, como 
saúde e assistência social. 

O princípio da gratuidade 
do ensino superior público é 
uma das bandeiras históricas 
do PT e vem sendo atacado 
sistematicamente por interes¬ 
ses ligados ao capital privado. 



ff 

O princípio da 
gratuidade do 
ensino superior 
público é uma 
das bandeiras 
históricas do PT e 
vem sendo atacado 
sistematicamente 
por interesses 
ligados ao 
capital privado. É 
inadmissível que 
um parlamentar do 
PT disponha-se a 
cometer um ato de 
tal gravidade 
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É inadmissível que um parla¬ 
mentar do PT disponha-se a 
cometer um ato de tal gravida¬ 
de, somando-se aos interesses 
mais reacionários e à atuação 
dos grupos privados de ensino, 
chocando-se com a trajetória 
histórica do partido e de suas 
bases sociais. 

Neste sentido, a proposta 
viola as diretrizes programáti¬ 


cas do PT, o que do ponto de 
vista coletivo afeta gravemente 
os interesses do povo brasilei¬ 
ro, do ponto de vista partidário 
afeta negativamente nossa ima¬ 
gem e, além disso, do ponto de 
vista individual constitui infra¬ 
ção disciplinar prevista em es¬ 
tatuto (art. 227,1, IV). Trata-se 
de falta grave, sobretudo consi¬ 
derando-se a atual ofensiva ne- 
oliberal na retirada de direitos 
históricos da classe trabalhado¬ 
ra, no desmonte do Estado e na 
privatização de diversos servi¬ 
ços e equipamentos públicos. 

Nós, signatários do presente 
recurso, nos dirigimos ao Dire¬ 
tório Nacional do PT para so¬ 
licitar: 

- que aprove formalmente 
uma resolução desautorizando 
o mérito da proposta, de forma 
a fechar questão preventiva¬ 
mente em qualquer discussão 
parlamentar que se faça a res¬ 
peito do assunto; 

-que determine a CAED 
que reúna com o parlamentar 
para instruí-lo a respeito da po¬ 
sição partidária; 

-que instrua a Comissão de 
Ética para que, na hipótese do 
deputado não mudar de posi¬ 
ção, conduza o devido proces¬ 
so para que se possa negar a 
legenda para disputa de cargo 
eletivo (art. 228, VII). 

- que oriente os deputados 
federais petistas signatários da 
proposta que retirem seu apoio 
à tramitação da PEC. ★ 

P.S.: Parte do que é solicitado 
neste recurso já foi encaminhado. 
O problema de fundo, entretanto, 
prossegue. 
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Debatendo a estratégia 

Nos dias 24 a 26 de novembro de 2017, a tendência petista Articulação de Esquerda, fundada em 1993, vai realizar 
um congresso dedicado exclusivamente ao debate sobre a "estratégia de luta pelo socialismo no Brasil". Abaixo, um 
resumo do texto que serve de base para este congresso. 



Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 

ara nós, o ponto de partida 
da elaboração de uma es¬ 
tratégia - ou seja, o caminho 
que a classe trabalhadora deve 
trilhar para conquistar o poder 
e construir o socialismo—é a 
análise das classes e da luta de 
classes, o que é o mesmo que 
dizer a análise do desenvolvi¬ 
mento capitalista, de suas con¬ 
tradições e de suas tendências 
de desenvolvimento futuro. 

As características estru¬ 
turais do capitalismo mundial 
determinam as margens de ma¬ 
nobra do capitalismo brasileiro 
e, por conseguinte, determinam 
alguns dos limites e possibili¬ 
dades da luta pelo socialismo 
no Brasil. 

As principais características 
do atual cenário mundial são as 
crises, as guerras e a instabil¬ 
idade generalizada. Estas car¬ 
acterísticas ao mesmo tempo 
atualizam e recolocam num pa¬ 
tamar superior as contradições 
e os conflitos entre as classes 
sociais e os Estados, ao mes¬ 
mo que tempo que fortalecem 
a possibilidade de desfechos 
revolucionários e contrarrevo- 
lucionários. 

As características citadas no 
ponto anterior decorrem de um 
conjunto de fatores, surgidos 
em diferentes momentos da 


história recente, mas que hoje 
se conjugam na composição do 
cenário internacional. Citamos 
entre estes fatores: a) a hegemo¬ 
nia sem precedentes do capital¬ 
ismo no mundo, que nunca foi 
tão capitalista quanto é hoje; b) 
a natureza do capitalismo con¬ 
temporâneo, dominado pelo 
capital financeiro, que por sua 
vez está assentado e depende 
enormemente da concentração 
e centralização do capital; c) 
a profunda e duradoura crise 
do capitalismo, cujas causas e 
efeitos não foram superadas, 
pelo contrário; d) o declínio 
relativo da potência hegemôni¬ 
ca, os Estados Unidos, que per¬ 
deram peso econômico, vivem 
uma crise interna de grandes 
proporções e tem sua hegemo¬ 
nia crescentemente contestada; 
e) a ascensão de outros polos 
de poder, produzindo uma situ¬ 
ação mundial crescentemente 
multipolar, o que não signifi¬ 
ca necessariamente um mundo 
pacífico; f) a formação de blo¬ 
cos, acordos e tratados, sinto¬ 
mas de desarranjo e crise, não 
de ordem e estabilidade; g) a 
disputa entre diferentes vias de 
desenvolvimento capitalista, 
cabendo às alternativas social¬ 
istas uma pequena influência, 
pois neste momento estão mais 
fracas do que já foram antes; 
h) a defensiva estratégica da 
classe trabalhadora, com o au¬ 
mento das taxas de exploração, 
redução na remuneração, piora 
nas condições de trabalho e re¬ 
versão de direitos sociais, con¬ 
jugada com grande pressão por 
aumento da produtividade. 

Vivemos, portanto, em âm¬ 
bito mundial, um momento 
de crise do capitalismo, con¬ 
clamando o socialismo como 


alternativa prática. Um capi¬ 
talismo que resiste a qualquer 
reforma, o que coloca sobre a 
mesa a necessidade de rupturas 
revolucionárias. Um momento 
de agudização das agressões e 
contradições inter-imperialis- 
tas, o que repõe a necessidade 
de alianças táticas e estratégi¬ 
cas entre as classes trabalhado¬ 
ras de todo o mundo, a começar 
por nossa região; e, num outro 
nível, coloca a necessidade de 
alianças táticas e/ou estratégi¬ 
cas entre governos que estejam 
em conflito com os Estados 
Unidos e seus aliados. 

Até a crise internacional de 
2008, os governos “progressis¬ 
tas e de esquerda” na região da 
América Latina e Caribe vin¬ 
ham conseguindo contornar 
seus limites, contradições e 
erros. Mas a partir da crise in¬ 
ternacional de 2008, agravou- 
se um conjunto de problemas 
que já vinham se acumulando 
(fadiga de material, limites e 
contradições da estratégia ad¬ 
otada, timidez nas políticas de 
integração, políticas macro¬ 
econômicas que mantiveram a 
predominância do setor agro- 
exportador e o peso do setor fi¬ 
nanceiro etc.). 

Neste contexto, as class¬ 
es dominantes locais e seus 
aliados internacionais desen¬ 
cadearam uma “ofensiva ger¬ 
al” contra as conquistas e os 
direitos políticos, econômicos 
e sociais da classe trabalhado¬ 
ra. Confirmou-se então que a 
dependência externa continu¬ 
ava sendo uma variável fun¬ 
damental a superar, através da 
integração regional, da indus¬ 
trialização, do fortalecimento 
do Estado e da soberania na¬ 
cional, em todos os seus aspec¬ 


tos, do alimentar à defesa, pas¬ 
sando pela comunicação; mas 
revelando, sobretudo, que a 
dominação capitalista também 
continua sendo uma variável 
fundamental a superar. 

Ontem como hoje, um dos 
componentes de uma estraté¬ 
gia de luta pelo socialismo no 
Brasil continuará sendo a in¬ 
tegração da América Latina e 
do Caribe. O mínimo denomi¬ 
nador continuará sendo a inte¬ 
gração regional, o desenvolvi¬ 
mento soberano, a ampliação 
do bem-estar social e das liber¬ 
dades democráticas dos nossos 
povos. Mas nesta nova estraté¬ 
gia, será necessário destacar 
que nossa aspiração e meta é 
construir uma Nuestra América 
socialista. 

Do ponto de vista mais am¬ 
plo, nosso objetivo final é abrir 
um novo ciclo de experiências 
de construção do socialismo, 
portanto um novo ciclo de ten¬ 
tativas de superar o capitalismo 
e de construir uma transição 
socialista em direção a uma so¬ 
ciedade comunista. 

O ciclo anterior de tentati¬ 
vas de construção do socialis¬ 
mo teve origem na Revolução 
Russa de 1917, que deu origem 
à União das Repúblicas Social¬ 
istas Soviéticas (URSS). Há 
um imenso debate acerca da 
experiência soviética e também 
acerca do chamado “caminho 
chinês”. Seja qual for a posição 
adotada neste debate, não há 
como saber quando nem at¬ 
ravés de que processos terá 
início uma nova etapa de ofen¬ 
siva estratégica do movimento 
socialista. 

Também por isto, devemos 
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estar preparados para uma lon¬ 
ga jornada de lutas contra o cap¬ 
italismo e também de transição 
socialista. Para os marxistas, 
socialistas e revolucionários do 
século XIX, a transição social¬ 
ista seria relativamente rápida. 
Hoje não temos o direito de nos 
iludir a respeito: a transição so¬ 
cialista será longa, acidentada, 
cheia de riscos de derrota e ret¬ 
rocesso. 

Mas também devemos es¬ 
tar conscientes de que vivemos 
uma quadra histórica onde está 
recolocada a possibilidade e a 
necessidade de grandes rev¬ 
oluções socialistas. O que co¬ 
existe com riscos de um imenso 
retrocesso político, econômico 
e social. 

Também por isso, desde 
2005 temos defendido a neces¬ 
sidade de que o PT adotasse 
uma nova estratégia e um novo 
padrão de funcionamento par¬ 
tidário. Em alguma medida, 
esta necessidade foi reconheci¬ 
da pela resolução sobre estraté¬ 
gia e programa aprovada pelo 
6 o Congresso Nacional do PT. 
Desta resolução, extraímos os 
parágrafos a seguir: 

A formação de uma maioria 
social, política e eleitoral que 
sustente nossa estratégia deve 
estar ancorada em um pro¬ 
grama que responda às angús¬ 
tias do povo brasileiro e aos en¬ 
traves para o desenvolvimento 
nacional com reformas que 
desatem os nós impostos pelo 
capitalismo monopolista e ori¬ 
entem políticas públicas a ser¬ 
em adotadas ao se reconquistar 
o governo nacional. 

As reformas estruturais - 
de cunho democrático, anti- 
monopolista, antilatifundiário, 
anti-imperialista e libertário 
- representam plataforma ca¬ 
paz de agregar amplas par¬ 
celas da população, das classes 


trabalhadoras aos pequenos e 
médios empresários, o mun¬ 
do da cultura e a juventude, as 
mulheres e a população lgbtt, 
os negros e os índios, os pobres 
da cidade e do campo. Trata-se, 
afinal, de tarefas inconclusas 
ou negadas pela hegemonia 
burguesa no Brasil, cuja real¬ 
ização romperia o dique da su- 
perexploração do trabalho, da 
exclusão social e da dependên¬ 
cia nacional, da plutocracia 
política e do autoritarismo es¬ 
tatal, ao mesmo tempo em que 
se avançaria no rumo de uma 
sociedade pós-capitalista. 

Tais propostas buscam abrir 
a transição para outro sistema 
económico-social, dotando o 
país de um modelo que, suste¬ 
ntado pelo dinamismo do mer¬ 
cado interno e a centralidade 
do consumo coletivo, na for¬ 
ma de obras de infraestrutura 
e serviços públicos universais, 
promova a reindustrialização 
acelerada, o desenvolvimen¬ 
to regional, a autossuficiência 
agrícola, a independência fi¬ 
nanceira, a soberania nacional 
e a integração continental. 

A principal bandeira de nos¬ 
so programa é a convocação 
de uma Assembleia Nacional 
Constituinte livre, democrática 
e soberana, destinada a reorga¬ 
nizar estruturalmente o Estado 
brasileiro e aprovar reformas 
que reorganizem suas bases 
socioeconômicas e institucio¬ 
nais, dilaceradas pelo governo 
usurpador. A democratização 
das instituições brasileiras é 
preâmbulo indispensável para 
as demais reformas estruturais. 

A política de alianças, in¬ 
cluindo as coalizões eleitorais, 
deve aglutinar quem partilhe 
de uma perspectiva anti-impe¬ 
rialista, antimonopolista, an- 
tilatifundiária e radicalmente 
democrática. Aponta para um 
governo encabeçado pelo PT, 


Lula presidente, com partidos, 
correntes e personalidades que 
estabeleçam compromisso pro¬ 
gramático dessa natureza. A 
consolidação de uma esquerda 
antissistema, com clara identi¬ 
dade de projeto, constitui ele¬ 
mento central de nossa orien¬ 
tação política. 

Ao retomarmos o fio da 
meada da estratégia democráti¬ 
co-popular, estabelecida ao 
longo da história de nosso par¬ 
tido, enriquecida pelas lições 
do período de governo e atu¬ 
alizada aos novos problemas 
nacionais, o Partido dos Tra¬ 
balhadores reafirma seu com¬ 
promisso com a construção do 
caminho brasileiro ao socialis¬ 
mo e com a luta do povo bra¬ 
sileiro por sua plena emanci¬ 
pação. 

Estamos de acordo com o 
sentido geral do que é dito nos 
parágrafos acima. Agregamos 
que a experiência recente mos¬ 
tra que não apenas é necessário 
mudar, como é necessário faz¬ 
er isto rápido, pois a reação 
conservadora é inevitável, 
não importa o quanto sejamos 
“conciliadores”, “moderados”, 
“democráticos” e “republica¬ 
nos” no exercício do governo. 

E necessário abandonar 
completamente qualquer ilusão 
na conciliação de classes, que 
decorre da crença em iden¬ 
tidades estratégicas entre a 
classe trabalhadora e setores 
do grande capital. Não se deve 
confundir eventuais pontos de 
contato com os interesses de 
uma fração da classe capitalis¬ 
ta, com a possibilidade de um 
acordo de médio e longo prazo. 

É necessário, também, 
abandonar qualquer ilusão no 
“republicanismo” que - mes¬ 
mo quando professa o contrário 
- na prática trata o aparato de 
Estado como neutro. O Estado 








possui uma natureza de classe; 
e do que precisamos é de um 
Estado que não seja, como o 
atual, construído e controlado 
pela classe dos capitalistas. 

O êxito de uma nova es¬ 
tratégia dependerá da recon- 
exão entre o Partido e os seto¬ 
res populares, em particular a 
classe dos trabalhadores assal¬ 
ariados. 

Para conseguirmos isto, será 
necessário: a) a prioridade ab¬ 
soluta para o trabalho cotidiano 
junto às classes trabalhadoras, 
na ação de governos e parla¬ 
mentares, na pauta das instân¬ 
cias, na criação de núcleos por 
local de trabalho e moradia, 
na organização da juventude 
e das mulheres trabalhadoras, 
no fortalecimento da CUT e 
do trabalho sindical; b) uma 
linha política e um trabalho de 
comunicação diário, voltado à 
conscientização, organização 
e mobilização das classes tra¬ 
balhadoras; c) o desenvolvi¬ 
mento de novas “técnicas” de 
trabalho de massa, especial¬ 
mente aquele voltado aos seto¬ 
res da classe trabalhadora que 
estão excluídos do mercado 
de trabalho, aos que atuam em 
categorias de alto nível de ter¬ 
ceirização e rotatividade, aos 
que não conheceram a fase de 
auge do sindicalismo combati¬ 
vo; d) a preparação do Partido 
e das organizações sindicais e 
populares para uma etapa da 
luta de classes em que a classe 
dominante lançará mão, de ma¬ 
neira combinada ou não, ações 
de desmoralização midiática, 
repressão estatal, agressões pa- 
ra-militares e mobilização de 
natureza fascista; e) a completa 
formulação e aplicação de uma 
estratégia e de um funciona¬ 
mento partidários de novo tipo, 
“para tempos de guerra”; f) a 
compreensão o mais científi¬ 
ca que for possível acerca das 
classes e da luta de classes, tal 


como existem na sociedade 
brasileira hoje, muito diferente 
do que existia em 1980 ou em 
2002 . 

O território, a população, 
a economia, a sociedade, a 
política e a cultura do que hoje 
chamamos de Brasil se consti¬ 
tuíram ao longo dos últimos 
séculos, num processo marca¬ 
do por quatro grandes carac¬ 
terísticas: a dependência ex¬ 
terna, a desigualdade social, 
a democracia oligárquica e o 
desenvolvimento limitado. 

Parte da sociedade bra¬ 
sileira cultivou esperanças de 
superar este padrão de desen¬ 
volvimento limitado a partir de 
1930 e, novamente, a partir de 
2003. 

A urbanização, a industri¬ 
alização, o fortalecimento do 
Estado, as transformações so¬ 
ciais, políticas e culturais ocor¬ 
ridas a partir de 1930 foram de 
grande dimensão. Entretanto, o 
ciclo de desenvolvimento aber¬ 
to na Revolução de 1930 atin¬ 
giu um ponto de esgotamento 
por volta de 1980. E, ao final da 
década dos oitenta, ficou claro 
que a classe dominante escol¬ 
hera o caminho do chamado 
neoliberalismo, acarretando a 
destruição de parte importante 
dos avanços acumulados nas 
últimas décadas e retornando 
ao padrão de crescimento lim¬ 
itado. 

Com a posse do presidente 
Lula, em 2003, voltaram as es¬ 
peranças na superação daquele 
padrão de desenvolvimento 
limitado. Mas estas esperanças 
não tinham correspondência 
com as políticas efetivamente 
adotadas, que não conseguiram 
desbancar a hegemonia do 
capital financeiro nem revert¬ 
er o processo de desindustri- 
alização. Ademais, em 2016, 
através do impeachment, as 


forças adeptas das políticas 
neoliberais retomaram o con¬ 
trole integral do governo e des¬ 
de então vem destruindo aqui¬ 
lo que fora feito desde 2003, 
desmontando os aspectos pos¬ 
itivos da Constituição de 1988 
e retomando a destruição da 
“herança varguista”, com des¬ 
taque para a Petrobrás e a CLT. 

A classe dominante, através 
do governo golpista, do parla¬ 
mento e do judiciário, está to¬ 
mando medidas que, se forem 
levadas até o fim, vão dinamitar 
as bases que tomavam - mes¬ 
mo que incorreta - “factível” 
uma estratégia de mudanças 
sem rupturas. 

Estas bases são: um movi¬ 
mento sindical forte; um parti¬ 
do político legal e de massas; 
uma legislação eleitoral que 
permitia a formação de banca¬ 
das parlamentares de esquerda 
expressivas; o reconhecimen¬ 
to da possibilidade das lider¬ 
anças da esquerda disputarem 
e vencerem as eleições presi¬ 
denciais; uma legislação que 
permitia ampliar a oferta de 
políticas públicas; um aparato 
estatal que permitia reorientar 
em alguma medida os investi¬ 
mentos privados; um patamar 
de crescimento que permitia 
algum tipo de redistribuição 
de renda. Ao destruir ou lim¬ 
itar tudo isto, a classe domi¬ 
nante está tornando inviável 
qualquer estratégia que busque 
fazer mudanças sem rupturas. 
Importante dizer que isto não 
ocorre apenas no Brasil, nem 
mesmo na América Latina: é 
um processo mundial. E reflete 
algo mais profundo: a resistên¬ 
cia do capitalismo contemporâ¬ 
neo à reforma de si mesmo. 

Frente a esta situação, uma 
parte da esquerda defende uma 
política que, se aplicada, nos 
faria voltar ao status quo da 
esquerda brasileira antes de 
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1980. Ou seja: a de força aux¬ 
iliar dos setores de “centro”, 
contra os setores de direita; de 
força auxiliar de uma suposta 
burguesia nacional e produtiva, 
contra o imperialismo. 

Outra parte da esquerda 
aposta na demolição do PT, 
sem perceber que daí resultar¬ 
ia não a ascensão de outra es¬ 
querda com capacidade hege¬ 
mônica, mas sim a redução da 
influência de toda a esquerda. 
O que adiaria, para um futuro 
longínquo e incerto, qualquer 
possibilidade de implemen¬ 
tar um programa democrático, 
popular e socialista. 


Da nossa parte, defendem¬ 
os que o PT, como principal 
partido da esquerda brasileira, 
adote outra estratégia. O ponto 
de partida desta estratégia é o 
seguinte: para implementar um 
programa de desenvolvimento, 
soberania nacional, bem-estar 
social e democracia popular, 
precisaremos enfrentar e der¬ 
rotar o imperialismo e a classe 
capitalista brasileira, em par¬ 
ticular seu setor oligopolista, 
financeiro e transnacional; para 
isso, precisaremos construir e 
manter, na sociedade brasile¬ 
ira, uma hegemonia material, 
política e cultural da classe 
trabalhadora e seus aliados; 
nosso êxito cultural, políti¬ 


co e econômico dependerá de 
sabermos combinar medidas 
capitalistas com medidas an- 
ticapitalistas; portanto, nosso 
programa e nossa estratégia 
visam construir uma alterna¬ 
tiva socialista para os dilemas 
postos diante do Brasil. 

Não se trata, pois, de man¬ 
ter uma estratégia para mudar 
sem rupturas; nem se trata de 
ressuscitar uma estratégia para 
fazer reformas estruturais nos 
marcos do capitalismo; do que 
se trata é construir, na teoria e 
na prática, uma estratégia que 
permita conquistar o poder 
para iniciar a transição social¬ 
ista. 


No momento, o PT está tra¬ 
vando uma batalha para tentar 
impedir que o golpismo tenha 
êxito. Para termos vitória nes¬ 
ta batalha, precisamos eleger 
Lula presidente em 2018. Se 
tivermos êxito, o terceiro man¬ 
dato de Lula será obrigado a 
adotar outra política, diferente 
daquela aplicada em 2003. E 
só conseguiremos implementar 
futuramente outra estratégia, 
se começarmos desde já. O que 
nos prepararia, também, para 
cenários ainda mais adversos 
que também podem resultar da 
atual situação política, nacion¬ 
al, regional e internacional. ★ 
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Programação 


★ 24 de novembro, sexta 

9h Abertura do credenciamento 

10h Reunião da Direção nacional da AE 

14h Instalação do congresso 

16h Primeira mesa de debate com convidados 

19h ATO DE COMEMORAÇÃO DOS 100 ANOS 
DA REVOLUÇÃO RUSSA, com a participação 
especial de Wanda Conti, Sonia Hypólito e Cloves 
Castro 

★ 25 de novembro, sábado 

9h Segunda mesa de debate com convidados 
llh Terceira mesa de debate com convidados 
15h Plenária de debate entre os delegados 
20h Confraternização 


★ 26 de novembro, domingo 

9h Debate e votação das emendas 
14h reunião da Direção nacional da AE 
17h encerramento 

★ Local 

Sede nacional do Partido dos 
Trabalhadores 
Rua Silveira Martins 132, 

Praça da Sé (São Paulo-SP) 

Acompanhe ao vivo 

www.paginal3.org.br 
ou pelo 

facebook.com/jornalpaginal3/ 
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